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Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 79, de 23 deAbril 
de 2010, onde foi inserido o seguinte:

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios da Administração 
Interna e da Justiça
Portaria n.º 229-A/2010:
Aprova os modelos de documentos comprovativos da atribuição do estatuto de vítima 1366-(2)
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 3/2010
de 27 de Abril

Estabelece a obrigatoriedade de pagamento de juros
de mora pelo Estado pelo atraso 

no cumprimento de qualquer obrigação pecuniária

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Juros de mora

1 — O Estado e demais entidades públicas, incluindo 
as Regiões Autónomas e as autarquias locais, estão obri-
gados ao pagamento de juros moratórios pelo atraso no 
cumprimento de qualquer obrigação pecuniária, indepen-
dentemente da sua fonte.

2 — Quando outra disposição legal não determinar a 
aplicação de taxa diversa, aplica -se a taxa de juro referida 
no n.º 2 do artigo 806.º do Código Civil.

3 — O disposto no presente artigo não é aplicável à 
administração fiscal, no contexto das relações tributárias, 
que se regem por legislação própria.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 32/2003, de 17 de Fevereiro

1 — É alterado o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 32/2003, 
de 17 de Fevereiro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) 30 dias após a data de aceitação ou verificação 

quando esteja previsto um processo mediante o qual 
deva ser determinada a conformidade dos bens ou ser-
viços e o devedor receba a factura ou documento equi-
valente em data anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Alteração ao Código dos Contratos Públicos

1 — São alterados os artigos 299.º e 326.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, que passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 299.º
[...]

1 — Sempre que do contrato não conste data ou prazo 
de pagamento, a obrigação pecuniária vence -se, sem 
necessidade de novo aviso:

a) 30 dias após a data em que o contraente público 
tiver recebido a factura ou documento equivalente;

b) 30 dias após a data de recepção efectiva dos 
bens ou da prestação dos serviços quando a data de 
recepção da factura ou de documento equivalente 
seja incerta;

c) 30 dias após a data de recepção efectiva dos bens 
ou da prestação dos serviços quando o contraente pú-
blico receba a factura ou documento equivalente antes 
do fornecimento dos bens ou da prestação dos servi-
ços;

d) 30 dias após a data de aceitação ou verificação 
quando esteja previsto um processo mediante o qual 
deva ser determinada a conformidade dos bens ou ser-
viços e o contraente público receba a factura ou docu-
mento equivalente em data anterior.

2 — O período máximo de duração do procedimento 
de aceitação ou verificação referido na alínea d) do 
número anterior não pode exceder os 30 dias, salvo 
disposição em contrário devidamente justificada no 
contrato.

3 — Constando do contrato data ou prazo de pa-
gamento, os pagamentos devidos pelo contraente pú-
blico devem ser efectuados no prazo de 30 dias após 
a entrega das respectivas facturas, as quais só podem 
ser emitidas após o vencimento da obrigação a que 
se referem.

4 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 326.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A obrigação de pagamento de juros de mora 

vence -se automaticamente, sem necessidade de novo 
aviso, consoante o caso, uma vez vencida a obriga-
ção pecuniária nos termos do n.º 1 do artigo 299.º ou 
decorrido o prazo previsto nos n.os 3 e 4 do mesmo 
artigo.

3 — São nulas as cláusulas contratuais que excluam 
a responsabilidade pela mora, bem como as cláusulas 
contratuais que, sem motivo atendível e justificado face 
às circunstâncias concretas, limitem a responsabilidade 
pela mora.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 3.)
6 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 4.º

Aditamento ao Código dos Contratos Públicos

É aditado o artigo 299.º -A ao Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, com a seguinte redacção:

«Artigo 299.º -A

Vencimento das obrigações pecuniárias

1 — São nulas as cláusulas contratuais que, sem 
motivo atendível e justificado face às circunstâncias 
concretas, estabeleçam prazos superiores a 60 dias para 
o vencimento das obrigações pecuniárias.
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2 — No caso previsto no número anterior, a cláu-
sula tem -se por não escrita e a obrigação considera-
-se vencida de acordo com as regras do artigo ante-
rior.»

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Setembro de 
2010.

Aprovada em 12 de Março de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 13 de Abril de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de Abril de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2010
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2009, 

de 27 de Janeiro, sujeitou a medidas preventivas as áreas 
abrangidas pelos troços Vila Franca de Xira -Alenquer e 
Pombal -Oliveira do Bairro do empreendimento público 
relativo ao eixo Lisboa -Porto da rede ferroviária de alta 
velocidade, com o objectivo de assegurar a manutenção 
das condições necessárias para a programação e a exe-
cução do projecto e de forma a evitar a alteração das 
circunstâncias e das condições existentes que tornassem 
a execução do referido empreendimento mais difícil ou 
onerosa.

Os traçados preliminares previstos para a ligação fer-
roviária de alta velocidade entre Lisboa e o Porto foram 
entretanto objecto dos respectivos procedimentos adminis-
trativos de avaliação de impacte ambiental, os quais, no 
troço compreendido entre Vila Franca de Xira e Alenquer, 
concluíram com a selecção de uma das alternativas de 
corredor propostas e a emissão da respectiva declaração 
de impacte ambiental.

Consequentemente, algumas das áreas incluídas nos 
traçados preliminares constantes das plantas anexas à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2009, de 27 
de Janeiro, referentes ao troço identificado, tornaram-
-se desnecessárias para assegurar a manutenção das 
condições exigidas para a programação e execução da 

ligação ferroviária de alta velocidade entre Lisboa e 
o Porto.

Deste modo, impõe -se a alteração dos traçados pre-
liminares previstos para o troço compreendido entre 
Vila Franca de Xira e Alenquer da ligação Lisboa -Porto 
da rede ferroviária de alta velocidade, tendo em aten-
ção a respectiva declaração de impacte ambiental, e 
a redelimitação das áreas abrangidas pelas medidas 
preventivas.

Foram ouvidos os municípios de Alenquer e Vila Franca 
de Xira, tendo ainda sido promovida a consulta do muni-
cípio da Azambuja.

Assim:
Nos termos do n.º 9 do artigo 107.º, do n.º 2 do ar-

tigo 109.º e do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2000, de 7 de Abril, pelo Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 10 de Dezembro, pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezem-
bro, pela Lei n.º 56/2007, de 31 de Agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Definir que, para efeitos do disposto na Resolução 
de Conselho de Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro, os 
traçados do troço Vila Franca de Xira -Alenquer da ligação 
ferroviária de alta velocidade entre Lisboa e o Porto são 
os que constam das plantas constantes do anexo à presente 
resolução, da qual faz parte integrante.

2 — Determinar que as áreas sujeitas às medidas pre-
ventivas são as constantes das plantas anexas à presente 
resolução e identificadas pelos desenhos com os números 
de ordem 01 -004 a 04 -004, as quais alteram e substituem 
as plantas anexas à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 12/2009, de 27 de Janeiro, e identificadas com os nú-
meros de ordem 01 -004 a 04 -004.

3 — Depositar junto da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E., da Direcção -Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, das 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional 
territorialmente competentes e dos municípios abrangidos 
os elementos cartográficos que permitam a identificação 
das áreas delimitadas nas plantas constantes do anexo à 
presente resolução, incluindo o respectivo levantamento 
aerofotogramétrico do território.

4 — Determinar que o empreendimento público projec-
tado que a presente resolução visa salvaguardar deve desde 
já ser tido em conta na elaboração, alteração ou revisão de 
todos os instrumentos de gestão territorial com incidência 
nas áreas delimitadas.

5 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Abril de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Plantas 
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2010
A implementação da Rede Ferroviária de Alta Velo-

cidade em Portugal, e, em particular a concretização da 
ligação Lisboa -Madrid, foi assumida no Programa do 
XVIII Governo Constitucional como uma das priori-
dades para o sector ferroviário pelo seu contributo para 
relançar a economia, promover o emprego, fomentar o 
desenvolvimento económico, a coesão territorial e social 
e modernizar o País.

Este projecto vai permitir: i) aproximar Portugal do 
espaço Ibérico e Europeu no transporte de passageiros e de 
mercadorias estabelecendo ligações à Rede Transeuropeia 
de Transportes; ii) potenciar o emprego, o desenvolvimento 
económico e tecnológico; iii) aumentar a competitividade 
nacional através da melhoria da eficiência dos sistemas por-
tuário, aeroportuário e logístico; e iv) reduzir a dependência 
energética de Portugal, diminuir a sinistralidade rodoviá-
ria e minimizar os impactos negativos sobre o ambiente. 
Refira -se, ainda, que os estudos independentes realizados 
no âmbito deste projecto demonstram que os benefícios a 
alcançar superam largamente os custos envolvidos.

Em 2 de Junho de 2008, foi lançado o concurso refe-
rente à primeira parceria público -privada de um conjunto 
de seis, que permite assegurar a concretização do projecto 
no calendário estabelecido, bem como a comportabilidade 
do investimento para o Estado Português, nomeadamente 
garantindo o aproveitamento dos fundos comunitários já 
disponibilizados, a minimização dos riscos e a qualidade 
do serviço a prestar.

Essa parceria público -privada inclui o projecto, cons-
trução, financiamento, manutenção e disponibilização, por 
todo o período da concessão, das infra -estruturas ferroviá-
rias, com exclusão dos sistemas de sinalização e de teleco-
municações, do troço entre a zona do Poceirão, no concelho 
de Palmela, e a fronteira entre Portugal e Espanha, na zona 
do Caia, que é parte integrante da ligação de alta velocidade 
entre Lisboa e Madrid, e das infra -estruturas ferroviárias do 
troço da linha convencional entre o limite leste da actual 
estação de Évora e a fronteira entre Portugal e Espanha, na 
zona do Caia, que é parte integrante do corredor de linha 
de velocidade convencional Sines -Elvas -Caia.

O lançamento do concurso foi precedido da elaboração 
de estudo estratégico e relatório da comissão de acompa-
nhamento, nos termos do Decreto -Lei n.º 86/2003, de 26 
de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 141/2006, de 27 de 
Julho, que identificou claramente os objectivos da parceria, 
comprovou a racionalidade do projecto e o seu interesse 
público e demonstrou a vantagem da modalidade de par-
ceria face a alternativas tradicionais de contratação.

Após a decisão de adjudicação, em 10 de Dezembro de 
2009, ao agrupamento Elos — Ligações de Alta Velocidade, 
foi aprovado e publicado o Decreto -Lei n.º 33 -A/2010, 
de 14 de Abril, que estabeleceu as bases do contrato de 
concessão, que constituem um instrumento essencial à 
celebração do contrato de concessão, configurando um 
elemento determinante para o desenvolvimento das ac-
tividades da concessionária de forma transparente, e que 
definem o quadro de actuação da concessionária, desig-
nadamente os seus deveres, as suas responsabilidades e os 
riscos inerentes à concessão, tendo autorizado os Ministros 
de Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações a celebrar o contrato de concessão, cuja 
minuta agora se aprova.

Assim:

Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º  33 -A/2010, 
de 14 de Abril, e da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve aprovar a 
minuta do contrato de concessão da concessão RAV 
Poceirão -Caia, anexa à presente resolução, da qual faz 
parte integrante, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pelos Ministros de Estado e das Finanças 
e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, com 
a faculdade de subdelegação, e a Elos — Ligações de 
Alta Velocidade, S. A.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Abril de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

Contrato de concessão

Entre:

Primeiro outorgante: Estado Português, neste acto re-
presentado por … e por …, na qualidade de …, doravante 
designado por Concedente; e

Segundo outorgante: Elos — Ligações de Alta 
Velocidade, S. A., neste acto representada por … e por …, 
na qualidade de …, doravante designada por Concessionária;

e considerando que:

a) O Concedente lançou um concurso público inter-
nacional que teve por objecto a concessão do projecto, 
construção, financiamento, manutenção e disponibiliza-
ção, por todo o período da concessão, das infra -estruturas 
ferroviárias, com exclusão dos sistemas de sinalização 
e telecomunicações, do troço entre a zona do Poceirão, 
no Concelho de Palmela, e a fronteira entre Portugal e 
Espanha, na zona do Caia, que é parte integrante da li-
gação de alta velocidade entre Lisboa e Madrid, e das 
infra -estruturas ferroviárias do troço da linha convencional 
entre o limite leste da actual estação de Évora e a fronteira 
entre Portugal e Espanha, na zona do Caia, que é parte 
integrante do corredor de linha de velocidade convencional 
Sines -Elvas -Caia;

b) A concessão compreende ainda o projecto, constru-
ção, financiamento, manutenção disponibilização e ex-
ploração da nova Estação de Évora, integrada na linha de 
alta velocidade;

c) A Concessionária é a sociedade anónima constituída 
pelo agrupamento vencedor do concurso a que se reporta 
o Considerando (A);

d) A Proposta apresentada pelo Agrupamento foi aceite 
pelo Concedente, tal como resulta da fase de negociações, 
que decorreu nos termos e no âmbito das regras do referido 
concurso público internacional;

e) A Proposta encontra -se integralmente consagrada na 
acta da última sessão de negociações, que ocorreu em 1 
de Junho de 2009;

f) A adjudicação provisória do concurso consta do des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações de 10 de Dezembro 
de 2009;

g) A minuta do presente Contrato foi aprovada através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2010;

h) O adjudicatário prestou a caução exigida pelo Pro-
grama do Procedimento;
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i) A despesa inerente a este contrato é suportada, no 
ano da sua celebração, pela rubrica … do Orçamento do 
Estado:

é acordado e reciprocamente aceite o contrato de concessão 
que se rege pelo que em seguida se dispõe:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
1 — Definições
1.1 — Neste contrato, e nos seus Anexos 1 a 17 e Apên-

dices 1 a 9, sempre que iniciados por maiúscula, e salvo se 
do contexto resultar claramente sentido diferente, os termos 
abaixo indicados terão os seguintes significados:

a) “Accionistas”, o conjunto de sociedades comerciais 
detentoras da totalidade do capital social da Concessio-
nária, cujas identificações e participações percentuais e 
nominativas no capital social da Concessionária constam 
do Anexo 2 ao Contrato de Concessão;

b) “ACE”, o Agrupamento Complementar de Empresas, 
constituído entre alguns dos Membros do Agrupamento nos 
termos do acordo de que uma cópia constitui o apêndice 9, 
com vista ao desenvolvimento, nos termos do Contrato de 
Empreitada, das actividades de projecto e construção do 
Troço Poceirão -Caia;

c) “Acordo Directo REFER”, significa o acordo de que 
uma cópia constitui o Anexo 15;

d) “Acordo de Subscrição de Capital”, o acordo ce-
lebrado entre a Concessionária e os Membros do Agru-
pamento, na qualidade de accionistas daquela, relativo à 
subscrição e realização do capital social da Concessionária 
e à realização dos respectivos fundos próprios, de que uma 
cópia constitui o apêndice 4;

e) “Acordo Parassocial”, o acordo celebrado entre os 
accionistas da Concessionária, de que uma cópia constitui 
o apêndice 5;

f) “Agrupamento”, o conjunto de sociedades comer-
ciais, vencedor do concurso público referido no Consi-
derando (A), cuja identificação, bem como a indicação 
da participação percentual e nominal de cada uma das 
referidas sociedades no capital social da Concessionária, 
figura no Anexo 2;

g) “Autorização de Segurança”, significa o documento, 
emitido pelo IMTT — Instituto da Mobilidade e dos Trans-
portes Terrestres, I. P. (IMTT), nos termos Decreto -Lei 
n.º 270/2003, de 28 de Outubro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de Ju-
nho, necessário à Entrada em Serviço do Troço Poceirão-
-Caia;

h) “Calendário de Factos Relevantes”, o documento que 
constitui o Anexo 3;

i) “Calendário de Factos Relevantes Actualizado”, sig-
nifica o documento elaborado nos termos do n.º 42.2;

j) “Cash Flow Accionista”, a diferença, em cada período 
semestral, do valor dos fundos disponíveis para os Ac-
cionistas (designadamente sob a forma de juros e reem-
bolso de prestações acessórias e ou outros empréstimos 
subordinados de Accionistas, dividendos pagos e reservas 
distribuídas) e do valor dos fundos disponibilizados pelos 
Accionistas, a preços correntes, durante todo o período da 
Concessão;

k) “Caso Base”, o ficheiro informático contido em su-
porte informático não regravável que constitui o Anexo 5, 

com as alterações que lhe forem introduzidas nos termos 
permitidos e previstos no Contrato de Concessão;

l) “CCP”, designa o Código dos Contratos Públicos, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro;

m) “Certificado de Disponibilidade”, significa o docu-
mento emitido pelo Concedente, nos termos do n.º 47.1;

n) “Certificado de Interoperabilidade”, significa a de-
claração “CE” de verificação emitida pelo organismo 
notificado e destinada ao IMTT, a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 93/2000, de 23 de Maio, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 178/2007, de 8 de Maio, 
bem como o Decreto -Lei n.º 75/2003, de 16 de Abril, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 177/2007, 
de 8 de Maio, relativa aos subsistemas incluídos no objecto 
da Concessão;

o) “Código de Exploração”, significa o documento ela-
borado nos termos do n.º 56, e que tem o conteúdo ali, e 
no artigo 44.º do CCP, previsto;

p) “Código das Sociedades Comerciais”, o diploma 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/85, de 2 de Setembro;

q) “Código das Expropriações”, o diploma aprovado 
pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro;

r) “Concessão”, o conjunto de direitos e obrigações 
atribuído à Concessionária por intermédio do Contrato 
de Concessão;

s) “Contrato de Concessão”, o presente contrato e todos 
os aditamentos e alterações que o mesmo vier a sofrer;

t) “Contrato de Empreitada”, o acordo celebrado entre 
a Concessionária e o ACE para o projecto e construção 
do Troço Poceirão -Caia, de que uma cópia constitui o 
apêndice 1;

u) “Contratos de Financiamento”, os acordos celebrados 
entre a Concessionária e as Entidades Financiadoras, de 
que uma cópia constitui o apêndice 2;

v) “Contrato de Manutenção”, o acordo celebrado entre 
a Concessionária e o Operador de Manutenção, para a 
realização da actividade de manutenção do Troço Poceirão-
-Caia, de que uma cópia constitui o apêndice 8;

w) “Contratos de Projecto”, os contratos identificados 
no Anexo 1;

x) “Critérios Chave”, os critérios a utilizar para a repo-
sição do equilíbrio financeiro da Concessão, identificados 
no Anexo 9;

y) “Declaração de Termo do Procedimento para a Emis-
são da Autorização de Segurança provisória”, significa o 
documento, a emitir pela REFER, certificando que todos 
os documentos, referentes aos subsistemas testados nos 
termos do n.º 47.3 e que são exigíveis para que a Autori-
zação de Segurança possa ser posteriormente emitida, lhe 
foram apresentados pela Concessionária;

z) “Declaração de Termo do Procedimento para a Emis-
são da Autorização de Segurança definitiva”, significa o 
documento, a emitir pela REFER, certificando que todos 
os documentos exigíveis para que a Autorização de Se-
gurança possa ser emitida lhe foram apresentados pela 
Concessionária;

aa) “Declaração de Utilidade Pública” ou “DUP”, o 
documento previsto no Código das Expropriações;

bb) “Declaração de Impacte Ambiental” ou “DIA”, o 
acto administrativo a que se refere a alínea g) do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, na redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 
8 de Novembro;
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cc) “Duração Residual Mínima”, significa o tempo de 
vida adicional que os activos do Troço Poceirão -Caia de-
verão garantir, sem necessidade de recurso a qualquer 
renovação de equipamentos ou materiais, no pressuposto 
da continuação da manutenção corrente praticada durante 
o período da Concessão;

dd) “Empreendimento Concessionado”, o conjunto de 
bens que integram a Concessão, nos termos do n.º 10.1 do 
Contrato de Concessão;

ee) “Empreiteiros Independentes”, as entidades que não 
sejam membros do Agrupamento, nem empresas associa-
das daqueles, tal como definidas no n.º 2 do artigo 63.º da 
Directiva n.º 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 31 de Março de 2004;

ff) “Entidade Fiscalizadora”, significa a entidade, con-
tratada pela Concessionária nos termos do n.º 40, que tem 
por missão fiscalizar a execução da obra de construção da 
Infra -estrutura Ferroviária;

gg) “Entidade de Acompanhamento Ambiental”, signi-
fica a entidade, contratada pela Concessionária nos termos 
do n.º 62;

hh) “Entidades Financiadoras”, as instituições de crédito 
financiadoras das actividades integradas na Concessão, nos 
termos dos Contratos de Financiamento;

ii) “Entrada em Serviço”, a data a partir da qual se 
encontram emitidas as licenças necessárias para o início 
da operação comercial de transporte ferroviário no Troço 
Poceirão -Caia;

jj) “Esclarecimentos”, a informação prestada pelo Con-
cedente em 14 de Agosto de 2008 aos interessados no 
concurso público a que se refere o Considerando (A);

kk) “Especificações Técnicas de Interoperabilidade”, 
tem o significado que à expressão é conferido na alí-
nea g) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 93/2000, de 23 de 
Maio, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 178/2007, de 8 de Maio e pelo Decreto -Lei n.º 181/2008, 
de 25 de Setembro, e o conteúdo que naqueles diplomas 
lhe é atribuído;

ll) “Estação de Évora”, significa a estação mencionada 
na Parte C5 do Anexo 12;

mm) “Estatutos”, o pacto social da Concessionária, de 
que uma cópia constitui o apêndice 3;

nn) “Estabelecimento da Concessão”, tem o conteúdo 
que se encontra indicado no n.º 9 do Contrato de Con-
cessão;

oo) “Estudo de Impacte Ambiental”, tem o sentido que 
à expressão é conferido pela alínea i) do n.º 2 do Decreto-
-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio;

pp) “Fundos Comunitários”, os subsídios, apoios e fi-
nanciamentos atribuídos ou a atribuir à Concessão no âm-
bito, designadamente, do QREN — Programa Operacional 
de Valorização do Território e da Rede Transeuropeia de 
Transportes;

qq) “Infra -Estruturas Ferroviárias”, significa os seguin-
tes elementos, que fazem parte integrante do canal ferro-
viário, das vias principais e de serviço:

1) Terrenos afectos ao canal ferroviário, incluindo as 
vedações obrigatórias de todo o Troço Poceirão -Caia, ca-
minhos de acesso e caminhos de emergência;

2) Subestrutura e plataforma da via, nomeadamente 
sub -balastro, coroamento, terraplenagens, camadas de 
fundação, aterros, escavações, drenos, valas, valetas de 
alvenaria, passagens hidráulicas até 2 metros; passeios; es-
truturas de protecção e estabilização da plataforma, muros 
de suporte, obras de protecção contra a queda de objectos 

e materiais, redes de suporte e taludes; muros de vedação; 
faixas protectoras contra o fogo; equipamentos de via de 
detecção de caixas e de eixos quentes;

3) Obras de arte: pontes, pontões, passagens inferiores 
e superiores ao caminho de ferro, túneis e valas cobertas;

4) Superstrutura de via, nomeadamente carris, elementos 
de ligação e fixação, e contracarris; travessas; balastro; 
aparelhos de mudança de via, de cruzamento, carriladores, 
de dilatação e lubrificadores; pára -choques e sistemas de 
monitorização de impactos e pesagem dinâmica;

5) Estações (incluindo a Estação de Évora), incluindo 
edifícios afectos ao serviço da infra -estrutura, suas áreas 
funcionais e afectas ao serviço de passageiros e ao ser-
viço de mercadorias, nomeadamente a parte relativa às 
instalações de cobrança dos bilhetes de transporte de pas-
sageiros, cais de passageiros e de mercadorias e interfaces 
com outros modos de transportes; edifícios técnicos e 
operacionais;

6) Instalações de segurança, de sinalização, de telecomu-
nicações e telecomando de energia, das vias propriamente 
ditas, das estações, dos cais, das triagens e dos edifícios 
técnicos e operacionais, incluindo os respectivos sistemas 
de alimentação de energia;

7) Instalações de iluminação destinadas a assegurar a cir-
culação de pessoas e de veículos e a respectiva segurança;

8) Sistema de catenária (catenária, feeder, estruturas 
de suporte da catenária) e de alimentação de energia de 
tracção, incluindo todas as instalações fixas que são ne-
cessária para fornecer energia aos comboios, a partir das 
redes bifásicas ou trifásicas de alta tensão, nomeadamente 
as subestações, postos de catenária, postos de autotrans-
formador, transformadores de alimentação e retorno de 
corrente de tracção e terras;

rr) “Inundações Graves”, durante o Período de Desen-
volvimento, significa a ocorrência, ao longo de 30 km de 
traçado, de condições de precipitação acumulada trimestral 
com um período de retorno superior a 10 anos, devendo 
os trimestres coincidir com o início do ano hidrológico. 
Durante o Período de Disponibilidade, significa os níveis 
de cheia correspondentes a períodos de retorno superiores a 
100 anos, salvo nos casos em que as infra -estruturas devam 
ser dimensionadas para um período de retorno superior, 
caso em que se aplicará esse período de retorno;

ss) “IMTT”, designa o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P.;

tt) “IPC”, o Índice de preços no consumidor, sem habita-
ção, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P.;

uu) “IVA”, o Imposto sobre o Valor Acrescentado;
vv) “Manutenção”, a combinação de todas as acções 

técnicas e administrativas, incluindo as acções de super-
visão, com o objectivo de manter ou repor o sistema/sub-
sistema/equipamento num estado no qual pode executar 
uma determinada função;

ww) “Membro do Agrupamento”, cada uma das socieda-
des que constituíam o Agrupamento, à data da adjudicação 
provisória da Concessão;

xx) “Normas”, designa a legislação nacional e comuni-
tária aplicável, as Normas Técnicas, e as Normas REFER;

yy) “Normas Técnicas”, designa as regras, instruções, re-
comendações e regulamentos técnicos aplicáveis ao Troço 
Poceirão -Caia, emitidas por organismos internacionais e 
nacionais, nomeadamente de regulação e gestão das infra-
-estruturas ferroviárias e de normalização, como sejam, 
sem limitar, a UIC — Union Internationale des Chemins de 
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Fer, a International Standards Organisation, o Comité Eu-
ropéen de Normalisation, o ISQ — Instituto da Soldadura 
e Qualidade, o IPQ — Instituto Português da Qualidade 
e o Comité Européen de Normalisation Electrotechnique;

zz) “Normas REFER”, designa as regras, instruções, 
recomendações e regulamentos técnicos aplicáveis ao 
Troço Poceirão -Caia, emitidas pela REFER até à data da 
assinatura do presente Contrato de Concessão constantes 
da Parte B do Anexo 12;

aaa) “Operador de Manutenção”, a sociedade que de-
senvolverá as actividades previstas no Contrato de Ma-
nutenção;

bbb) “Pagamento de Desempenho”, o valor que é função 
da disponibilidade e dos níveis de desempenho efectivos do 
Troço Poceirão -Caia, determinado nos termos do Anexo 13;

ccc) “Pagamento de Tráfego”, o valor que é função 
do tráfego ferroviário registado no Troço Poceirão -Caia, 
determinado nos termos do Anexo 13;

ddd) “Pagamento por Manutenção”, o montante fixo 
por quilómetro de via construído pela Concessionária, 
determinado nos termos do Anexo 13;

eee) “Partes”, o Concedente e a Concessionária;
fff) “Período de Desenvolvimento”, significa o período 

de tempo que tem início com a entrada em vigor do Con-
trato de Concessão e termo às 24 (vinte e quatro) horas do 
dia em que for emitido o Certificado de Disponibilidade 
ou as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do 51.º mês 
a contar da data de assinatura do Contrato de Concessão, 
consoante o que ocorrer mais tarde;

ggg) “Período de Disponibilidade”, significa o período 
de tempo que decorre entre as 24 (vinte e quatro) horas do 
dia em que for emitido o Certificado de Disponibilidade 
para o Troço Poceirão -Caia ou as 0 (zero) horas do primeiro 
dia do 52.º mês a contar da data de assinatura do Contrato 
de Concessão, consoante o que ocorrer mais tarde, e o 
Termo da Concessão;

hhh) “PIB”, significa os postos intermédios de bana-
lização;

iii) “Plano de Recuperação de Atrasos”, significa o do-
cumento elaborado nos termos do n.º 43;

jjj) “Preço Contratual”, significa o valor, calculado 
nos termos do artigo 97.º do CCP, que corresponde a 
€ 1.691.039.304,71 (mil seiscentos e noventa e um mi-
lhões trinta e nove mil trezentos e quatro euros e setenta 
e um cêntimos);

kkk) “Proposta”, o conjunto de documentação apresentada 
pelo Agrupamento no concurso público referido no Con-
siderando (A), tal como consta, integralmente, da acta da 
sessão de negociações que ocorreu em 1 de Junho de 2009;

lll) “PUEC”, significa os postos de ultrapassagem e 
estacionamento de comboios;

mmm) “QREN”, significa o Quadro de Referência Es-
tratégico Nacional;

nnn) “RAMS”, acrónimo de “reliability, availability, 
maintenability and safety”, regulado pela Norma Técnica 
NPEN 50126;

ooo) “RECAPE”, designa o relatório referido no n.º 1 
artigo 28.º, in fine, do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de 
Maio, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 197/2005, de 8 de Novembro;

ppp) “REFER”, designa a Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.;

qqq) “Refinanciamento da Concessão”, a alteração das 
condições constantes dos Contratos de Financiamento ou 
dos contratos que os venham a substituir ou alterar, ou a sua 

substituição por outros contratos ou por outras estruturas 
de financiamento que, em qualquer dos casos, (i) tenham 
impacto, mesmo que indirecto, nas datas ou nos montantes 
de qualquer pagamento a um Banco Financiador ou, (ii) 
aumentem ou diminuam o montante global do financia-
mento contratado;

rrr) “REN”, significa a REN — Rede Eléctrica 
Nacional, S. A.;

sss) “Sistema de Gestão da Qualidade”, significa o sistema 
elaborado nos termos do n.º 54 e do Anexo 12, Parte F;

ttt) “Sistema de Gestão de Segurança”, significa a or-
ganização e as disposições adoptadas pela Concessionária 
para garantir a segurança do Troço Poceirão -Caia e da 
gestão das suas operações e que deve observar o que se 
encontra disposto no Anexo 12, Parte E;

uuu) “Termo da Concessão”, a extinção do Contrato 
de Concessão, independentemente do motivo pelo qual a 
mesma ocorra;

vvv) “Termos Ferroviários Convencionados”, designa 
a terminologia ferroviária definida pela última edição 
disponível do UIC Railway Dictionary e do RailLexic 
CD.ROM 3.0, publicados pela Union Internationade des 
Chemins de Fer — UIC,

www) “Testes”, significa o conjunto de procedimentos 
descritos no Anexo 12;

xxx) “Troço Poceirão -Caia”, significa, em conjunto:
i) As Infra -estruturas Ferroviárias de alta velocidade a 

construir entre a zona do Poceirão, no Concelho de Pal-
mela, e a fronteira entre Portugal e Espanha, na zona do 
Caia, que é parte integrante da ligação de alta velocidade 
entre Lisboa e Madrid; e

ii) As Infra -estruturas Ferroviárias convencionais a 
construir entre o limite leste da actual estação de Évora 
e a fronteira entre Portugal e Espanha, na zona do Caia, 
que é parte integrante do corredor ferroviário de linha de 
velocidade convencional Sines -Elvas -Fronteira Espanhola.

1.2 — Os termos definidos no número anterior no sin-
gular poderão ser utilizados no plural e vice -versa, com a 
correspondente alteração do respectivo significado, salvo 
se do contexto resultar claramente o inverso.

2 — Anexos
2.1 — Fazem parte integrante do Contrato de Conces-

são, para todos os efeitos legais e contratuais, os seus 
seguintes anexos:

ANEXO 1 — Lista dos Contratos de Projecto
ANEXO 2 — Estrutura Accionista, Composição do 

ACE e Composição do Operador de Manutenção
Parte A — Composição do Agrupamento e Estrutura 

Accionista da Concessionária
Parte B — Composição do ACE
Parte C — Composição do Operador de Manutenção

ANEXO 3 — Calendário de Factos Relevantes
ANEXO 4 — Declaração dos Accionistas da Conces-

sionária
ANEXO 5 — Caso Base
ANEXO 6 — Acordo Directo referente ao Contrato de 

Empreitada
ANEXO 7 — Acordo Directo com as Entidades Fi-

nanciadoras
ANEXO 8 — Definição do Troço Poceirão -Caia
ANEXO 9 — Critérios Chave da Reposição do Equi-

líbrio Financeiro
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ANEXO 10 — Acordo Directo referente ao Contrato 
de Manutenção

ANEXO 11 — Minuta de Garantia Bancária referente 
à Caução

ANEXO 12 — Requisitos Técnicos

Parte A — Disposições gerais
Parte B — Relação da normalização aplicável
Parte C — Requisitos técnicos
Parte D — Gestão de interfaces
Parte E — Segurança
Parte F — Qualidade
Parte G — Manutenção
Parte H — Ambiente

ANEXO 13 — Pagamentos dos parceiros públicos

Parte A — Pagamentos dos parceiros públicos
Parte B — Regime de deduções baseadas no desem-

penho

ANEXO 14 — Programa de Seguros, no que se refere 
às apólices em que o Concedente é co -beneficiário

ANEXO 15 — Acordo Directo REFER
ANEXO 16 — Indemnização em caso de resgate
ANEXO 17 — Mecanismo de ajustamento automático 

dos Pagamentos de Desempenho
ANEXO 18 — Acordo Relativo aos Efeitos da Variação 

do Indexante da Taxa de Juro

2.2 — Encontram -se apensados ao Contrato de Conces-
são, e estão submetidos ao regime que lhe for, nos seus 
termos, aplicável, os seguintes documentos:

APÊNDICE 1 — Contrato de Empreitada
APÊNDICE 2 — Contratos de Financiamento
APÊNDICE 3 — Pacto Social da Concessionária
APÊNDICE 4 — Acordo de Subscrição de Capital
APÊNDICE 5 — Acordo Parassocial
APÊNDICE 6 — Garantia Bancária referente aos fun-

dos próprios da Concessionária
APÊNDICE 7 — Programa de Seguros, no que se refere 

às apólices em que o Concedente não é co -beneficiário
APÊNDICE 8 — Contrato de Manutenção
APÊNDICE 9 — Acordo de Constituição do ACE

3 — Epígrafes e remissões
3.1 — As epígrafes utilizadas no Contrato de Concessão 

e nos documentos referidos no n.º 2.1 e respectivos apên-
dices foram incluídas por razões de mera conveniência, 
não fazendo parte da regulamentação aplicável às relações 
contratuais deles emergentes, nem constituindo suporte 
para a interpretação ou integração do presente contrato 
ou daqueles documentos.

3.2 — As remissões, ao longo do Contrato de Conces-
são, para números ou alíneas são efectuadas para números 
ou alíneas do próprio Contrato de Concessão, salvo se do 
contexto resultar sentido diferente.

4 — Lei aplicável
4.1 — O Contrato de Concessão está sujeito à lei por-

tuguesa, com expressa renúncia à aplicação de qualquer 
outra.

4.2 — Na vigência do Contrato de Concessão, observar-
-se -ão:

a) As disposições do Contrato de Concessão;
b) A legislação aplicável em Portugal.

4.3 — Ao presente contrato são aplicáveis as Normas.
4.4 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 97, as re-

ferências a Normas, constantes do Contrato de Concessão 
ou dos documentos referidos no n.º 2.1, devem também ser 
entendidas como referências às Normas que as substituam 
ou modifiquem.

5 — Interpretação e integração
5.1 — Na interpretação, integração ou aplicação de 

qualquer disposição do Contrato de Concessão, são consi-
deradas as disposições dos documentos referidos no n.º 2.1 
que tenham relevância na matéria em causa e na interpre-
tação de qualquer dos documentos referidos no n.º 2.1 e 
2.2 deverão ser consideradas as disposições do Contrato 
de Concessão.

5.2 — As divergências verificadas entre documentos 
contratuais aplicáveis à Concessão e entre estes e aqueles 
por que se rege a Concessionária, e que não puderem ser 
sanadas pelo recurso às regras gerais de interpretação, 
resolvem -se em conformidade com os seguintes critérios:

a) Atende -se, em primeiro lugar, ao estabelecido no 
Contrato de Concessão, ignorando -se, apenas para este 
efeito e na medida do necessário, aquele dos seus Anexos, 
e respectivos apêndices, que seja objecto da divergência;

b) Em segundo lugar, atender -se -á ao Caderno de En-
cargos, ao Programa de Procedimento e aos Esclareci-
mentos;

c) Em último lugar, atender -se -á à Proposta.

5.3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
as dúvidas na interpretação ou na integração do regime 
aplicável ao Contrato de Concessão são resolvidas com 
base na prevalência do interesse público na boa execução 
das obrigações da Concessionária e no regular e ininter-
rupto funcionamento da Concessão.

5.4 — Se nos projectos apresentados pela Concessio-
nária e aprovados pelo Concedente existirem divergên-
cias entre peças que os constituam, as quais não possam 
resolver -se por recurso às regras gerais de interpretação, 
observar -se -á o seguinte:

a) As peças desenhadas prevalecerão sobre todas as ou-
tras quanto à localização, características dimensionais das 
obras e disposição relativa das suas diferentes partes;

b) No que se refere à natureza e métodos construtivos 
dos trabalhos, prevalecerão as condições especiais dos 
cadernos de encargos incluídos nos projectos aprovados 
de cada obra;

c) Nos restantes aspectos prevalecerá o que constar da 
memória descritiva e restantes peças escritas dos projectos.

CAPÍTULO II

Da Concessão

6 — Objecto
6.1 — O contrato tem por objecto a atribuição à Con-

cessionária da concessão do projecto, construção, financia-
mento, manutenção e disponibilização, por todo o período 
da concessão, do Troço Poceirão -Caia.

6.2 — A concessão compreende ainda o projecto, cons-
trução, financiamento, manutenção, disponibilização e 
exploração da Estação de Évora, que integra a gestão e 
comercialização da publicidade nela instalada, das áreas 
comerciais que a compõem e dos parques de estaciona-
mento que lhe são adjacentes.
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7 — Serviço Público
7.1 — A Concessionária deve desempenhar as activi-

dades concessionadas de acordo com as exigências de um 
regular, contínuo e eficiente funcionamento do serviço 
público e adoptar, para o efeito, as Normas e os melhores 
padrões de qualidade disponíveis em cada momento, tudo 
nos exactos termos das disposições aplicáveis do presente 
Contrato.

7.2 — A Concessionária não pode recusar a utilização 
do Troço Poceirão -Caia a qualquer pessoa ou entidade, 
nem discriminar ou estabelecer diferenças de tratamento 
entre os utentes da mesma.

8 — Natureza da Concessão
A Concessão é de obra pública e é estabelecida em 

regime de exclusivo relativamente ao Troço Poceirão-
-Caia.

9 — Estabelecimento da Concessão
O Estabelecimento da Concessão é composto pelo Troço 

Poceirão -Caia.
10 — Empreendimento Concessionado
10.1 — Integram a Concessão:
a) O Estabelecimento da Concessão;
b) Todas as obras, máquinas, equipamentos, aparelha-

gens e respectivos acessórios utilizados no Troço Poceirão-
-Caia ou que o integrem, em especial os utilizados para 
garantir a respectiva operacionalidade, vigilância e manu-
tenção, e, em geral, os bens afectos à operação, vigilância 
e manutenção deste, bem como os escritórios e outras 
dependências de serviço integradas nos limites físicos da 
Concessão e quaisquer bens necessários à referida opera-
ção, vigilância e manutenção que pertençam à Concessio-
nária, bem como outros activos não afectos à concessão 
até ao limite de provisões constituídas para fazer face a 
encargos com a substituição ou renovação de bens afectos 
à concessão.

10.2 — A Concessionária elabora, e mantém perma-
nentemente actualizado e à disposição do Concedente, 
um inventário do património que integra a Concessão, que 
menciona os ónus ou encargos que recaem sobre os bens 
e direitos nele listados.

10.3 — Salvo no que fica estatuído no n.º 57, a Con-
cessionária não pode por qualquer forma celebrar contrato 
que tenha por efeito a promessa ou a efectiva cedência, 
alienação ou oneração de quaisquer dos bens que integram 
a Concessão ou o domínio público ferroviário do Conce-
dente, os quais não podem igualmente ser objecto de ar-
rendamento, de promessa de arrendamento ou de qualquer 
outra forma que titule ou tenha em vista a ocupação dos 
respectivos espaços, nem de arresto, penhora ou qualquer 
providência cautelar.

10.4 — Os bens móveis que se incluam na alínea b) 
do n.º 10.1 podem ser onerados em benefício das Entida-
des Financiadoras, nos termos previstos nos Contratos de 
Financiamento, devendo tal oneração ser autorizada pelo 
Concedente, se não resultar já dos referidos Contratos de 
Financiamento, no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da recepção do pedido, findos os quais se considera taci-
tamente autorizada.

10.5 — A Concessionária apenas pode alienar os bens 
móveis que se incluam na alínea b) do n.º 10.1 se proceder 
à sua imediata substituição por outros com condições de 
operacionalidade, qualidade e funcionamento idênticas ou 
superiores, excepto tratando -se de bens que comprovada-
mente tenham perdido utilidade para a Concessão.

10.6 — Os termos dos negócios efectuados ao abrigo do 
número anterior devem ser comunicados ao Concedente, 
no prazo de 30 (trinta) dias após a data da sua realização, 
sem prejuízo do disposto no n.º 10.8.

10.7 — Os bens que tenham perdido utilidade para a 
Concessão são abatidos ao inventário referido no n.º 10.2, 
mediante prévia autorização do Concedente, que se 
considera concedida se este não se opuser no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da recepção do pedido de abate.

10.8 — Nos últimos 5 (cinco) anos de duração da Con-
cessão, os termos dos negócios referidos nos números 
10.4 e 10.5 devem ser comunicados pela Concessionária 
ao Concedente com uma antecedência mínima de 60 (ses-
senta) dias, podendo este opor -se à sua concretização, nos 
30 (trinta) dias seguintes à recepção daquela comunicação. 
A oposição do Concedente impede a Concessionária de 
realizar, sob pena de nulidade, o negócio em vista.

10.9 — Revertem automaticamente para o Concedente, 
no Termo da Concessão, todos os bens e direitos que in-
tegram a Concessão.

10.10 — Os bens e direitos da Concessionária não 
abrangidos nos números anteriores e que sejam utiliza-
dos no desenvolvimento das actividades integradas na 
Concessão, podem ser livremente alienados, onerados e 
substituídos pela Concessionária.

11 — Delimitação física da Concessão
11.1 — A delimitação física da Concessão consta do 

Anexo 8.
11.2 — O traçado do Troço Poceirão -Caia é o que fi-

gura nos projectos aprovados nos termos dos números 36 
e 37.

11.3 — Nos locais onde o Troço Poceirão -Caia coexista 
com outras linhas ferroviárias pré -existentes, os limites da 
concessão são estabelecidos de acordo com o Anexo 8.

12 — Prazo da Concessão
O prazo da Concessão é de 40 (quarenta) anos a contar 

da data de assinatura do Contrato de Concessão, expirando 
automaticamente às 24 (vinte e quatro) horas do dia em que 
ocorrer o quadragésimo aniversário dessa assinatura.

13 — Efeitos para além do Termo da Concessão
O disposto no número anterior não prejudica a aplicação, 

para além do prazo da Concessão ou do evento que lhe 
puser termo, das disposições do Contrato de Concessão 
que, pela sua natureza ou pela sua letra, perduram para 
além do Termo da Concessão.

CAPÍTULO III

Sociedade Concessionária, ACE 
e Operador de Manutenção

14 — Objecto social, sede e forma da Concessionária
A Concessionária tem como objecto social exclusivo o 

exercício das actividades que, nos termos do Contrato de 
Concessão, se consideram integradas na Concessão, de-
vendo manter, ao longo de toda a vigência da Concessão, 
a sua sede em Portugal e a forma de sociedade anónima, 
regulada pela lei Portuguesa.

15 — Estrutura accionista da Concessionária
15.1 — O capital social da Concessionária encontra -se 

inicialmente distribuído entre os Membros do Agrupamento 
na exacta medida que foi pelo Agrupamento indicada na 
Proposta. Qualquer alteração da posição hierárquica dos 
Membros do Agrupamento no capital da Concessionária, 
carece de autorização prévia do Concedente.
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15.2 — A transmissão de acções da Concessionária é 
expressamente proibida até 5 (cinco) anos após a data da 
emissão do Certificado de Disponibilidade relativo ao 
Troço Poceirão -Caia, salvo autorização do Concedente.

15.3 — Decorrido o prazo indicado no número anterior, 
podem quaisquer terceiros deter acções da Concessionária, 
desde que os Membros do Agrupamento detenham, em 
conjunto, e enquanto accionistas desta, o domínio da Con-
cessionária, nos termos previstos no artigo 486.º do Código 
das Sociedades Comerciais, sem prejuízo de autorização 
expressa do Concedente.

15.4 — A Concessionária comunica ao Concedente, 
no prazo de 5 (cinco) dias após lhe ter sido solicitado, o 
registo de qualquer alteração na titularidade das acções, 
sobrestando no registo até obter autorização do Concedente 
para tal.

15.5 — São nulas e de nenhum efeito as transmissões 
de acções da Concessionária efectuadas em violação do 
disposto no presente Contrato ou nos Estatutos e a Con-
cessionária fica obrigada a não reconhecer, para qualquer 
efeito, a qualidade de accionista a qualquer entidade que 
adquira ou possua acções representativas do seu capital 
em consequência dessas transmissões.

15.6 — Consideram -se acções, para os efeitos previstos 
no presente n.º 15, todos os valores mobiliários represen-
tativos do capital social da Concessionária, que confiram 
ou, por força do disposto no Capítulo III do Título IV do 
Código das Sociedades Comerciais, possam vir a conferir, 
direito de voto aos seus titulares.

16 — Capital da Concessionária
16.1 — O capital social da Concessionária é subscrito e 

realizado nos termos do Acordo de Subscrição de Capital.
16.2 — Todas as acções representativas do capital social 

da Concessionária são obrigatoriamente nominativas, se 
tituladas, e seguirão o regime dos títulos nominativos, se 
escriturais.

16.3 — A Concessionária obriga -se a manter o Conce-
dente permanentemente informado sobre o cumprimento 
e o incumprimento do Acordo de Subscrição de Capital, 
indicando -lhe, nomeadamente, se as entradas de fundos 
nele contempladas foram realizadas ou, não o sendo, qual 
o montante em falta e a parte faltosa.

16.4 — O incumprimento das obrigações de capitali-
zação da Concessionária, tal como previstas no Acordo 
de Subscrição de Capital, constitui incumprimento do 
Contrato de Concessão, salvo se atempadamente sanado, 
nomeadamente pelo accionamento das garantias bancá-
rias cuja minuta constitui o apêndice 6 ao Contrato de 
Concessão.

16.5 — A Concessionária não pode proceder à redu-
ção do seu capital social sem prévio consentimento do 
Concedente.

16.6 — A Concessionária não pode, até à emissão do 
Certificado de Disponibilidade do Troço Poceirão -Caia, 
deter acções próprias.

17 — Estatutos e Acordo Parassocial da Concessionária
17.1 — Quaisquer alterações aos Estatutos são objecto 

de autorização prévia do Concedente, sob pena de nulidade.
17.2 — Devem ser objecto de autorização prévia do 

Concedente quaisquer alterações ao Acordo Parassocial das 
quais possa resultar, directa ou indirectamente, a modifi-
cação das regras relativas aos mecanismos ou à forma de 
assegurar o domínio da Concessionária pelos Membros do 
Agrupamento, devendo as alterações que não necessitem 

de autorização do Concedente ser -lhe comunicadas, no 
prazo de 30 (trinta) dias após a sua concretização.

17.3 — A emissão, pela Concessionária, de quaisquer tí-
tulos ou instrumentos financeiros que permitam ou possam 
permitir, em certas circunstâncias, a subscrição, aquisição 
ou detenção de acções representativas do capital social 
da Concessionária em violação das regras estabelecidas 
nos números 15.1 a 15.4 carece, sob pena de nulidade, 
de autorização prévia do Concedente, a quem deve ser 
solicitada antes da sua emissão ou antes da outorga de 
instrumento que os crie ou que constitua compromisso 
da Concessionária em os criar, consoante o evento que 
primeiro ocorrer.

17.4 — Exceptuam -se do disposto no n.º 17.1 as altera-
ções dos Estatutos que se limitem a consagrar:

a) Aumento de capital da Concessionária, desde que as 
condições e a realização efectiva desse aumento observem 
o disposto nos números 15 e 16;

b) Mudança da sua sede, desde que observado o disposto 
no n.º 14; ou

c) Alteração do número dos membros dos órgãos sociais 
ou da mesa da Assembleia Geral.

17.5 — A Concessionária remete ao Concedente, no 
prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva outorga, cópia 
simples dos documentos que consagrem as alterações dos 
Estatutos que tiver realizado nos termos deste número.

18 — Oneração de acções representativas do capital 
social da Concessionária

18.1 — A oneração de acções representativas do capital 
social da Concessionária depende, sob pena de nulidade, 
de autorização prévia do Concedente.

18.2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior 
as onerações de acções efectuadas em benefício dos Enti-
dades Financiadoras, nos termos previstos nos Contratos 
de Financiamento, as quais devem, em todo o caso, ser 
comunicadas ao Concedente, a quem deve ser enviada, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data em que sejam 
constituídas, se tal não resultar já dos próprios Contratos 
de Financiamento, cópia simples do documento que for-
maliza a oneração e, bem assim, informação detalhada 
sobre quaisquer outros termos e condições em que forem 
estabelecidas.

18.3 — Sem prejuízo do disposto no Anexo 7 ao Con-
trato de Concessão, da execução, mesmo que não judi-
cial, dos instrumentos de oneração de acções referidos 
no número anterior não pode nunca resultar a detenção, 
transmissão ou posse, em violação do disposto no Con-
trato de Concessão e, nomeadamente, nos seus números 
15, 16 e 17, por entidades que não sejam Membros do 
Agrupamento de acções representativas do capital social 
da Concessionária.

19 — Composição do ACE e do Operador de Manu-
tenção

19.1 — A composição de capital do ACE é a que consta 
do Anexo 2, Parte B.

19.2 — Qualquer alteração da composição do ACE 
carece de autorização prévia do Concedente, sob pena 
de nulidade.

19.3 — A composição de capital do Operador de Ma-
nutenção é a que consta do Anexo 2, Parte C.

19.4 — Qualquer alteração da posição hierárquica dos 
accionistas do Operador de Manutenção carece de autori-
zação prévia do Concedente.
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19.5 — A transmissão de acções do Operador de Ma-
nutenção é expressamente proibida até 3 (três) anos após 
a data da emissão do Certificado de Disponibilidade rela-
tivo ao Troço Poceirão -Caia, salvo autorização do Con-
cedente.

19.6 — Decorrido o prazo indicado no número anterior, 
podem quaisquer terceiros deter acções do Operador de 
Manutenção, desde que os accionistas iniciais detenham, 
em conjunto, e enquanto accionistas desta, o domínio deste, 
nos termos previstos no artigo 486.º do Código das Socie-
dades Comerciais, sem prejuízo de autorização expressa 
do Concedente em contrário.

19.7 — O Operador de Manutenção comunica ao Con-
cedente, no prazo de 5 (cinco) dias após lhe ter sido so-
licitado, o registo de qualquer alteração na titularidade 
das acções, sobrestando no registo até obter autorização 
do Concedente para tal, quando exigível nos termos do 
presente número.

19.8 — São nulas e de nenhum efeito as transmissões de 
acções do Operador de Manutenção efectuadas em violação 
do disposto no presente Contrato de Concessão ou nos 
respectivos estatutos e este fica obrigado a não reconhecer, 
para qualquer efeito, a qualidade de accionista a qualquer 
entidade que adquira ou possua acções representativas do 
seu capital em consequência dessas transmissões.

19.9 — Consideram -se acções, para os efeitos previstos 
no presente número, todos os valores mobiliários repre-
sentativos do capital social do Operador de Manutenção, 
que confiram ou, por força do disposto no Capítulo III do 
Título IV do Código das Sociedades Comerciais, possam 
vir a conferir, direito de voto aos seus titulares.

20 — Acordo de Constituição do ACE
Qualquer alteração ao Acordo de Constituição do ACE 

é objecto de autorização prévia do Concedente, sob pena 
de nulidade.

CAPÍTULO IV

Informações ao Concedente

21 — Obrigações de informação da Concessionária
Ao longo de todo o período da Concessão, e sem pre-

juízo das demais obrigações de informação estabeleci-
das no Contrato de Concessão e na lei, a Concessionária 
compromete -se para com o Concedente a:

a) Dar -lhe imediato conhecimento de todo e qualquer 
evento de que tenha conhecimento e que prejudique, im-
peça ou torne mais oneroso ou difícil o cumprimento pon-
tual e atempado de qualquer das obrigações para si ou para 
o Concedente emergentes do Contrato de Concessão e ou 
que possam constituir causa de sequestro da Concessão 
ou de rescisão do Contrato de Concessão;

b) Dar -lhe conhecimento da ocorrência de qualquer 
litígio com qualquer contraparte dos Contratos de Pro-
jecto e prestar -lhe toda a informação relevante relativa à 
evolução dos mesmos;

c) Remeter -lhe, até ao dia 31 (trinta e um) de Maio de 
cada ano, os documentos de prestação de contas legalmente 
exigidos, bem como a certificação legal de contas, o pa-
recer do órgão de fiscalização e o relatório dos auditores 
externos respeitantes ao ano anterior;

d) Remeter -lhe, até ao dia 30 (trinta) de Setembro de 
cada ano, o balanço e a conta de exploração relativos ao 
primeiro semestre do ano em causa, bem como o parecer 

do órgão de fiscalização e o relatório dos auditores exter-
nos, se existir;

e) Remeter -lhe, até ao dia 31 (trinta e um) de Maio de 
cada ano, o relatório de sustentabilidade ambiental do 
empreendimento;

f) Dar -lhe conhecimento de toda e qualquer situação 
que, quer no Período de Desenvolvimento, quer no Período 
de Disponibilidade, corresponda a acontecimentos que 
alterem significativamente o normal desenvolvimento dos 
trabalhos, ou do regime de manutenção, disponibilização, 
manutenção ou segurança, bem como a existência de ano-
malias estruturais, operacionais ou funcionais significativas 
no Empreendimento Concessionado;

g) Fornecer -lhe, por escrito e no prazo máximo de 
48 horas, relatório preliminar das situações indicadas na 
alínea anterior, integrando, eventualmente, a contribuição 
de entidades exteriores à Concessionária e de reconhecida 
competência, com indicação das medidas tomadas ou a 
implementar para a superação daquelas situações;

h) Fornecer -lhe, por escrito e no prazo máximo de 
30 (trinta) dias relatório circunstanciado e fundamentado 
das situações indicadas na alínea anterior, integrando, 
eventualmente, a contribuição de entidades exteriores à 
Concessionária e de reconhecida competência, com in-
dicação das medidas tomadas ou a implementar para a 
superação daquelas situações;

i) Remeter -lhe, em suporte informático e em papel, no 
prazo de 3 (três) meses após o termo do primeiro semestre 
civil e no prazo de 5 (cinco) meses após o termo do segundo 
semestre civil, as actualizações do modelo financeiro que 
resultem, nomeadamente, da evolução real da Concessão e 
as actualizações da condição financeira da Concessionária 
desde a entrada em vigor do Contrato de Concessão até 
ao termo do semestre anterior, bem como uma projecção 
da sua posição entre esse período e o termo previsto da 
Concessão, sendo esta informação elaborada no formato 
do Caso Base;

j) Remeter -lhe, antes do termo do primeiro trimestre 
de cada ano, um relatório, respeitante ao ano anterior, no 
qual será prestada informação circunstanciada sobre os 
estudos e trabalhos de construção, de manutenção bem 
como a caracterização do estado de operacionalidade e de 
segurança do Troço Poceirão -Caia;

k) Remeter -lhe, nos termos dos Anexos ao presente 
Contrato, todas as informações neles previstas;

l) Apresentar, prontamente, as informações comple-
mentares ou adicionais que lhe sejam solicitadas pelo 
Concedente.

CAPÍTULO V

Licenças
22 — Obtenção de licenças
22.1 — Compete à Concessionária requerer, custear, 

obter e manter todas as licenças, certificações e autoriza-
ções necessárias ao exercício das actividades integradas 
na Concessão, nomeadamente o Certificado de Disponi-
bilidade e o Certificado de Interoperabilidade, as licenças 
ambientais exigíveis, as licenças relativas à desafectação 
das áreas de Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecoló-
gica Nacional e a autorização para utilização de áreas de 
Domínio Público Hídrico, observando todos os requisitos 
que a tal sejam necessários.

22.2 — A Concessionária deve informar o Concedente, 
de imediato, no caso de qualquer das licenças a que se 
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refere o número anterior lhe serem retiradas, caducarem, 
serem revogadas ou por qualquer motivo deixarem de 
operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas 
tomou e ou irá tomar para repor tais licenças em vigor.

22.3 — A Concessionária deverá entregar ao Conce-
dente, 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato de Con-
cessão, uma lista contendo a indicação de todas as licenças 
que são necessárias à execução do Contrato de Concessão 
até à emissão do Certificado de Disponibilidade.

22.4 — A lista referida no número anterior deverá ser 
completada, pelo menos 30 (trinta) dias antes da emissão 
do Certificado de Disponibilidade, com a indicação das 
licenças que são necessárias à execução do Contrato de 
Concessão após aquela emissão.

22.5 — As listas referidas nos números 22.3 e 22.4 
devem ser mantidas permanentemente actualizadas pela 
Concessionária, que deverá comunicar ao Concedente as 
actualizações necessárias pelo menos 30 (trinta) dias antes 
das licenças aditadas serem necessárias ou exigíveis ou no 
prazo de 30 (trinta) dias após alguma das licenças cons-
tantes de alguma daquelas listas deixar de ser necessária 
ou exigível.

23 — Autorização de Segurança
23.1 — Compete à Concessionária preparar e entregar 

à REFER toda a documentação relativa ao Troço Poceirão-
-Caia e necessária, nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 270/2003, de 28 de Outubro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de Junho, 
para a obtenção, por esta, junto do IMTT, da Autorização 
de Segurança.

23.2 — A Concessionária compromete -se a praticar to-
dos os actos e a entregar todos os documentos necessários 
para a emissão da Autorização de Segurança, sempre que 
tal lhe seja solicitado pela REFER ou que decorra de impo-
sição legal ou contratual, incluindo quaisquer correcções ou 
aditamentos a tal documentação e a emissão de quaisquer 
documentos exigidos pela REFER ou pelo IMTT.

CAPÍTULO VI

Financiamento
24 — Responsabilidade da Concessionária pelo Finan-

ciamento
24.1 — A Concessionária é responsável única pela ob-

tenção do financiamento necessário ao desenvolvimento de 
todas as actividades que integram o objecto da Concessão, 
para que possa cumprir cabal e atempadamente todas as 
obrigações que assume no Contrato de Concessão.

24.2 — O Concedente não está sujeito a qualquer obri-
gação, nem assume qualquer responsabilidade ou risco no 
que respeita ao financiamento necessário ao desenvolvi-
mento das actividades integradas na Concessão, salvo no 
que se encontra expressamente previsto neste Contrato 
de Concessão.

25 — Contratos de Financiamento
Com vista à obtenção dos fundos necessários ao de-

senvolvimento das actividades que integram o objecto da 
Concessão, a Concessionária celebra com as Entidades 
Financiadoras os Contratos de Financiamento e celebra 
com os seus accionistas o Acordo de Subscrição de Capi-
tal, que, em conjunto com o cash flow líquido gerado pela 
Concessão e com os Fundos Comunitários referidos no 
número seguinte e com os pagamentos do Concedente e da 
REFER previstos nos números 65 e 66, declara garantirem-
-lhe tais fundos.

26 — Fundos Comunitários
26.1 — A Concessionária tem o dever de colaborar com 

o Concedente, ou com qualquer outra entidade por este de-
signada, em tudo o que lhe for exigido no âmbito da atribui-
ção de Fundos Comunitários à Concessão, nomeadamente 
no que respeita aos procedimentos a adoptar para efeitos 
dos pagamentos referidos no n.º 66, e no n.º 3 da Parte A 
do Anexo 13 do presente Contrato de Concessão.

26.2 — A Concessionária deverá adequar os seus sis-
temas de informação e a sua estrutura e procedimentos 
contabilísticos em função dos requisitos que se demons-
trem necessários em matéria de Fundos Comunitários, 
tal como definido no n.º 3 da Parte A do Anexo 13, as-
segurando, designadamente, a segregação geográfica e 
por tipo de componente ou especialidade do investimento 
nas Infra -estruturas Ferroviárias incluídas no objecto da 
Concessão.

26.3 — A Concessionária deverá manter actualizados e 
disponíveis todos os registos e outros elementos relacio-
nados com os Fundos Comunitários, assim como elaborar 
todos os relatórios e outros documentos que se revelem 
necessários para a sua boa execução, assegurando sempre o 
integral e rigoroso cumprimento das normas e regulamen-
tos aplicáveis em matéria de Fundos Comunitários.

26.4 — As regras e os princípios definidos nos números 
anteriores serão igualmente aplicáveis a quaisquer subsí-
dios, apoios e financiamentos a atribuir à Concessão, para 
além dos expressamente referidos no n.º 3 da Parte A do 
Anexo 13.

26.5 — O Concedente assume perante a Concessionária 
total responsabilidade pelo pagamento à Concessionária 
dos Fundos Comunitários nos montantes e nos prazos pre-
vistos no Anexo 13A, devendo o Concedente substituir -se 
na disponibilização de fundos à Concessionária em caso 
de não obtenção desses fundos ou de atraso no cumpri-
mento dos prazos previstos no Anexo 13A por facto não 
imputável à mesma.

26.6 — A tramitação procedimental, incluindo prazos, 
relativa à candidatura para atribuição de Fundos Comu-
nitários, bem como à disponibilização dos fundos à Con-
cessionária encontra -se regulada, para efeitos do presente 
Contrato, no Anexo 13A.

CAPÍTULO VII

Expropriações
27 — Disposições aplicáveis
27.1 — Às expropriações efectuadas por causa, directa 

ou indirecta, da Concessão são aplicáveis as disposições 
da legislação portuguesa em vigor.

27.2 — São de utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, todas as expropriações referidas no número anterior.

27.3 — Compete à Concessionária:
a) A prática dos actos que individualizem, caracterizem 

e identifiquem os bens a expropriar;
b) Apresentar ao Concedente todos os elementos e 

documentos necessários à emissão das Declarações de 
Utilidade Pública;

c) Elaborar e manter actualizado o inventário dos bens 
expropriados que integram o Estabelecimento da Con-
cessão, bem como das parcelas sobrantes, nos termos da 
lei aplicável;

d) Notificar o Concedente da aprovação dos projectos 
de execução.
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27.4 — Caso os projectos, elementos e documentos 
referidos no n.º 27.3 exibam incorrecções ou insuficiên-
cias que influam na individualização, caracterização ou 
identificação das parcelas a expropriar ou na emissão das 
Declarações de Utilidade Pública, o Concedente notifica a 
Concessionária, até 60 (sessenta) dias depois da respectiva 
recepção, para os corrigir, sem prejuízo da prática imediata 
dos actos expropriativos que não sejam afectados pelas 
incorrecções ou insuficiências detectadas, considerando -se 
suspensa a obrigação de emitir as Declarações de Utilidade 
Pública até que as incorrecções ou insuficiências detectadas 
sejam corrigidas.

27.5 — O Concedente emite e publica as Declarações 
de Utilidade Pública dos terrenos a expropriar no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da notificação da aprovação 
do projecto de execução pela Concessionária.

27.6 — Sempre que se torne necessário realizar expro-
priações para manter direitos de terceiros no estabeleci-
mento ou restabelecimento do Troço Poceirão -Caia, de vias 
de qualquer tipo ou de serviços afectados, serão estas de 
utilidade pública e com carácter de urgência, sendo apli-
cáveis todas as disposições que regem a Concessão.

27.7 — Qualquer atraso imputável ao Concedente, e 
superior a 30 (trinta) dias, na emissão e publicação das 
Declarações de Utilidade Pública confere à Concessionária 
o direito à reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, 
nos termos do n.º 97.

28 — Condução, controlo e custos dos processos ex-
propriativos

28.1 — Compete à Concessionária a condução e rea-
lização dos processos expropriativos dos bens ou direi-
tos necessários ao Estabelecimento da Concessão, como 
entidade expropriante em nome do Estado, cabendo -lhe 
ainda suportar todos os custos inerentes à condução dos 
processos expropriativos e, bem assim, o pagamento de 
indemnizações ou outras compensações decorrentes das 
expropriações ou da imposição de servidões, desafectações 
ou outros ónus ou encargos que delas sejam consequência.

28.2 — Compete à Concessionária prestar ao Conce-
dente, a todo o tempo, e nomeadamente no âmbito dos 
estudos e projectos por si realizados, toda a informação 
relativa aos processos expropriativos em curso, incluindo, 
designadamente, a apresentação de relatórios semestrais 
das expropriações realizadas, contendo a identificação das 
parcelas expropriadas e respectivos valores de aquisição 
ou indemnização, bem como daquelas em que foram ac-
cionados os mecanismos de posse administrativa.

28.3 — Por efeito do presente Contrato de Concessão, a 
Concessionária pode exercer os seguintes poderes e prer-
rogativas de autoridade:

a) Expropriação por utilidade pública;
b) Utilização e protecção do Empreendimento Con-

cessionado.

29 — Cadastro
29.1 — A Concessionária, obriga -se a proceder, à sua 

custa, e até 2 (dois) anos a contar da data de emissão do 
Certificado de Disponibilidade, em conjunto com os pro-
prietários expropriados e em presença de um representante 
da REFER, ao levantamento do respectivo auto, à delimita-
ção dos terrenos que façam parte integrante da Concessão, 
procedendo, em seguida, ao levantamento da respectiva 
planta, em fundo cadastral e a escala não inferior a 1:2000 
(um para dois mil), que identifique esses terrenos, as áreas 
sobrantes e os futuros confinantes.

30 — Delimitação dos terrenos e respectiva planta ca-
dastral

30.1 — O cadastro referido no número anterior é rec-
tificado, nos mesmos termos, sempre que os terrenos ou 
dependências sofram alterações, dentro do prazo que, para 
cada caso, for fixado pelo Concedente.

30.2 — A demarcação dos terrenos expropriados é feita 
com marcos de delimitação de terrenos do “Património do 
Estado” (PE), ficando devidamente assinaladas as áreas 
que pertencem ao domínio público ferroviário e respectivas 
áreas sobrantes, nos termos que vierem a ser definidos 
pelo Concedente.

30.3 — A Concessionária entregará à REFER os pro-
cessos expropriativos, organizados por DUP, por mapa e 
planta parcelar em formato digital, após ter promovido a 
regularização matricial e registral dos imóveis adquiridos 
por via de direito privado ou de expropriação e nunca de-
pois de 1 (um) ano depois de terminado o prazo referido 
no número anterior.

CAPÍTULO VIII

Projecto e construção do Troço Poceirão -Caia

31 — Contrato de Empreitada
31.1 — Para cumprimento das obrigações assumidas 

em matéria de projecto e construção do Troço Poceirão-
-Caia, a Concessionária celebra, com o ACE, o Contrato 
de Empreitada.

31.2 — O preço do Contrato de Empreitada é fixado 
em regime de preço fixo, global, firme e não revisível, 
representando a única quantia a receber pelo ACE em 
contrapartida da execução e cumprimento do objecto do 
Contrato de Empreitada.

31.3 — O prazo de execução do Contrato de Empreitada 
não é alterável, excepto em virtude de modificações do 
Calendário de Factos Relevantes.

32 — Data Chave da Concessão
A data limite de Entrada em Serviço do Troço Poceirão-

-Caia é o último dia do 48.º mês a contar da data de assi-
natura do Contrato de Concessão.

33 — Disposições gerais relativas a estudos e projectos
33.1 — A Concessionária promove, por sua conta e in-

teira responsabilidade, a realização dos estudos e projectos 
relativos ao Troço Poceirão -Caia, os quais deverão:

a) Respeitar as especificações técnicas contidas no 
Anexo 12;

b) Respeitar, sem prejuízo do disposto na alínea a), os 
termos da Proposta;

c) Satisfazer as normas legais e regulamentares em 
vigor, e, bem assim, as normas comunitárias aplicáveis; e

d) Satisfazer as regras gerais relativas à qualidade, segu-
rança, comodidade e economia dos utilizadores do Troço 
Poceirão -Caia, sem descurar os aspectos de integração 
ambiental e enquadramento adaptado à região que o mesmo 
atravessa.

33.2 — Os estudos e projectos referidos no número 
anterior são apresentados, sucessivamente, sob a forma de 
estudo prévio, incluindo Estudos de Impacte Ambiental, 
anteprojecto, estudo de imagem e projecto de execução, 
sendo dispensada a apresentação dos estudos prévios sem-
pre que, no termos da legislação, não seja necessária a reali-
zação de procedimento de avaliação de impacte ambiental, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010  1407

designadamente quando o traçado adoptado se desenvolva 
dentro dos corredores aprovados ambientalmente.

33.3 — A nomenclatura a adoptar nos diversos estudos e 
projectos deve estar de acordo com os Termos Ferroviários 
Convencionados.

33.4 — O traçado do Troço Poceirão -Caia deve ser ob-
jecto de pormenorizada justificação nos estudos e projectos 
a realizar pela Concessionária, devendo ser articulados com 
os planos de carácter urbanístico e de desenvolvimento 
que já tenham iniciado o seu processo de licenciamento ou 
aprovação para as localidades ou regiões abrangidas nas 
zonas em que o traçado se desenvolva e, nomeadamente, 
os planos regionais de ordenamento do território, os planos 
directores municipais, os planos de pormenor urbanísti-
cos, os Estudos de Impacte Ambiental e as Declarações 
de Impacte Ambiental que estejam em vigor à data de 
apresentação de tais estudos e projectos.

33.5 — As normas a considerar na elaboração dos estu-
dos e projectos, e que não sejam taxativamente indicadas 
no Contrato de Concessão, são as que correspondam às 
melhores técnicas de execução, à data da execução dos 
trabalhos.

33.6 — Os estudos e projectos apresentados, pela Con-
cessionária, devem:

a) Ser instruídos com parecer de revisão, emitido por 
entidades técnicas independentes ou pela Entidade de 
Acompanhamento Ambiental, no caso de estudos e pro-
jectos de natureza ambiental;

b) Ser acompanhados de todas as autorizações e licenças 
necessárias, emitidas pelas autoridades competentes;

c) Ser acompanhados do programa base RAMS corres-
pondente ao ciclo de vida do Troço Poceirão -Caia, con-
templando todas as fases relevantes relativas à análise 
RAMS, registo das respectivas actividades, demonstração 
do desempenho e desenvolvimento do plano de verificação 
e validação;

d) Ser elaborados e apresentados para permitir o cum-
primento das datas de testes e de Entrada em Serviço do 
Troço Poceirão -Caia que se encontram estabelecidas no 
n.º 32 e no Anexo 3.

33.7 — No prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
de assinatura do Contrato de Concessão, a Concessionária 
identifica as entidades técnicas independentes que propõe 
para a emissão dos pareceres a que alude a alínea a) do 
número anterior. As entidades revisoras serão contrata-
das pela Concessionária, sendo os modelos de revisão e 
de avaliação de segurança aprovados pelo Concedente, 
e podendo este solicitar directamente àquelas quaisquer 
esclarecimentos ou informações, que devem ser prestados 
em prazo útil.

33.8 — As entidades técnicas independentes propostas 
pela Concessionária consideram -se tacitamente aprovadas 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua indicação, nos 
termos do número anterior, ao Concedente.

34 — Projecto e construção da Estação de Évora
34.1 — As disposições dos números 33 e 35 a 37 são 

aplicáveis ao projecto e construção da Estação de Évora, 
com as excepções constantes dos números seguintes.

34.2 — Previamente à elaboração do respectivo estudo 
prévio, a Concessionária submeterá à aprovação do Con-
cedente uma maqueta detalhada, a escala apropriada, da 
Estação de Évora, tendo em devida conta, na sua elaboração, 
a importância simbólica e local daquela estação de alta ve-

locidade ferroviária e a estrutura de organização territorial 
que vier a ser desenvolvida para a sua zona de influência.

34.3 — O Concedente dispõe de 60 (sessenta) dias para 
avaliar a maqueta que lhe for apresentada pela Concessio-
nária nos termos do número anterior, findos os quais, e não 
tendo ocorrido a sua rejeição expressa, se considerará a 
mesma aceite.

34.4 — O estudo prévio da Estação de Évora, a apre-
sentar ao Concedente, deve conter, nomeadamente, as 
seguintes peças escritas e desenhadas:

a) Memória Descritiva e Justificativa;
b) Planta de Localização — escala 1/5000;
c) Planta de Implantação, incluindo zona envolvente, 

estudo de acessibilidades — escala 1/1000;
d) Plantas das coberturas, plataformas e dos restantes 

pisos — escala 1/200;
e) Alçados — Cortes e Cortes: Transversais e Longitu-

dinais — escala 1/200;
f) Especialidades complementares (Estabilidade, Baixa 

tensão, Rede de Águas e Esgotos, Electromecânicas).

35 — Apresentação dos estudos e projectos
35.1 — Sempre que houver lugar à apresentação de 

estudos prévios, devem os mesmos ser elaborados nos 
termos especificados no Anexo 12 e de acordo com as 
boas práticas de projecto e conter todas as peças escritas 
e desenhadas consideradas, pelo Concedente, necessárias 
e suficientes à boa interpretação e percepção dos mesmos 
e ser apresentados ao Concedente divididos nos seguintes 
volumes técnicos:

a) Memória descritiva e justificativa;
b) Geologia e geotecnia;
c) Traçado da via;
d) Terraplenagens e drenagem;
e) Obras de arte — pontes;
f) Obras de arte — túneis;
g) Catenária;
h) Alimentação de energia;
i) Restabelecimentos e caminhos paralelos;
j) Serviços afectados;
k) Estudo de impacte ambiental.

35.2 — Os estudos prévios e os respectivos Estudos de 
Impacte Ambiental que devam ser elaborados pela Conces-
sionária serão entregues ao Concedente, que os remeterá 
ao Ministério do Ambiente, para emissão da Declaração de 
Impacte Ambiental, sem prejuízo da posição de proponente 
atribuída à Concessionária, nos termos da lei.

35.3 — Os anteprojectos devem ser elaborados nos termos 
especificados no Anexo 12 e de acordo com as boas práticas 
de projecto e conter todas as peças escritas e desenhadas 
consideradas, pelo Concedente, necessárias e suficientes à 
boa interpretação e percepção dos mesmos e ser apresentados 
ao Concedente divididos nos seguintes volumes técnicos:

a) Memória descritiva e justificativa;
b) Cartografia e topografia;
c) Geologia e geotecnia;
d) Traçado da via;
e) Terraplenagens e drenagem;
f) Obras de arte — pontes;
g) Obras de arte — túneis;
h) Alimentação de energia;
i) Estação Évora;
j) Restabelecimentos e caminhos paralelos;



1408  Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010 

k) Estruturas de suporte;
l) Vedações;
m) Serviços afectados;
n) Expropriações.

35.4 — Simultaneamente com a apresentação do ante-
projecto, a Concessionária deverá apresentar ao Concedente 
um estudo de imagem integral para o Troço Poceirão -Caia, 
prevendo soluções alternativas, que deve ser desenvolvido 
de forma a transmitir os seguintes atributos do projecto 
de alta velocidade, em harmonia com o meio em que ele 
se insere:

a) Velocidade;
b) Segurança;
c) Modernidade;
d) Tecnologia;
e) Conforto;
f) Fiabilidade, considerando as seguintes áreas/insta-

lações:
i) Estações;
ii) Edifícios técnicos;
iii) Obras de arte;
iv) Túneis (emboquilhamentos)
v) Catenária;
vi) Vedações;
vii) Barreiras acústicas;
viii) Sinalética;
ix) Alimentação de energia.

35.5 — Os projectos de execução devem ser elaborados 
nos termos especificados no Anexo 12 e de acordo com as 
boas práticas de projecto e conter todas as peças escritas 
e desenhadas consideradas, pelo Concedente, necessárias 
e suficientes à boa interpretação e percepção dos mesmos 
e ser apresentados ao Concedente divididos nos seguintes 
volumes técnicos:

a) Memória descritiva e justificativa;
b) Cartografia e topografia;
c) Geologia e geotecnia;
d) Traçado da via;
e) Arquitectura (incluindo a concretização da imagem 

integral aprovada para o Troço Poceirão -Caia);
f) Terraplenagens e drenagem;
g) Obras de arte — pontes;
h) Obras de arte — túneis;
i) Catenária;
j) Alimentação de energia;
k) Estação Évora;
l) Restabelecimentos e caminhos paralelos;
m) Estruturas de suporte;
n) Vedações;
o) Serviços afectados;
p) Expropriações;
q) Plano de segurança e saúde;
r) Compilação técnica;
s) RECAPE.

35.6 — Toda a documentação referida nos números 
anteriores é entregue no número de exemplares que vier 
a ser fixado pelo Concedente, com excepção dos estudos 
e projectos de carácter ambiental, que serão apresentados 
nos termos da legislação ambiental aplicável, acrescidos 
do número de exemplares que o Concedente vier a fixar 
no mesmo prazo, sendo os ficheiros informáticos manipu-

láveis em equipamentos do tipo computador pessoal (PC), 
em ambiente Windows compatível.

35.7 — A documentação informática usa os tipos de 
ficheiros que forem indicados pelo Concedente à Con-
cessionária.

36 — Aprovação dos estudos prévios e dos anteprojectos
36.1 — Os estudos prévios, o estudo de imagem integral 

e os anteprojectos apresentados pela Concessionária, desde 
que acompanhados pelos respectivos pareceres de revisão, 
são aprovados pelo Concedente no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da respectiva apresentação, data a partir da 
qual, na falta de pronúncia expressa por parte do Conce-
dente, se consideram tacitamente aprovados.

36.2 — A solicitação, pelo Concedente, de correcções 
ou esclarecimentos aos estudos prévios e anteprojectos 
apresentados, tem por efeito a suspensão da contagem 
do prazo de aprovação, até que seja feita a correcção ou 
prestado o esclarecimento. Em nenhum caso, porém, pode 
o prazo que decorre entre a prestação da informação e o 
termo do prazo de aprovação ser inferior a 15 (quinze) dias, 
considerando -se prorrogado o prazo referido no número 
anterior pelo número de dias necessários ao respeito deste 
prazo mínimo.

36.3 — Quando for exigível a emissão de Declaração 
de Impacte Ambiental, o prazo de aprovação referido no 
n.º 36.1 é reduzido para 30 (trinta) dias e conta -se a partir 
da data da respectiva recepção pelo Concedente, ou do 
termo do prazo previsto na lei para a sua emissão.

37 — Aprovação dos projectos de execução
37.1 — Os projectos de execução são aprovados pela 

Concessionária, de forma expressa, a qual notificará o 
Concedente de tal facto, acompanhada por uma cópia 
do projecto no prazo de 3 (três) dias após a respectiva 
aprovação.

37.2 — Sem prejuízo do número anterior, o projecto de 
execução da catenária deve ser aprovado pelo Concedente, 
no prazo de 60 (sessenta dias) a contar da sua apresentação, 
decorrido o qual, se não houver decisão, se considera o 
mesmo tacitamente aprovado.

37.3 — O Concedente pode, a todo o tempo, verifi-
cando que existem desconformidades dos projectos de 
execução com as Normas aplicáveis à data da aprovação 
desses projectos ou com os termos das aprovações das fases 
antecedentes, ordenar a respectiva correcção e, se assim 
o entender, a demolição das partes já executadas da obra 
que são afectadas pelas referidas desconformidades, sem 
que tal instrução confira direito a qualquer indemnização 
da Concessionária ou à reposição do equilíbrio financeiro 
do contrato.

38 — Localização geográfica
38.1 — O traçado do Troço Poceirão -Caia deverá res-

peitar os pontos de passagem obrigatória referidos no 
Anexo 8.

38.2 — A localização geográfica do traçado do Troço 
Poceirão -Caia não confere direito à reposição do reequilí-
brio financeiro da Concessão em nenhuma circunstância, 
salvo quando decorrer directamente de modificação uni-
lateral imposta pelo Concedente.

39 — Execução das obras
39.1 — A execução de qualquer obra, pela Conces-

sionária, só pode iniciar -se depois de aprovado o respec-
tivo projecto de execução e de contratadas, nos termos do 
n.º 40, a Entidade Fiscalizadora e, nos termos do n.º 62, a 
Entidade de Acompanhamento Ambiental.
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39.2 — As obras a realizar pela Concessionária devem 
ser realizadas com emprego de materiais de boa qualidade 
e na devida perfeição, segundo as melhores regras da arte, 
de harmonia com as disposições legais e regulamentares 
em vigor, e com as características habituais em obras do 
tipo das que constituem objecto da Concessão e devem 
satisfazer plenamente as especificações técnicas indicadas 
no Anexo 12.

39.3 — A execução, por Empreiteiros Independentes, 
de qualquer obra ou trabalho que se inclua nas activida-
des integradas na Concessão deve respeitar a legislação 
nacional e comunitária aplicável.

39.4 — Constitui especial obrigação da Concessioná-
ria promover, e exigir que sejam observadas por todas 
as entidades que venham a ser contratadas para o desen-
volvimento de actividades integradas na Concessão, as 
regras de boa condução das obras ou trabalhos em causa 
e implementadas especiais medidas de salvaguarda da 
integridade física do público e de todo o pessoal afecto 
aos mesmos.

39.5 — A Concessionária é responsável perante o Con-
cedente por que apenas sejam contratadas para desenvol-
ver actividades integradas na Concessão entidades que 
se encontrem devidamente licenciadas e autorizadas e 
que detenham capacidade técnica e profissional adequada 
para o efeito.

40 — Entidade Fiscalizadora
40.1 — No prazo de 30 (trinta) dias contados da data 

de assinatura do Contrato de Concessão, a Concessionária 
identifica a Entidade Fiscalizadora que propõe para o de-
sempenho das funções que lhe são atribuídas no Contrato 
de Concessão.

40.2 — Na falta de pronúncia expressa por parte do 
Concedente, a Entidade Fiscalizadora proposta pela Con-
cessionária considera -se tacitamente aprovada no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da sua indicação, nos termos 
do número anterior, ao Concedente.

40.3 — O Concedente pode solicitar directamente à 
Entidade Fiscalizadora quaisquer esclarecimentos ou in-
formações, que devem ser prestados em prazo útil.

41 — Condicionamentos especiais aos projectos e à 
construção

41.1 — O Concedente pode impor à Concessionária a 
realização de modificações aos projectos e estudos apre-
sentados, mesmo se já aprovados, mediante comunicação 
dirigida à Concessionária e imediatamente aplicável.

41.2 — A Concessionária tem de efectuar e de fazer 
entrar em serviço as alterações nas obras que sejam de-
terminadas pelo Concedente.

41.3 — Em situações de emergência, estado de sítio ou 
calamidade pública, o Concedente pode decretar a suspen-
são ou interrupção da execução de quaisquer trabalhos ou 
obras e adoptar as demais medidas que se mostrem ade-
quadas, mediante comunicação dirigida à Concessionária 
e imediatamente aplicável.

41.4 — O cumprimento das determinações do Conce-
dente, emitidas no uso dos poderes descritos nos números 
anteriores, confere à Concessionária direito à reposição do 
equilíbrio financeiro, nos termos do n.º 97, salvo se as al-
terações determinadas pelo Concedente tiverem a natureza 
de correcções do incumprimento, pela Concessionária, das 
suas obrigações contratuais.

41.5 — Salvo se as obras referidas no n.º 41.2 tiverem 
sido precedidas de procedimento pré -contratual, na repo-
sição do equilíbrio financeiro referida no número anterior, 

e desde que as determinações referidas naquele número 
sejam emitidas na fase de construção, tem -se por base a 
listagem de preços unitários constante da Proposta ou, em 
alternativa, a lista a acordar previamente à execução das 
obras em causa entre o Concedente e a Concessionária. 
Caso as determinações do Concedente sejam emitidas após 
a fase de construção, os preços a considerar são aqueles 
que resultarem do procedimento concursal adoptado.

41.6 — Os documentos do procedimento pré -contratual 
referido no número anterior, e a respectiva adjudicação, 
devem ser previamente aprovados pelo Concedente.

42 — Calendário de Factos Relevantes
42.1 — O Calendário de Factos Relevantes não pode 

ser alterado pelas Partes.
42.2 — Sempre que for aceite pelas Partes que a evolu-

ção real das actividades integradas na Concessão determina 
que os prazos e datas previstos no Calendário de Factos 
Relevantes não podem ser cumpridos, é elaborado, por 
acordo, um Calendário de Factos Relevantes Actualizado 
que serve, estritamente, para registar as novas datas e 
prazos dos eventos, previstos no Calendário de Factos 
Relevantes, que ainda não tenham ocorrido à data da sua 
elaboração.

42.3 — A aceitação, pelas partes, do Calendário de 
Factos Relevantes Actualizado não pode ser interpretada 
como significando a admissão, por qualquer uma delas ou 
por ambas, de qualquer responsabilidade pelo atraso no 
cumprimento das datas e prazos constantes do Calendário 
de Factos Relevantes.

43 — Plano de Recuperação de Atrasos
43.1 — Ocorrendo, ou sendo previsível a ocorrência, de 

atraso no cumprimento de alguma ou algumas das datas ou 
prazos constantes do Calendário de Factos Relevantes, o 
Concedente pode notificar a Concessionária para apresen-
tar, no prazo que lhe for fixado, um Plano de Recuperação 
dos Atrasos, que tem de conter a indicação do reforço de 
meios para o efeito necessários, bem como o respectivo 
custo e a imputação da responsabilidade pelo seu paga-
mento, tal como entendida pela Concessionária.

43.2 — De igual modo, e nas mesmas circunstâncias, 
pode a Concessionária tomar a iniciativa de apresentar um 
Plano de Recuperação de Atrasos com o mesmo conteúdo 
daquele referido no n.º 43.1 anterior.

43.3 — O Concedente pronuncia -se sobre o Plano de 
Recuperação de Atrasos no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da sua apresentação, findos os quais se presume 
o respectivo indeferimento, salvo no caso dos Planos de 
Recuperação de Atrasos nos quais a Concessionária de-
clare expressamente que não existem custos imputáveis 
ao Concedente e que a responsabilidade pelo atraso não 
é atribuível ao Concedente em nenhuma parte, que se 
presumem deferidos findo tal prazo.

43.4 — Caso o Plano de Recuperação de Atrasos não 
seja apresentado no prazo para o efeito fixado, ou caso este 
não seja aprovado, pode o Concedente impor à Concessio-
nária a adopção das medidas que entender adequadas e ou 
o cumprimento de um Plano de Recuperação de Atrasos 
por ele elaborado.

43.5 — Até à aprovação ou imposição de um Plano de 
Recuperação de Atrasos, a Concessionária deve manter a 
execução dos trabalhos nos termos definidos no Calen-
dário de Factos Relevantes, ficando obrigada, após ser 
notificada daquela aprovação ou imposição, a cumprir o 
Plano de Recuperação de Atrasos e a observar as medidas 
dele constantes.
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44 — Vias de comunicação e serviços afectados
44.1 — Compete à Concessionária realizar, antes do 

início dos trabalhos de construção, um levantamento exaus-
tivo das condições das vias de comunicação e dos serviços 
que serão afectados pela construção do Troço Poceirão-
-Caia, bem como das condições das vias de comunicação 
que serão utilizadas pelos meios afectos à obra.

44.2 — Do levantamento referido no número anterior 
é entregue cópia ao Concedente imediatamente após a 
respectiva conclusão.

44.3 — Deve a Concessionária suportar os custos e 
encargos relativos à reparação dos danos que se verifique 
terem sido causados em quaisquer vias de comunicação, 
infra -estruturas ou serviços em consequência das obras a 
seu cargo, bem como os relativos ao restabelecimento das 
vias de comunicação, infra -estruturas ou serviços existentes 
e interrompidas pela construção do Troço Poceirão -Caia.

44.4 — A reparação dos danos a que se refere o número 
anterior é feita por referência ao levantamento mencio-
nado no n.º 44.1, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

44.5 — O restabelecimento de vias de comunicação a 
que se refere a parte final do n.º 44.3 será efectuado com 
um perfil transversal que atenda às normas em vigor, de-
vendo as correspondentes obras de arte dar continuidade 
à faixa de rodagem, bermas, equipamentos de segurança e 
separador, quando exista, da via onde se inserem e apresen-
tar, exteriormente, de um e outro lado, passeios de largura 
dependente das características dessas vias. O traçado e as 
características técnicas destes restabelecimentos devem 
garantir a comodidade e a segurança de circulação, atentos 
os volumes de tráfego previstos para as mesmas ou tendo 
em conta o seu enquadramento viário existente ou projec-
tado, não podendo, contudo, ser exigido que os restabe-
lecimentos se façam em termos que constituam alteração 
das condições de funcionalidade pré -existentes.

44.6 — A Concessionária é responsável por deficiên-
cias ou vícios de construção que venham a ser detectados 
nos restabelecimentos referidos no n.º 44.3 até 5 (cinco) 
anos após a data da respectiva conclusão ou, no caso das 
obras de arte, até 10 (dez) anos após a data da respectiva 
conclusão.

44.7 — A Concessionária é responsável pela reparação 
ou indemnização de todos e quaisquer danos causados em 
condutas de água, esgotos, redes de electricidade, gás, tele-
comunicações e respectivos equipamentos e em quaisquer 
outros bens de terceiros, em resultado da execução das 
obras da sua responsabilidade.

44.8 — A reposição, nos termos do número anterior, de 
bens e serviços danificados ou afectados pela construção 
do Troço Poceirão -Caia, será efectuada de acordo com as 
imposições das entidades que neles superintenderem, não 
podendo, contudo, ser exigido que a mesma se faça em 
condições substancialmente diferentes das previamente 
existentes.

44.9 — Todas as vias de comunicação, infra -estruturas 
ou serviços que são objecto de reparação ou reposição pela 
Concessionária são entregues às entidades que neles supe-
rintendem imediatamente após a respectiva intervenção, 
mediante auto a celebrar entre a Concessionária e essas 
entidades.

45 — Vias de comunicação futuras
Compete à Concessionária construir, no Troço Poceirão-

-Caia, as obras de arte necessárias ao estabelecimento das 
vias de comunicação constantes dos planos regionais de 

ordenamento do território, dos planos directores munici-
pais, dos planos de pormenor urbanísticos, dos Estudos de 
Impacte Ambiental e das Declarações de Impacte Ambien-
tal que estejam em vigor à data da aprovação do projecto 
de execução.

46 — Telas finais
46.1 — Até 1 (um) ano após a Entrada em Serviço co-

mercial do Troço Poceirão -Caia, a Concessionária fornece 
ao Concedente um exemplar das telas finais, incluindo 
o respectivo suporte informático, em forma e formato a 
definir pelo Concedente.

46.2 — As telas finais, constituídas por todas as peças 
desenhadas, serão devidamente assinadas pelos represen-
tantes legais da Concessionária e pelos representantes 
legais do ACE.

46.3 — A Concessionária terá de entregar, em simul-
tâneo com as telas finais, os elementos técnicos de ma-
nutenção de todos os trabalhos realizados, compatíveis 
com o sistema em utilização pela REFER, devidamente 
preenchido, em suporte informático e em formato a definir 
pelo Concedente.

CAPÍTULO IX

Período de Disponibilidade

47 — Condições para o início do Período de Disponi-
bilidade

47.1 — São condições para o início do Período de Dis-
ponibilidade e para a consequente emissão do Certificado 
de Disponibilidade:

a) A conclusão efectiva de todos os trabalhos de cons-
trução do Troço Poceirão -Caia;

b) A conclusão dos Testes de forma satisfatória para o 
Concedente;

c) A obtenção, pela Concessionária, dos Certificados 
de Interoperabilidade;

d) A emissão da Declaração de Termo do Procedimento 
para a Emissão da Autorização de Segurança provisória.

47.2 — O Período de Disponibilidade inicia -se na data 
do Certificado de Disponibilidade, o qual se considera 
emitido (i) na data da respectiva emissão ou (ii) 3 (três) dias 
úteis após a data de emissão da Declaração de Termo do 
Procedimento para a Emissão da Autorização de Segurança 
provisória, consoante a que ocorrer primeiro.

47.3 — Os Testes a que se refere a alínea b) do n.º 47.1 
são, exclusivamente para efeitos da obtenção do Certifi-
cado de Disponibilidade, aqueles que, até ao último dia 
do 48.º mês a contar da data de assinatura do Contrato de 
Concessão, podem ser realizados pela Concessionária no 
Troço Poceirão -Caia, independentemente da conclusão 
dos trabalhos de sinalização e telecomunicações na rede 
de alta velocidade, dos trabalhos nos troços adjacentes, a 
Leste e Oeste, à Concessão ou da circulação efectiva de 
composições ferroviárias no Troço Poceirão -Caia.

47.4 — A Concessionária fica obrigada a participar e 
a realizar os Testes do Troço Poceirão -Caia relativos aos 
subsistemas objecto da Concessão que, após o último dia 
do 48.º mês a contar da data de assinatura do Contrato de 
Concessão, se venham a tornar possíveis, em função da 
conclusão dos trabalhos de sinalização e telecomunica-
ções na rede de alta velocidade, dos trabalhos nos troços 
adjacentes, a Leste e Oeste, à Concessão ou da circulação 
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efectiva de composições ferroviárias no Troço Poceirão-
-Caia.

47.5 — O Concedente notificará a Concessionária, com 
a antecedência adequada, da data em que os Testes refe-
ridos no número anterior podem ser iniciados, bem como 
do período máximo pelo qual devem decorrer e, ainda, 
do período de tempo aceitável para a repetição dos Testes 
cujos resultados não sejam aceites pelo Concedente.

47.6 — O Concedente deve emitir a Declaração de 
Termo do Procedimento para a Emissão da Autorização 
de Segurança provisória após:

a) A emissão da comunicação a que se refere o n.º 48.2;
b) A entrega, pela Concessionária, da documentação 

referida nos números 23.1 e 23.2, reportada aos testes 
realizados nos termos do n.º 47.3.

47.7 — O Concedente deve emitir a Declaração de 
Termo do Procedimento para a Emissão da Autorização 
de Segurança definitiva após:

a) A emissão da comunicação a que se refere o n.º 48.2;
b) A entrega, pela Concessionária, da documentação 

referida nos números 23.1 e 23.2, reportada aos testes 
realizados nos termos do n.º 47.4.

47.8 — Sempre que, depois de emitido o Certificado 
de Disponibilidade:

a) Alguma das condições referidas no n.º 47.1 deixar 
de se verificar; ou

b) A Autorização de Segurança for suspensa ou retirada 
à REFER por motivo imputável à Concessionária; ou

c) O resultado de algum dos Testes realizados nos termos 
do n.º 47.3 ou 47.4 não for aceite pelo Concedente, após 
o período de correcção a que se refere o n.º 47.5, in fine;

d) A documentação referida nos números 23.1 e 23.2 
relativas à totalidade dos subsistemas do Troço Poceirão-
-Caia não for entregue ao Concedente 30 (trinta) dias após 
a emissão da comunicação a que se refere o n.º 48.2;

(adiante a “Interrupção da Disponibilidade”), então:

e) São aplicadas à Concessionária, cumulativamente, se 
aplicável, e na proporção temporal devida, os montantes 
máximos das Deduções de Desempenho previstos nas 
cláusulas 3.2.3 e 3.3.3 da Parte B do Anexo 13, respecti-
vamente € 1.000.000 (um milhão de euros) e € 100.000 
(cem mil euros), a preços de 2008, actualizáveis nos termos 
do n.º 4.2 da Parte A do referido Anexo 13, pelo período 
entre a Interrupção da Disponibilidade e a aceitação pelo 
Concedente de que foi eliminado o ou os motivos que a 
determinaram, independentemente da verificação efectiva 
dos factos que, nos temos do Anexo 13, originam aquelas 
deduções; e

f) O Pagamento de Manutenção é reduzido para 75 % do 
valor que para ele resultaria do disposto no Anexo 13.

47.9 — Uma vez obtida a Autorização de Segurança, o 
Certificado de Disponibilidade extingue -se.

48 — Forma e conteúdo dos Testes
48.1 — Os Testes realizam -se nos termos estabelecidos 

no Anexo 12.
48.2 — As conclusões satisfatórias dos Testes referidos 

nos números 47.3 e no n.º 47.4 são comunicadas à Con-
cessionária pelo Concedente.

48.3 — O projecto de relatório e o relatório a que se 
refere a Parte E do Anexo 12 incluirá um programa deta-
lhado de Testes.

49 — Procedimento para a emissão da Autorização de 
Segurança

49.1 — Concluídos os Testes a que se refere o n.º 47.3, 
deve a Concessionária dar cumprimento ao disposto no 
n.º 23, relativamente aos subsistemas do Troço Poceirão-
-Caia que hajam até então sido testados satisfatoriamente.

49.2 — Concluídos os Testes a que se refere o n.º 47.4, 
deve a Concessionária dar cumprimento ao disposto no 
n.º 23 relativamente a todos os subsistemas do Troço 
Poceirão -Caia.

50 — Responsabilidade pela segurança
50.1 — A Concessionária é responsável pela segurança 

dos sistemas, dos subsistemas e das actividades de apoio 
à operação ferroviária do Troço Poceirão -Caia e pela ca-
pacidade de este recuperar de actos criminosos, de ter-
rorismo, violência, sabotagem ou vandalismo, devendo, 
para o efeito, elaborar, implementar e manter um Sistema 
de Gestão de Segurança adequado em cada momento da 
vigência do Contrato de Concessão.

50.2 — No âmbito das responsabilidades referidas no 
número anterior, a Concessionária deve observar os requi-
sitos de segurança constantes do Anexo 12.

50.3 — A Concessionária é responsável por garantir 
a integração do seu Sistema de Gestão de Segurança no 
sistema global de gestão da segurança da REFER, a aprovar 
pelo IMTT, nos termos da lei.

CAPÍTULO X
Interoperabilidade e interfaces 

do Troço Poceirão -Caia
51 — Interoperabilidade
51.1 — A Concessionária deve observar as Especifi-

cações Técnicas de Interoperabilidade, e as Normas, na 
adequação do Troço Poceirão -Caia ao fim a que se destina 
e ao seu uso em conjunto com outras estruturas técnicas, 
nomeadamente de sinalização e telecomunicações, e com 
os comboios que nela circularão.

51.2 — A obrigação referida no número anterior é cum-
prida com a obtenção e detenção, pela Concessionária do 
Certificado de Interoperabilidade.

51.3 — A comprovação, pelo Concedente, da perma-
nente conformidade do Troço Poceirão -Caia com as Nor-
mas pode ser objecto de auditorias e testes a realizar sempre 
que o Concedente o entenda necessário.

52 — Interfaces
52.1 — No âmbito dos interfaces da Concessão do Troço 

Poceirão -Caia, são obrigações da Concessionária apenas as 
que se encontram prescritas no Anexo 12, Parte D.

CAPÍTULO XI

Qualidade do Troço Poceirão -Caia
53 — Qualidade da concepção e da execução das obras
53.1 — A Concessionária garante ao Concedente a 

qualidade da concepção, do projecto e da execução das 
obras de construção e manutenção do Troço Poceirão -Caia, 
responsabilizando -se pela sua durabilidade, em permanen-
tes e plenas condições de funcionamento e operacionali-
dade, ao longo de todo o período da Concessão.

53.2 — A Concessionária responde, perante o Con-
cedente e perante terceiros, nos termos gerais da lei, por 
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quaisquer danos emergentes ou lucros cessantes resultantes 
de deficiências ou omissões na concepção, no projecto, 
na execução das obras de construção e na manutenção do 
Troço Poceirão -Caia, devendo esta responsabilidade ser 
coberta por seguro apropriado.

54 — Sistema de Gestão da Qualidade
54.1 — A Concessionária deverá elaborar, implementar, 

manter e actualizar continuamente um Sistema de Gestão 
da Qualidade referente às actividades a realizar por si em 
cumprimento do Contrato de Concessão.

54.2 — O Sistema de Gestão da Qualidade deverá ser 
elaborado pela Concessionária tendo em consideração o 
disposto na Parte F do Anexo 12 e nas Normas nele refe-
ridas bem como o conteúdo da Proposta.

54.3 — O Sistema de Gestão da Qualidade da Conces-
sionária é submetido para aprovação do Concedente até 3 
(três) meses após a assinatura do Contrato de Concessão, 
tendo em conta o conteúdo da Proposta, ou da data em 
que ocorrer alteração das disposições normativas e ou da 
legislação em vigor a que se refere o n.º 54.2, e considera-
-se aprovado se não for expressamente rejeitado no prazo 
de 30 (trinta) dias após a sua submissão.

54.4 — A demonstração da permanente conformidade 
do Sistema de Gestão da Qualidade com as Normas re-
feridas no n.º 54.2 pode ser objecto de auditorias e testes 
a realizar, sempre que o Concedente entenda necessário.

54.5 — O Sistema de Gestão de Qualidade é revisto 
todos os 12 (doze) meses pela Concessionária, sendo as 
alterações submetidas a aprovação do Concedente até 
14 (catorze) meses após a última revisão, e considerando -se 
as mesmas aprovadas se não forem expressamente rejeita-
das no prazo de 30 (trinta) dias após a sua submissão.

CAPÍTULO XII

Manutenção do Troço Poceirão -Caia e exploração 
da Estação de Évora

55 — Obrigação de Manutenção
55.1 — A Concessionária obriga -se a manter, durante 

a vigência do Contrato de Concessão e a expensas suas, o 
Empreendimento Concessionado em bom estado de fun-
cionamento, de operacionalidade, de manutenção e conser-
vação e segurança, nos termos e condições estabelecidos 
no Contrato de Concessão e nas Normas, realizando de 
imediato os trabalhos de manutenção, de conservação, 
de reparação, de renovação e de adaptação que, para o 
efeito se tornem necessárias para que o Empreendimento 
Concessionado satisfaça cabal e permanentemente o fim 
a que se destina.

55.2 — O estado de conservação, de funcionalidade, 
de operacionalidade, de disponibilidade e segurança das 
infra -estruturas do Empreendimento Concessionado são 
verificados pelo Concedente nos termos fixados no Con-
trato de Concessão, competindo à Concessionária proceder 
às acções necessárias à manutenção dos padrões de qua-
lidade previstos no Contrato de Concessão e no Sistema 
de Gestão da Qualidade.

55.3 — A Concessionária é responsável pela manuten-
ção e conservação de todas as obras de arte de transposição, 
com excepção da camada de desgaste do respectivo piso, 
quando constituída por materiais betuminosos.

56 — Código de Exploração
56.1 — A Concessionária obriga -se a elaborar e respei-

tar um Código de Exploração, que submete à aprovação 

do Concedente no prazo de 6 (seis) meses a contar da data 
de assinatura do Contrato de Concessão.

56.2 — No Código de Exploração são estabelecidas 
as regras, princípios e procedimentos a observar em ma-
téria de segurança, desempenho e Manutenção do Troço 
Poceirão -Caia, estabelecidos, nomeadamente, na parte G 
do Anexo 12 e, ainda, as matérias referidas no artigo 44.º 
do CCP.

56.3 — O Código de Exploração deverá conter também 
as regras, princípios e procedimentos a observar em matéria 
de ambiente, devendo a sua apresentação ao Concedente 
ser acompanhada de parecer sem reservas da Entidade de 
Acompanhamento Ambiental.

56.4 — O Código de Exploração considera -se tacita-
mente aprovado pelo Concedente se não for rejeitado no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da respectiva 
apresentação pela Concessionária.

56.5 — O Código de Exploração só pode ser alterado 
mediante autorização do Concedente, a qual se considera 
tacitamente concedida se não for recusada no prazo de 
60 (sessenta) dias após ter sido solicitada.

57 — Exploração da Estação de Évora
57.1 — A Concessionária explora a Estação de Évora, 

assegurando que nela estarão disponíveis as funcionalida-
des referidas no Anexo 12.

57.2 — A Concessionária poderá celebrar contratos de 
arrendamento, de exploração ou de autorização de uso 
com quaisquer terceiros assegurando -se, porém, que tais 
contratos contêm, pelo menos, cláusulas que prevejam os 
seguintes efeitos:

a) A aceitação por esses terceiros de que os seus contra-
tos com a Concessionária deixarão de vigorar no Termo da 
Concessão, sem que, por esse facto, haja lugar a qualquer 
compensação ou indemnização;

b) A aceitação por esses terceiros de que os seus con-
tratos com a Concessionária podem ser rescindidos por 
instruções do Concedente, em caso de incumprimento, por 
tais terceiros, das obrigações neles contidas;

c) A aceitação de tais terceiros de que o Concedente 
pode assumir, a qualquer momento, a posição contratual 
da Concessionária nos contratos com eles por esta cele-
brados;

d) A aceitação de tais terceiros de que qualquer alteração 
aos contratos que celebram com a Concessionária deve ser 
aprovada pelo Concedente.

57.3 — Os contratos e as suas modificações a que se 
refere o n.º 57.2 consideram -se aprovados pelo Concedente 
se não forem por este rejeitados no prazo de 30 (trinta) dias 
após a sua apresentação.

58 — Contrato de Manutenção
58.1 — Para cumprimento das obrigações assumidas 

em matéria de operação, vigilância e manutenção do Em-
preendimento Concessionado e exploração da Estação 
de Évora, a Concessionária celebrou com o Operador de 
Manutenção o Contrato de Manutenção.

58.2 — No Termo da Concessão caduca automatica-
mente, e em razão daquele termo, o Contrato de Manu-
tenção, nos termos do disposto no n.º 91.

59 — Relação entre o Concedente e o Operador de 
Manutenção

59.1 — Em caso de incumprimento das obrigações de 
Manutenção o Concedente pode (i) sequestrar a concessão; 
ou (ii) notificar a Concessionária e o Operador para, no 
prazo fixado para cada circunstância e que não poderá ul-
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trapassar 6 (seis) meses, cessar o incumprimento e reparar 
as respectivas consequências, com a expressa indicação de 
que da sua manutenção ou das suas consequências pode 
originar o termo do Contrato de Manutenção.

59.2 — Decorrido o prazo fixado nos termos do número 
anterior, e caso se mantenha a situação de incumprimento 
ou não sejam reparadas as suas consequências, o Conce-
dente pode instruir a Concessionária para que rescinda o 
Contrato de Manutenção.

59.3 — Se a Concessionária não proceder, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar da notificação que 
lhe tiver sido dirigida nos termos do número anterior, à 
rescisão aí referida, pode o Concedente pôr imediatamente 
termo àquele contrato.

59.4 — Sempre que o Contrato de Manutenção deixar, 
por qualquer motivo, de vigorar entre a Concessionária 
e o Operador de Manutenção, deve a Concessionária, de 
imediato, propor ao Concedente um novo Operador de 
Manutenção.

59.5 — O Operador de Manutenção proposto pela Con-
cessionária ao Concedente nos termos do número anterior, 
bem como o conteúdo do respectivo Contrato de Manuten-
ção com a Concessionária, devem ser expressamente apro-
vados pelo Concedente antes de iniciar as suas funções.

60 — Encerramento de vias e trabalhos no Troço 
Poceirão -Caia

60.1 — Após a emissão do Certificado de Disponibi-
lidade do Troço Poceirão -Caia, apenas será permitido o 
seu encerramento ou restrição à circulação ferroviária nos 
termos do Anexo 13.

60.2 — A Concessionária deve fornecer à REFER, nos 
termos da legislação aplicável, e com a antecedência nela 
prevista, as informações necessárias para que esta possa 
incluir o Troço Poceirão/Caia no directório de rede que 
tem por atribuição legal publicar bem como todas as infor-
mações necessárias para que esta desempenhe as funções 
que lhe são atribuídas por lei.

CAPÍTULO XIII

Responsabilidade ambiental e social
61 — Responsabilidade ambiental
61.1 — A Concessionária assume a posição de propo-

nente, nos termos da lei, sendo a única responsável pela 
obtenção das licenças e autorizações ambientais neces-
sárias ao desenvolvimento das actividades integradas na 
Concessão.

61.2 — A Concessionária é obrigada a cumprir todas as 
determinações resultantes das DIA e dos RECAPE bem 
como observar os requisitos de natureza ambiental cons-
tantes do Anexo 12.

61.3 — Sem prejuízo do cumprimento das determina-
ções das DIA e dos RECAPE, a Concessionária deverá 
apresentar ao Concedente, no prazo de 6 (seis) meses a 
contar da data de assinatura do Contrato de Concessão, 
um sistema de gestão ambiental, acompanhado de pa-
recer de revisão, emitido sem reservas pela Entidade de 
Acompanhamento Ambiental, de acordo com as Normas 
e devidamente certificado, cobrindo os Períodos de De-
senvolvimento e de Disponibilidade.

61.4 — Na falta de pronúncia expressa por parte do 
Concedente, o sistema de gestão ambiental considera -se 
tacitamente aprovado no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da sua apresentação, nos termos do número anterior, 
ao Concedente.

61.5 — A Concessionária obriga -se a produzir e rever 
com uma periodicidade mínima de 12 (doze) meses um 
relatório de sustentabilidade ambiental que evidencie a 
sua estratégia ambiental e apresente indicadores do cum-
primento dos objectivos propostos.

61.6 — A Concessionária deve promover acções de 
educação ambiental e colaborar com organizações am-
bientais, autoridades locais e outras entidades relevantes 
na promoção ambiental do Troço Poceirão -Caia.

62 — Entidade de Acompanhamento Ambiental
62.1 — A Concessionária deve contratar uma entidade 

independente para o acompanhamento ambiental durante 
o Período de Desenvolvimento, designada por Entidade de 
Acompanhamento Ambiental, a qual tem como principal 
incumbência a verificação do cumprimento das obrigações 
e a monitorização do desempenho da Concessionária em 
matéria de ambiente.

62.2 — Sem prejuízo do disposto no ponto 62.4, a 
Entidade de Acompanhamento Ambiental deve apresen-
tar, directamente e em simultâneo à Concessionária e ao 
Concedente, relatórios trimestrais com a descrição, resul-
tados e conclusões do trabalho desenvolvido no período 
decorrido.

62.3 — Constitui também incumbência da Entidade de 
Acompanhamento Ambiental a revisão de todos os estudos, 
projectos, relatórios e demais documentação de natureza 
ambiental promovida pela Concessionária.

62.4 — O Concedente pode solicitar directamente à 
Entidade de Acompanhamento Ambiental quaisquer es-
clarecimentos ou informações, que devem ser prestados 
em prazo útil.

62.5 — No prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
de assinatura do Contrato de Concessão, a Concessioná-
ria identifica a Entidade de Acompanhamento Ambiental 
que propõe para o desempenho das funções que lhe são 
atribuídas no Contrato de Concessão.

62.6 — No mesmo prazo fixado no ponto anterior, a 
Concessionária apresenta ao Concedente uma proposta 
detalhada do âmbito do trabalho e conteúdo dos relatórios 
a realizar pela Entidade de Acompanhamento Ambiental.

62.7 — A Entidade de Acompanhamento Ambiental e a 
proposta de âmbito e conteúdo apresentadas pela Conces-
sionária consideram -se tacitamente aprovadas no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da sua apresentação, nos termos 
dos números anteriores, ao Concedente.

63 — Património histórico e achados arqueológicos
63.1 — A descoberta de qualquer património histórico 

ou arqueológico no decurso das obras de construção do 
Troço Poceirão -Caia não confere à Concessionária o di-
reito à reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, 
excepto se o Concedente impuser uma alteração de traçado 
do Troço Poceirão -Caia que implique a realização de nova 
avaliação de impacte ambiental em virtude da descoberta 
de tal património.

63.2 — Em caso de descoberta de qualquer patrimó-
nio histórico ou arqueológico no decurso das obras de 
construção do Troço Poceirão -Caia e desde que, tendo 
actuado com a diligência exigível a um construtor quali-
ficado e habilitado para obras do tipo das da Concessão, 
a Concessionária não tenha conseguido evitar atraso no 
cumprimento de alguma das datas constantes do Calendário 
de Factos Relevantes:

a) O Concedente não aplicará à Concessionária, durante 
um período máximo de 12 (doze) meses a contar da data 
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ou datas incumpridas, quaisquer multas contratuais com 
fundamento em tal atraso;

b) Sem prejuízo de não ser emitido o Certificado de 
Disponibilidade, o Concedente não poderá invocar, por 
um período máximo de 12 (doze) meses a contar da data 
ou datas incumpridas ou, se a descoberta do património 
histórico ou arqueológico afectar qualquer das actividades 
do caminho crítico do subtroço em causa, por um período 
máximo de 12 (doze) meses a contar da data limite de 
entrada em Serviço do Troço Poceirão -Caia fixada no 
n.º 32., o atraso no cumprimento de alguma das datas cons-
tantes do Calendário de Factos Relevantes para efeitos da 
realização dos Pagamentos de Disponibilidade, que serão 
devidos e devem ser efectuados desde que as obras em todo 
o Troço Poceirão -Caia, com excepção da área afectada 
pela descoberta do património histórico ou arqueológico, 
se encontrem concluídas e se encontrem verificadas, para 
aquelas obras, todas as restantes condições de emissão do 
Certificado de Disponibilidade.

63.3 — Nem a Declaração de Termo de Procedimento 
para a Emissão da Autorização de Segurança provisó-
ria, nem a Declaração de Termo de Procedimento para a 
Emissão da Autorização de Segurança definitiva podem 
ser emitidas sem que se a totalidade da obra do Troço 
Poceirão -Caia esteja concluída.

64 — Relacionamento com populações e demais in-
teressados

É obrigação da Concessionária, no quadro da divulgação 
pública do empreendimento do Troço Poceirão -Caia:

a) Assegurar a divulgação e a gestão da comunicação 
nas diferentes etapas do empreendimento, em permanente 
articulação com o gestor da infra -estrutura, restantes ope-
radores e concessionárias da rede ferroviária;

b) Preparar e implementar um plano de comunicação, 
no Período de Desenvolvimento e no Período de Dispo-
nibilidade, com especificação de acções de comunicação, 
estrutura de apoio e respectiva formação, e os suportes de 
comunicação adequados;

c) Assegurar a comunicação de crise, definindo em 
articulação com os restantes actores referidos em a) e 
outros considerados relevantes, as respectivas interven-
ções, no Período de Desenvolvimento e no Período de 
Disponibilidade;

d) Manter um website — ou outra plataforma equiva-
lente que em cada momento se revele mais eficaz — ac-
tualizado com toda a informação relevante para o público 
em geral e públicos específicos, sobre o decurso dos tra-
balhos e respectivos impactes e medidas de minimização 
e posteriormente com informação adequada no Período 
de Disponibilidade;

e) Assegurar a efectiva e atempada prestação de escla-
recimentos a entidades públicas e privadas, à comunica-
ção social e a particulares relativas ao empreendimento, à 
evolução dos trabalhos e a questões relevantes no Período 
de Desenvolvimento e no Período de Disponibilidade, 
designadamente no que respeita à segurança e circulação;

f) Manter, 6 (seis) meses após o início do Período de 
Desenvolvimento e até ao seu termo, um centro de atendi-
mento em Évora, e outro centro de atendimento itinerante 
que percorra restantes sedes de concelho dos municípios 
atravessados pelo Troço Poceirão -Caia, que incluam aten-
dimento personalizado e materiais adequados à descrição 
do empreendimento, dos benefícios do projecto e do pro-
cesso expropriativo;

g) Criar uma “Linha Verde” de atendimento telefó-
nico em que seja disponibilizada informação adequada 
sobre o empreendimento, durante o Período de Desen-
volvimento;

h) Manter, 6 (seis) meses após o início do Período de 
Desenvolvimento e até ao seu termo, uma exposição per-
manente que inclua atendimento personalizado e materiais 
adequados à descrição do empreendimento e dos benefícios 
do projecto, aprovada previamente pelo Concedente;

i) Publicitar antecipadamente, nos órgãos de comunica-
ção social nacional e local e através de informação (folhe-
tos ou outros suportes) entregue nas caixas de correio das 
áreas de residência próximas e potencialmente afectadas, 
a realização de todas as obras/actividades que possam 
provocar incómodos ou que se revistam de características 
específicas, no Período de Desenvolvimento e no Período 
de Disponibilidade;

j) Assegurar a edição de um jornal do empreendi-
mento, durante o Período de Desenvolvimento e com 
periodicidade bimensal, com informação sobre a evolu-
ção dos trabalhos, para distribuição nas caixas de correio 
dos residentes das áreas próximas à linha, aos meios de 
comunicação social e às autarquias relacionadas com o 
empreendimento;

k) Promover e facilitar a realização de reuniões, sessões 
de esclarecimento públicas e visitas à obra das entidades 
públicas e privadas, dos residentes em áreas próximas ao 
traçado e da comunicação social local e nacional, sempre 
que se justifique, ao longo do Período de Desenvolvi-
mento;

l) Realizar inquéritos de satisfação aos residentes e 
potenciais afectados em fase de construção e desenvolver 
e implementar planos de melhoria dos problemas neles 
identificados, incorporando também a análise e trata-
mento do registo das questões e sugestões apresentadas 
nos centros de atendimento, na “Linha Verde” e através 
do website;

m) Garantir o registo fotográfico e audiovisual das di-
versas fases de implementação do empreendimento, para 
produção de materiais de divulgação, incluindo um filme 
sobre a fase de construção e a edição de um livro na data 
de Entrada em Serviço do troço.

CAPÍTULO XIV

Remuneração da Concessionária

65 — Limitação das Receitas
65.1 — A Concessionária tem apenas direito a receber:

a) Os valores correspondentes à remuneração da con-
cessão, determinados nos termos deste contrato;

b) Outros rendimentos, desde que expressamente pre-
vistos no presente contrato e obtidos no âmbito da Con-
cessão;

estando -lhe vedada a cobrança ou o recebimento de quais-
quer outros valores mesmo que ocasionais ou pontuais.

65.2 — A Concessionária poderá propor ao Concedente 
a execução de actividades acessórias das actividades con-
cessionadas, indicando, em cada caso, o mecanismo de 
partilha de receitas que propõe estabelecer.

65.3 — O exercício de actividades acessórias propostas 
pela Concessionária, nos termos do número anterior, fica 
sujeito à autorização expressa do Concedente.
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66 — Pagamentos durante o Período de Desenvolvi-
mento

66.1 — A Concessionária tem direito a receber, durante 
o Período de Desenvolvimento, um pagamento anual cal-
culado da seguinte forma:

P
t
 = PC

t
 + PR

t
 + FC

t

em que:

P
t
 Pagamento devido no ano t;

PC
t
 Montante a pagar pelo Concedente, no ano t, tal 

como fixado na Parte A do Anexo 13;
PR

t
 Montante a pagar pela REFER, no ano t, tal como 

fixado na Parte A do Anexo 13;
FC

t 
Montante relativo a Fundos Comunitários, no ano t, 

nos termos definidos na Parte A do Anexo 13.

66.2 — No final do Período de Desenvolvimento, se 
necessário, o Caso Base deverá ser objecto de ajustamento 
nos termos do Anexo 17.

67 — Pagamentos durante o Período de Disponibilidade
67.1 — A Concessionária tem direito a receber, durante 

o Período de Disponibilidade, uma remuneração anual 
calculada da seguinte forma:

R
t
 = RC

t
 + PM

t

em que:

R
t 
Remuneração devida no ano t;

RC
t 
Remuneração devida pelo Concedente, no ano t, 

nos termos do n.º 67.2;
PM

t 
Pagamento de Manutenção, no ano t, tal como fi-

xado na Parte A do Anexo 13.

67.2 — A componente RC
t
, a que corresponde a remu-

neração devida pelo Concedente, no ano t, será calculada 
da seguinte forma:

RC
t
 = PD

t
 - D

t
 + CT

t

em que:

PD
t 
Pagamento de Desempenho, no ano t, tal como 

fixado na Parte A do Anexo 13;
D

t
 Deduções de Desempenho a aplicar à Concessionária, 

no ano t, nos termos da Parte B do Anexo 13;
CT

t
 Componente de Tráfego, no ano t, nos termos de-

finidos na Parte A do Anexo 13.

68 — Método de Pagamento à Concessionária
Os pagamentos referidos nos números 66 e 67 serão 

efectuados pelo Concedente e pela REFER nas datas e nas 
condições indicadas na Parte A do Anexo 13.

CAPÍTULO XV

Fiscalização do cumprimento das obrigações 
da Concessionária

69 — Funções da REFER
69.1 — A REFER representa o Concedente no presente 

Contrato, competindo -lhe exercer os poderes e direitos 
atribuídos ao Concedente no Contrato de Concessão.

69.2 — Todas as decisões susceptíveis de envolver au-
mentos dos custos do Estado ou da REFER com a Con-
cessão deverão ser autorizadas pelo Ministro das Finanças 

e pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações.

70 — Fiscalização pelo Concedente
70.1 — A Concessionária faculta ao Concedente, ou a 

qualquer entidade por este nomeada, livre acesso a todo 
o Empreendimento Concessionado, bem como a todos os 
livros de actas, listas de presenças e documentos anexos 
relativos à Concessionária, livros, registos e documentos 
relativos às instalações e actividades objecto da Concessão, 
incluindo as estatísticas e registos de gestão utilizados, e 
presta sobre todos esses documentos os esclarecimentos 
que lhe forem solicitados.

70.2 — O Concedente pode intervir, em qualquer mo-
mento do processo evolutivo da obra, desde a fase da 
sua concepção e projecto até à fase de manutenção e ex-
ploração, ordenando a verificação e reparação, quer de 
anomalias de execução, quer do incumprimento do que 
for exigível à Concessionária.

70.3 — Podem ser efectuados, por ordem do Conce-
dente, ensaios que permitam avaliar as condições de fun-
cionamento e as características da Concessão, do equipa-
mento, sistemas e instalações respeitantes à mesma, a que 
podem estar presentes representantes da Concessionária, 
correndo os respectivos custos por conta desta, sem pre-
juízo de posterior recurso à arbitragem.

70.4 — As determinações do Concedente que vierem 
a ser expressamente emitidas no âmbito dos poderes de 
fiscalização, incluindo as relativas a eventuais suspensões 
dos trabalhos de construção, são imediatamente aplicáveis 
e vincularão a Concessionária.

70.5 — A existência e o eventual exercício dos pode-
res de fiscalização do cumprimento das obrigações re-
sultantes do presente contrato não envolvem qualquer 
responsabilidade do Concedente pela execução das obras 
de construção.

70.6 — Quando a Concessionária não tenha respeitado 
as determinações emitidas pelo Concedente no âmbito 
dos seus poderes de fiscalização, dentro do prazo que lhe 
for fixado, assiste a este a faculdade de proceder à cor-
recção da situação, directamente ou através de terceiro, 
correndo os custos para o efeito incorridos por conta da 
Concessionária.

70.7 — O Concedente pode recorrer à caução para pa-
gamento dos custos incorridos em aplicação do disposto 
no número anterior.

71 — Controlo da construção
71.1 — A Concessionária obriga -se a apresentar, semes-

tralmente, ao Concedente, um relatório geral de progresso, 
tendo em consideração o previsto no Calendário de Factos 
Relevantes.

71.2 — A Concessionária obriga -se a apresentar, tri-
mestralmente, ao Concedente, os planos parcelares de 
trabalhos.

71.3 — Eventuais desvios entre os documentos referidos 
nos números anteriores, e entre estes e o Calendário de 
Factos Relevantes, devem ser neles devidamente relata-
dos e fundamentados e, ocorrendo atrasos na construção 
da via, devem ser indicadas as medidas de recuperação 
previstas.

71.4 — A Concessionária fica obrigada a fornecer, em 
complemento dos documentos referidos, todos os escla-
recimentos e informações adicionais que o Concedente 
lhe solicitar.
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CAPÍTULO XVI

Terceiros
72 — Responsabilidade perante o Concedente
72.1 — A Concessionária é a única responsável, pe-

rante o Concedente, pelo desenvolvimento de todas as 
actividades concessionadas e pelo cabal cumprimento das 
obrigações assumidas no Contrato de Concessão, indepen-
dentemente da contratação dessas actividades, no todo ou 
em parte, com terceiros e sem prejuízo das obrigações e 
responsabilidades directamente assumidas perante o Con-
cedente pelas contrapartes nesses contratos.

72.2 — Sempre que, nos termos dos contratos a que se 
refere o número anterior, for ao Concedente permitido o 
exercício directo de direitos perante os terceiros que de-
les são partes, pode aquele optar, livremente, por exercer 
tais direitos directamente sobre esses terceiros ou sobre 
a Concessionária, que, neste caso, apenas pode opor ao 
Concedente os meios de defesa que nesses contratos este-
jam previstos, ou deles resultem, na medida em que o uso 
ou as consequências do uso de tais direitos não impeça, 
procrastine ou torne difícil ou excessivamente oneroso, 
para o Concedente, o exercício dos poderes que para este 
decorrem do Contrato de Concessão ou da lei.

72.3 — Não são oponíveis ao Concedente quaisquer 
excepções ou meios de defesa que resultem das relações 
contratuais estabelecidas pela Concessionária com quais-
quer terceiros, incluindo com as Entidades Financiadoras 
e com os seus accionistas.

73 — Atravessamento do Canal Ferroviário
73.1 — Quando, ao longo do período da Concessão, se 

venha a mostrar necessário o atravessamento do canal fer-
roviário, licenciado pela REFER, por quaisquer instalações 
ou redes de serviço público não previstas anteriormente, a 
Concessionária deverá permitir a sua instalação e manu-
tenção, as quais têm, porém, de ser executadas de forma a 
não causar perturbação da circulação ferroviária.

73.2 — Os métodos construtivos e equipamentos a em-
pregar para a execução e conservação das instalações a 
que se refere o número anterior devem ser estabelecidos 
em contratos a celebrar entre a Concessionária e as enti-
dades responsáveis pela gestão dos serviços em causa, as 
quais suportam os custos da sua construção e a eventual 
compensação devida à Concessionária pela respectiva 
conservação.

73.3 — Os contratos referidos no número anterior, bem 
como quaisquer alterações aos mesmos, carecem de apro-
vação expressa e prévia do Concedente.

CAPÍTULO XVII

Garantias do cumprimento das obrigações 
da Concessionária

74 — Garantias
74.1 — O cumprimento das obrigações assumidas pela 

Concessionária no Contrato de Concessão é garantido, 
cumulativamente, através de:

a) Caução, estabelecida a favor do Concedente, nos 
termos estipulados no n.º 74.3;

b) Garantias bancárias, prestadas, nos termos da minuta 
que consta do apêndice 6, a favor da Concessionária pe-
los Membros do Agrupamento, nos montantes de fundos 
próprios que cada um se obrigou a subscrever nos termos 
do Acordo de Subscrição de Capital.

74.2 — O original da caução e cópias certificadas das 
garantias bancárias referidas no número anterior são en-
tregues ao Concedente na data de assinatura do Contrato 
de Concessão e mantêm -se em vigor:

a) A caução a que se refere a alínea a) do número ante-
rior, até 1 (um) ano após o Termo da Concessão;

b) As garantias a que se refere a alínea b) do número 
anterior até que sejam cumpridas todas as obrigações por 
elas asseguradas, sendo o respectivo valor garantido pro-
gressivamente reduzido à medida e na proporção em que 
for sendo cumprido o Acordo de Subscrição de Capital.

74.3 — A caução é prestada nos termos do Anexo 11.
74.4 — A caução pode ser constituída, consoante opção 

da Concessionária, por uma das seguintes modalidades:

a) Depósito em numerário, constituído à ordem do 
Concedente;

b) Garantia bancária, emitida por instituição de crédito 
em benefício do Concedente, nos termos da minuta que 
consta do Anexo 11.

74.5 — As instituições emitentes ou depositárias da cau-
ção (desde que diversas de qualquer das Entidades Finan-
ciadoras que outorgarem os Contratos de Financiamento 
na data de assinatura do Contrato de Concessão) devem 
merecer aprovação prévia e expressa do Concedente.

74.6 — Todas as despesas e obrigações relativas à pres-
tação da caução são da responsabilidade da Concessionária.

75 — Utilização da caução
O Concedente pode utilizar a caução nos termos previs-

tos no CCP e, também, sem necessidade de prévia decisão 
judicial ou arbitral sobre a matéria em causa, sempre que 
a Concessionária não proceda ao pagamento das multas 
contratuais, dos prémios de seguro ou sempre que tal se 
revele necessário em virtude da aplicação de qualquer 
disposição contratual.

76 — Reposição do valor da caução
Sempre que o Concedente utilize a caução, a Concessio-

nária deve proceder à reposição do seu montante integral no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação que, para 
o efeito, lhe seja feita pelo Concedente, salvo nos casos 
de resolução do Contrato de Concessão pelo Concedente.

77 — Cobertura por seguros
77.1 — A Concessionária deve assegurar a existência, 

e manutenção em vigor, das apólices de seguro necessá-
rias para garantir uma efectiva e compreensiva cobertura 
dos riscos inerentes ao desenvolvimento das actividades 
integradas na Concessão, emitidas por seguradoras aceites 
pelo Concedente.

77.2 — O Programa de Seguros relativo às apólices 
indicadas no número anterior, é o constante do Anexo 14 
e do apêndice 7, sem prejuízo da contratação dos seguros 
previstos no n.º 79.4.

77.3 — Não podem ter início quaisquer obras ou tra-
balhos no Empreendimento Concessionado sem que a 
Concessionária apresente, ao Concedente, comprovativo de 
que as apólices de seguro previstas no Programa de Seguros 
e aplicáveis à fase da construção se encontram em vigor, 
com os prémios do primeiro período de cobertura pagos.

77.4 — O Concedente é co -beneficiário das apólices 
referidas no Anexo 14.

77.5 — Constitui estrita obrigação da Concessionária a 
manutenção em vigor das apólices listadas no Programa de 
Seguros, nomeadamente através do pagamento atempado 
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dos respectivos prémios, pelo valor que lhe seja debitado 
pelas seguradoras.

77.6 — As seguradoras que emitam as apólices referi-
das neste número devem comunicar ao Concedente com, 
pelo menos, 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, 
a sua intenção de as cancelar ou suspender, sempre que 
tal seja motivado pela falta de pagamento dos respectivos 
prémios.

77.7 — O Concedente pode proceder, por conta da Con-
cessionária, ao pagamento directo dos prémios referidos no 
número anterior, nomeadamente através da caução.

77.8 — As condições constantes dos números 77.6 e 
77.7 devem constar das apólices emitidas nos termos deste 
número.

CAPÍTULO XVIII

Incumprimento e cumprimento 
defeituoso do contrato

78 — Incumprimento
78.1 — Sem prejuízo da possibilidade de sequestro ou 

rescisão da Concessão, nos casos e nos termos previstos 
no Contrato de Concessão e na lei, o incumprimento, pela 
Concessionária, de quaisquer deveres ou obrigações emer-
gentes do Contrato de Concessão, ou das determinações do 
Concedente emitidas no âmbito da lei ou deste contrato, 
pode ser sancionada, por decisão exclusiva deste, pela apli-
cação de multas contratuais, cujo valor pode variar entre 
€ 1.000 (mil euros) e € 1.000.000 (um milhão de euros).

78.2 — O Concedente pode optar, se as circunstâncias 
do incumprimento o aconselharem, nomeadamente em 
função do benefício económico que possa ser obtido pela 
Concessionária com o incumprimento ou com o cumpri-
mento defeituoso, pela fixação de uma multa diária, que 
varia entre € 1.000 (mil euros) e € 100.000 (cem mil euros) 
ou pela aplicação de multa equivalente a esse benefício, 
acrescido de até 30 % (trinta por cento).

78.3 — A aplicação de quaisquer multas contratuais está 
sujeita à audiência prévia da Concessionária, nos termos 
previstos na lei.

78.4 — Caso a Concessionária não proceda ao paga-
mento voluntário das multas contratuais que lhe forem 
aplicadas no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua fixação 
e notificação pelo Concedente da decisão final sobre a 
aplicação das mesmas, este pode utilizar a caução para 
pagamento das mesmas ou compensar o débito da Conces-
sionária com o de qualquer pagamento por si devido.

78.5 — Os valores referidos no presente número são 
actualizados em Janeiro de cada ano, de acordo com o IPC 
publicado para o ano anterior.

78.6 — A aplicação das multas previstas neste número 
não prejudica a aplicabilidade de outras sanções contratu-
ais, nem de outras sanções previstas em lei ou regulamento, 
nem isenta a Concessionária da responsabilidade civil, 
criminal e contra -ordenacional em que incorrer perante o 
Concedente ou terceiro.

78.7 — Não serão aplicáveis multas, nos termos do 
disposto no presente n.º 78, em caso de não cumprimento 
das condições que conduzem à aplicação das deduções por 
condição de activos previstas no Anexo 13B.

78.8 — A responsabilidade da Concessionária ao abrigo 
do presente Contrato, incluindo pelo pagamento de multas 
não decorrentes de atraso, é limitada ao montante máximo 
de 7,5 % (sete vírgula cinco por cento) do Preço Contratual.

78.9 — Uma vez atingido o limite máximo a que se 
refere o número anterior, o Concedente pode, a título 
sancionatório, resolver o contrato e aplicar as sanções 
previstas no Contrato de Concessão ou na lei em caso de 
incumprimento pela Concessionária.

79 — Força maior
79.1 — Consideram -se, unicamente, casos de força 

maior os acontecimentos, imprevisíveis e irresistíveis, 
cujos efeitos se produzam independentemente da vontade 
ou das circunstâncias pessoais da Concessionária.

79.2 — Constituem, nomeadamente, casos de força 
maior actos de guerra ou subversão, hostilidades ou inva-
são, tumultos, rebelião ou terrorismo, epidemias, radiações 
atómicas, fogo, explosão, raio, Inundações Graves, ciclo-
nes, tremores de terra e outros cataclismos naturais que 
directamente afectem as actividades compreendidas na 
Concessão e para os quais as Infra -Estruturas Ferroviárias 
não devam estar dimensionadas de acordo com as Normas 
aplicáveis à data da respectiva construção.

79.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 79.4, a ocor-
rência de um caso de força maior terá por efeito exonerar 
a Concessionária da responsabilidade pelo incumprimento 
das obrigações emergentes do Contrato de Concessão pelo 
prazo fixado pelo Concedente, após prévia audiência da 
Concessionária, que sejam directamente por ele afecta-
das, na estrita medida em que o respectivo cumprimento, 
pontual e atempado, tenha sido efectivamente impedido, 
e poderá dar lugar à reposição do equilíbrio financeiro da 
Concessão, nos termos do n.º 97 ou, caso a impossibilidade 
de cumprimento do Contrato de Concessão se torne defini-
tiva ou a reposição do equilíbrio financeiro da Concessão 
seja julgada excessivamente onerosa pelo Concedente, à 
resolução do Contrato de Concessão.

79.4 — Sempre que um caso de força maior corres-
ponda, desde pelo menos 6 (seis) meses antes da sua verifi-
cação, a um risco segurável em praças da União Europeia, 
por apólices comercialmente aceitáveis, verificar -se -á o 
seguinte, independentemente de a Concessionária ter efec-
tivamente contratado as respectivas apólices:

a) A Concessionária não fica exonerada do cumpri-
mento, pontual e atempado, das obrigações emergentes 
do Contrato de Concessão;

b) Há lugar à reposição do equilíbrio financeiro, apenas 
na medida da perda de receitas ou do aumento de custos 
sofridos, pela Concessionária, que seja superior à indem-
nização que seria aplicável ao risco em causa, indepen-
dentemente das limitações resultantes de franquia, capital 
seguro ou condições de cobertura;

mas,

c) Há lugar à resolução do Contrato de Concessão 
quando a impossibilidade de cumprimento das obrigações 
emergentes do Contrato de Concessão seja definitiva ou 
quando a reposição do equilíbrio financeiro da Concessão 
seja julgada excessivamente onerosa pelo Concedente, 
devendo, em qualquer dos casos, a Concessionária pagar 
ao Concedente o valor da indemnização que seria aplicá-
vel ao risco em causa, independentemente das limitações 
resultantes de franquia, capital seguro ou condições de 
cobertura.

79.5 — Ficam, em qualquer caso, excluídos da previsão 
do n.º 79.4 os actos de guerra ou subversão, hostilidade ou 
epidemias e as radiações atómicas.
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79.6 — Perante a ocorrência de um evento de força 
maior, as Partes acordam se haverá lugar à reposição do 
equilíbrio financeiro da Concessão ou à resolução do Con-
trato de Concessão, recorrendo -se ao procedimento arbitral 
caso não seja alcançado acordo quanto à opção e respec-
tivas condições, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias 
a contar da ocorrência do evento de força maior.

79.7 — Verificando -se a resolução do Contrato de 
Concessão nos termos do presente número, observa -se, 
nomeadamente, o seguinte:

a) O Concedente assume os direitos e obrigações da 
Concessionária emergentes dos Contratos de Financia-
mento, excepto os relativos a incumprimentos verificados 
antes da ocorrência do evento de força maior;

b) Quaisquer indemnizações devidas, em resultado de 
eventos de força maior, ao abrigo de seguros contratados 
pela Concessionária são directamente pagas ao Conce-
dente;

c) Pode o Concedente exigir da Concessionária que 
esta lhe ceda, gratuitamente, a posição contratual para si 
emergente de alguns ou todos os contratos celebrados com 
terceiros e relativos à exploração de espaços comerciais 
nas estações ferroviárias, que, neste caso, subsistem para 
além da resolução do Contrato de Concessão;

d) Revertem para o Concedente todos os bens que inte-
gram a Concessão e o Estabelecimento da Concessão;

e) Fica a Concessionária responsável pelos efeitos da 
cessação de quaisquer contratos (incluindo os Contratos 
de Projecto) de que seja parte e que não tenham sido apro-
vados pelo Concedente;

f) Salvo no caso de a resolução do Contrato de Conces-
são ocorrer, nos termos do n.º 79.4, em consequência de 
caso de força maior que corresponda, desde pelo menos 
6 (seis) meses antes da sua verificação, a um risco segurá-
vel em praças da União Europeia, por apólices comercial-
mente aceitáveis, e a Concessionária não tiver contratada 
a respectiva cobertura, o Concedente reembolsará o valor 
nominal dos fundos próprios accionistas investidos e ainda 
não reembolsados e o valor contabilístico dos lucros reti-
dos, deduzidos dos activos distribuíveis aos accionistas.

79.8 — A Concessionária obriga -se a comunicar, de 
imediato, ao Concedente a ocorrência de qualquer evento 
qualificável como caso de força maior, bem como, no 
mais curto prazo possível, a indicar quais as obrigações 
emergentes do Contrato de Concessão cujo cumprimento, 
no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por 
força de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as me-
didas que pretende pôr em prática para mitigar o impacto 
do referido evento e os respectivos custos.

79.9 — Constitui estrita obrigação da Concessionária 
a mitigação, por qualquer meio razoável e apropriado ao 
seu dispor, dos efeitos da verificação de um caso de força 
maior.

CAPÍTULO XIX

Autorizações do Concedente
80 — Aprovações do Concedente
A aprovação ou a não aprovação dos estudos e pro-

jectos e a emissão ou recusa de emissão de autorizações 
ou aprovações, pelo Concedente, não acarreta qualquer 
responsabilidade para este nem exonera a Concessionária 
do cumprimento pontual das obrigações assumidas no 
Contrato de Concessão ou da responsabilidade que porven-

tura lhe advenha da imperfeição daqueles, das concepções 
previstas ou da execução das obras, excepto em caso de 
modificações unilateralmente impostas pelo Concedente, 
relativamente às quais a Concessionária tenha manifestado, 
por escrito, reservas referentes à segurança, qualidade ou 
durabilidade das mesmas e a responsabilidade concreta 
que for invocada pelo Concedente ou por terceiro lesado 
ou o vício de que as obras venham a padecer decorram 
directamente de factos incluídos em tais reservas.

81 — Contagem de prazo para as aprovações do Con-
cedente

81.1 — Sem prejuízo do disposto em contrário no Con-
trato de Concessão, os prazos de emissão, pelo Concedente, 
de autorizações ou aprovações previstas no Contrato de 
Concessão contam -se da submissão do respectivo pedido, 
desde que este se mostre instruído com toda a documenta-
ção que o deva acompanhar e suspendem -se com o pedido, 
pelo Concedente, de esclarecimentos ou documentos adi-
cionais, e até que estes sejam prestados ou entregues.

81.2 — A falta de autorização ou aprovação do Con-
cedente, quando esta for, nos termos do Contrato de Con-
cessão, necessária, fere de nulidade os actos ou contratos 
a elas sujeitos.

82 — Contratos de Projecto
82.1 — Carecem de aprovação prévia do Concedente 

a substituição, suspensão, modificação, cancelamento ou 
rescisão dos Contratos de Projecto, bem como a celebração, 
pela Concessionária, de qualquer negócio jurídico que 
tenha por objecto as matérias reguladas pelos mesmos.

82.2 — A decisão do Concedente sobre pedido que lhe 
tenha sido dirigido em cumprimento do disposto no n.º 82.1 
deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual, 
na falta de pronúncia expressa por parte do Concedente, se 
considera tacitamente concedida a aprovação solicitada.

83 — Contratos de Financiamento
Exceptuam -se do disposto no número anterior, no âm-

bito dos Contratos de Financiamento, as alterações relati-
vas à identidade das Entidades Financiadoras, do Banco 
Depositário, do Banco Agente do Modelo Financeiro e do 
Banco Agente do Empréstimo, tal como esses termos são 
definidos nos Contratos de Financiamento.

84 — Outras autorizações do Concedente
84.1 — Carecem de autorização expressa do Concedente 

a suspensão, substituição, modificação, cancelamento ou 
rescisão dos seguintes documentos:

a) Garantias prestadas a favor do Concedente;
b) Garantias prestadas pelos Membros do Agrupamento 

a favor da Concessionária;
c) Garantias prestadas pelo ACE a favor da Conces-

sionária;
d) Apólices de seguro referidas no n.º 77.

84.2 — A Concessionária assegurar -se -á que os contra-
tos e documentos a que se refere o número anterior conte-
nham cláusula que exprima o assentimento das respectivas 
contrapartes ou emitentes ao efeito jurídico aí descrito.

84.3 — A decisão do Concedente sobre pedido que lhe 
tenha sido dirigido em cumprimento do disposto no nú-
mero anterior deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) 
dias, findo o qual, na ausência de pronúncia expressa por 
parte do Concedente, se considera deferida a aprovação 
solicitada.
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CAPÍTULO XX

Responsabilidade extracontratual perante terceiros

85 — Responsabilidade pela culpa e pelo risco
A Concessionária responde, nos termos da lei geral, por 

quaisquer prejuízos causados no exercício das actividades 
que constituem o objecto da Concessão, pela culpa ou 
pelo risco.

86 — Responsabilidade por prejuízos causados por en-
tidades contratadas

A Concessionária responde, nos termos gerais da rela-
ção comitente -comissário, pelos prejuízos causados pelas 
entidades por si contratadas para o desenvolvimento das 
actividades compreendidas na Concessão.

87 — Execução de trabalhos por terceiros
Constitui especial dever da Concessionária exigir a 

qualquer entidade com que venha a contratar que promova 
as medidas necessárias para salvaguarda da integridade 
física do público e do pessoal afecto à Concessão, devendo 
ainda cumprir e zelar pelo cumprimento dos regulamentos 
de higiene e segurança em vigor a cada momento.

CAPÍTULO XXI

Modificações subjectivas na Concessão

88 — Cedência, oneração e alienação
88.1 — Sem prejuízo do disposto em contrário no pre-

sente Contrato de Concessão, é interdito à Concessionária 
ceder, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em 
parte, a Concessão ou o Contrato de Concessão ou realizar 
qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por 
efeito, mesmo que indirecto, idênticos resultados.

88.2 — A Concessionária não pode trespassar a Con-
cessão.

88.3 — Os actos praticados em violação do disposto 
nos números anteriores são nulos, sem prejuízo de outras 
sanções aplicáveis.

CAPÍTULO XXII

Caducidade, termo, extinção e suspensão 
da Concessão

89 — Caducidade
O Contrato de Concessão caduca quando se verificar 

o fim do prazo da Concessão, extinguindo -se as relações 
contratuais existentes entre as Partes, sem prejuízo dos 
efeitos das disposições que, pela sua natureza ou pela sua 
letra, se destinem a perdurar para além daquela data.

90 — Reversão de bens no Termo da Concessão
90.1 — No Termo da Concessão, revertem gratuita e 

automaticamente, para o Concedente, todos os bens que 
integram o Estabelecimento da Concessão, obrigando -se 
a Concessionária a entregá -los em bom estado de conser-
vação e funcionamento, sem prejuízo do normal desgaste 
decorrente do seu uso para efeitos do Contrato de Conces-
são, e livres de quaisquer ónus ou encargos, satisfazendo 
plenamente os requisitos técnicos estabelecidos neste Con-
trato, e, em especial, no Anexo 12.

90.2 — No fim do prazo da Concessão os activos deve-
rão ser entregues ao Concedente em estado que satisfaça 
as seguintes condições de Duração Residual Mínima: 

Activos
Duração Residual 

Mínima
(n.º anos)

Superstrutura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Substrutura, obras de arte, edificações, activos es-

truturais e outros activos de natureza civil  . . . . 60
Sistema de Catenária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Postes de catenária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Consolas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Aparelhos de apoio, juntas de dilatação e aparelhos 

oleodinâmicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Activos electromecânicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Activos ambientais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Caminhos de cabos

Tubagens  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Aros e componentes metálicos das caixas de visita 10

Edifícios Técnicos

Instalação eléctrica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Quadro inversor de rede. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistema AVAC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistema RCT+TP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 (85 % da 

extensão total com 
duração residual 

superior a 10 anos)
Sistemas de Alimentação de energia  . . . . . . . . . . 5
Transformador de catenária e aparelhagem de corte 

e protecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 Todos os bens não contemplados no quadro anterior 
deverão ser entregues em estado que garanta 50 % (cin-
quenta por cento) da vida útil de cada um dos seus com-
ponentes.

90.3 — Cabe à Concessionária demonstrar ao Conce-
dente que os activos que revertem para este no final do 
prazo da Concessão se encontram nas condições indicadas 
nos números anteriores.

90.4 — Caso a Concessionária não dê cumprimento ao 
disposto nos números anteriores, o Concedente promove a 
realização dos trabalhos e aquisições que sejam necessários 
à reposição dos bens aí referidos, correndo os respectivos 
custos pela Concessionária e podendo ser utilizada a cau-
ção para os liquidar, no caso de não ocorrer pagamento 
voluntário e atempado dos montantes despendidos pelo 
Concedente.

90.5 — Se, no decurso dos 5 (cinco) últimos anos da 
Concessão, se verificar que a Concessionária não se mos-
tra capaz de cumprir plenamente a obrigação referida no 
n.º 90.1, e se a caução não for suficiente para cobrir as 
despesas a realizar, pode o Concedente suspender os pa-
gamentos relativos a esses cinco anos, até ao montante 
necessário para levar a efeito os trabalhos e as aquisições 
tidos por convenientes, desde que a Concessionária não 
preste garantia bancária emitida em termos aceites pelo 
Concedente, por valor adequado à cobertura do referido 
montante.

90.6 — Os montantes entregues ao abrigo do número 
anterior são entregues à Concessionária, na medida em que 
não forem efectivamente utilizados, acrescidos de juros 
calculados à taxa EURIBOR para o prazo de 3 (três) meses. 
Caso tenha sido prestada a garantia bancária referida na 
parte final do número anterior, o Concedente reembolsa 
à Concessionária a proporção, face ao montante dela não 
utilizado, do seu custo.

91 — Efeitos do Termo da Concessão
91.1 — O Termo da Concessão importa a extinção ime-

diata dos Contratos de Projecto, sem prejuízo do disposto 
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no presente Contrato de Concessão e dos acordos que o 
Concedente tenha estabelecido ou venha a estabelecer 
directamente com as respectivas contrapartes.

91.2 — A extinção dos Contratos de Projecto não pre-
judica a manutenção em vigor, para além do prazo da 
Concessão ou do evento que lhe puser termo, das disposi-
ções dos Contratos de Projecto, com excepção do Acordo 
Directo REFER e dos acordos directos que constituem os 
Anexos 6, 7 e 10, que, pela sua natureza ou pela sua letra, 
perdurem para além do Termo da Concessão.

91.3 — O disposto no n.º 91.1. em nada prejudicará a 
vigência dos Contratos de Financiamento, no que se refere, 
exclusivamente, às relações jurídicas entre as Entidades 
Financiadoras e a Concessionária.

92 — Resgate
92.1 — Nos últimos 10 (dez) anos de vigência da Con-

cessão, pode o Concedente proceder ao respectivo resgate 
a todo o tempo, mas nunca antes de decorrido 1 (um) 
ano após a notificação à Concessionária da intenção de 
resgate.

92.2 — Com o resgate, o Concedente assume automati-
camente todos os direitos e obrigações da Concessionária 
emergentes dos Contratos de Projecto e, bem assim, dos 
contratos outorgados anteriormente à notificação referida 
no número anterior que tenham por objecto a manutenção 
e conservação do Troço Poceirão -Caia e a exploração da 
Estação de Évora, incluindo todos os direitos e obrigações 
respeitantes à mesma, salvo no que respeitar a incumpri-
mentos da Concessionária, verificados antes da notificação 
da intenção de resgate.

92.3 — As obrigações assumidas pela Concessionária 
por força de contratos por si celebrados após a notificação 
do resgate, só são assumidas pelo Concedente quando tais 
contratos tenham obtido, previamente, a sua autorização 
expressa.

92.4 — Em caso de resgate, a Concessionária tem di-
reito a receber do Concedente, uma compensação calculada 
nos termos do Anexo 16.

92.5 — Com o resgate, são libertadas, um ano depois, 
a caução e as demais garantias a que se refere o n.º 74, 
mediante comunicação dirigida pelo Concedente aos res-
pectivos depositários ou emitentes.

93 — Sequestro
93.1 — Em caso de incumprimento grave, pela Con-

cessionária, das obrigações emergentes do Contrato de 
Concessão, ou estando o mesmo iminente, o Concedente 
pode, mediante sequestro, tomar a seu cargo a realização 
de obras e o desenvolvimento das actividades integradas 
na Concessão, suspendendo os pagamentos e recebendo 
directamente as remunerações a que a Concessionária 
teria direito.

93.2 — O sequestro pode ter lugar, para além dos casos 
previstos na lei, nomeadamente se se verificar qualquer 
uma das seguintes situações, por motivos imputáveis à 
Concessionária:

a) Atrasos na construção do Troço Poceirão -Caia que 
ponham em risco o cumprimento do prazo estabelecido 
para a sua Entrada em Serviço e que não tenham sido 
resolvidos nos termos do n.º 43;

b) Violação de deveres e obrigações da Concessionária 
emergentes do Contrato de Concessão, que possa ser sa-
nada pelo recurso ao sequestro.

93.3 — Verificando -se qualquer facto que, nos termos 
dos números anteriores, possa dar lugar ao sequestro da 

Concessão, observa -se o regime previsto no artigo 421.º, 
números 3 a 5, do CCP.

93.4 — A Concessionária está obrigada à entrega do 
Empreendimento Concessionado no prazo que lhe for 
fixado pelo Concedente quando lhe for comunicada a de-
cisão de sequestro da Concessão.

93.5 — Durante o período de sequestro da Concessão, o 
Concedente aplica os montantes retidos durante tal período, 
em primeiro lugar para acorrer aos encargos resultantes 
da manutenção dos serviços e às despesas necessárias ao 
restabelecimento do normal funcionamento da Concessão, 
nos termos previstos no presente contrato, e, em segundo 
lugar, para efectuar o serviço da dívida da Concessioná-
ria, decorrente dos Contratos de Financiamento, sendo o 
remanescente, se existir, entregue à Concessionária, findo 
o período de sequestro.

93.6 — Caso os montantes retidos durante o período do 
sequestro não sejam suficientes para fazer face aos encar-
gos resultantes da manutenção dos serviços e às despesas 
necessárias ao restabelecimento do normal funcionamento 
da Concessão, nos termos previstos no presente contrato, 
fica a Concessionária obrigada a suportar a diferença, nos 
termos do n.º 5 do artigo 421.º do CCP, podendo o Conce-
dente recorrer à caução, em caso de não pagamento pela 
Concessionária, no prazo que lhe for fixado.

93.7 — Logo que restabelecido o normal funciona-
mento da Concessão, a Concessionária é notificada para 
retomar a Concessão, no prazo que lhe for fixado pelo 
Concedente.

93.8 — A Concessionária pode optar pela rescisão da 
Concessão caso o sequestro se mantenha por 6 (seis) meses 
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da Con-
cessão, sendo então aplicável o disposto no n.º 94.10.

94 — Resolução sancionatória
94.1 — Para além dos casos previstos na lei, o Con-

cedente pode pôr fim à Concessão através de resolução 
sancionatória do Contrato de Concessão, em caso de vio-
lação grave, não sanada ou não sanável, das obrigações da 
Concessionária decorrentes do Contrato de Concessão.

94.2 — Constituem, nomeadamente, causa de rescisão 
do Contrato de Concessão por parte do Concedente, nos 
termos e para os efeitos do disposto no número anterior, 
e para além dos casos previstos na lei, os seguintes factos 
e situações:

a) A não obtenção do Certificado de Disponibilidade 
do Troço Poceirão -Caia até ao último dia do 57.º mês a 
contar da data de assinatura do Contrato de Concessão, por 
facto imputável à Concessionária, nos termos do Contrato 
de Concessão;

b) A não Entrada em Serviço do Troço Poceirão -Caia 
até ao último dia do 63.º mês a contar da data de assinatura 
do Contrato de Concessão, por facto imputável à Conces-
sionária, nos termos do Contrato de Concessão;

c) Abandono da construção, da manutenção ou da con-
servação da Concessão;

d) Dissolução da Concessionária, ou despacho de pros-
seguimento de acção em processo especial de recuperação 
de empresas;

e) Não cumprimento reiterado das obrigações que ori-
ginaram a aplicação das sanções previstas no n.º 78;

f) Recusa ou impossibilidade da Concessionária em 
retomar a Concessão nos termos do disposto no n.º 93.7 
ou, quando a tiver retomado, repetição dos factos que 
motivaram o sequestro;
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g) Falta de prestação ou de reposição da caução nos 
termos e prazos previstos;

h) Cedência, alienação, oneração ou trespasse da Con-
cessão, no todo ou em parte, sem prévia autorização;

i) Actividade fraudulenta destinada a lesar o interesse 
público.

94.3 — Verificando -se um dos casos de incumprimento 
referidos no número anterior ou qualquer outro que, nos 
termos do n.º 94.1 ou da lei, possa motivar a rescisão da 
Concessão, o Concedente notifica a Concessionária para, 
no prazo que lhe for fixado, cumprir integralmente as 
suas obrigações e corrigir ou reparar as consequências das 
violações contratuais verificadas.

94.4 — A notificação a que alude o número anterior não 
é exigível se a violação contratual não for sanável.

94.5 — Caso, após a notificação a que se refere o n.º 94.3, 
a Concessionária não retome o pontual cumprimento das 
suas obrigações ou não corrija ou repare as consequências 
do incumprimento havido, nos termos determinados pelo 
Concedente, este poderá rescindir a Concessão mediante 
comunicação enviada à Concessionária.

94.6 — A comunicação da decisão de rescisão referida 
no número anterior produz efeitos imediatos, independen-
temente de qualquer outra formalidade, sem prejuízo do 
disposto no Anexo 7.

94.7 — Em casos de fundamentada urgência, que não 
se compadeça com as delongas do processo de sanação do 
incumprimento regulado no n.º 94.3, o Concedente pode 
proceder de imediato à rescisão da Concessão.

94.8 — A rescisão do Contrato de Concessão não pre-
clude a obrigação de indemnização que for aplicável por 
lei, devendo o montante desta ser calculado nos termos 
gerais de direito.

94.9 — A rescisão da Concessão pelo Concedente ori-
gina a perda da caução a favor deste até ao limite do valor 
correspondente à indemnização que seja devida pela Con-
cessionária nos termos do número anterior.

94.10 — Ocorrendo rescisão do Contrato de Concessão 
pela Concessionária e por motivo imputável ao Conce-
dente, este deve indemnizar a Concessionária nos termos 
gerais de direito e será responsável pela assunção de todas 
as obrigações da Concessionária emergentes dos Contratos 
de Financiamento, com excepção das relativas a incum-
primentos verificados antes da ocorrência do motivo da 
rescisão.

CAPÍTULO XXIII

Condição financeira da Concessionária
95 — Assunção de riscos
A Concessionária assume, expressa, integral e exclusi-

vamente, a responsabilidade por todos os riscos inerentes 
à Concessão, excepto nos casos especificamente previstos 
no Contrato de Concessão.

96 — Caso Base
96.1 — As Partes acordam que o Caso Base representa 

a equação financeira com base na qual é efectuada a repo-
sição do equilíbrio financeiro da Concessão, nos termos 
estabelecidos no n.º 97.

96.2 — O Caso Base apenas pode ser alterado quando 
haja lugar, nos termos do número seguinte, à reposição 
do equilíbrio financeiro da Concessão, e exclusivamente 
para reflectir a reposição efectuada, bem como quando da 
realização de um Refinanciamento da Concessão.

97 — Reposição do Equilíbrio Financeiro
97.1 — Sem prejuízo do disposto na lei, nomeadamente 

nos artigos 282.º e 314.º do CCP, a Concessionária tem 
direito à reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, 
nos termos dispostos neste número, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo Concedente, das 
condições de desenvolvimento das actividades integradas 
na Concessão;

b) Ocorrência de casos de força maior, excepto se, em 
resultado dos mesmos, se verificar a resolução do Contrato 
de Concessão, prevista no n.º 79.6;

c) Quando o direito à reposição do equilíbrio financeiro 
for expressamente previsto no Contrato de Concessão,

desde que, em resultado directo de alguma das situações 
acima referidas, se verifique, para a Concessionária, au-
mento de custos e ou perda de receitas, independente-
mente de os mesmos terem sido, ou não, efectivamente 
incorridos.

97.2 — Na determinação do aumento dos custos e ou 
da perda de receitas a que se refere o número anterior 
tem -se em consideração o valor incremental de todos os 
custos e o montante da perda de receitas, por comparação 
com os valores para uns e para outros constantes do Caso 
Base e, igualmente, o montante dos ganhos, financeiros 
ou de outra natureza, que possam decorrer do evento ou 
eventos em causa.

97.3 — Nenhuma alteração às Normas, designadamente 
à lei fiscal e à lei ambiental, confere direito à reposição do 
equilíbrio financeiro da Concessão.

97.4 — Exclusivamente para os efeitos previstos no 
número anterior, a expressão Normas não inclui as Nor-
mas REFER.

97.5 — A alteração às Normas Técnicas que imponha:
a) Alterações das características técnicas de base para 

a infra -estruturas do Troço Poceirão -Caia referidas no 
ponto 2.2.2 da Parte A do CE, Anexo 12;

b) Alteração das condições técnicas de projecto — ca-
racterísticas geométricas da linha referidas no ponto 1 da 
Parte C2 — Via Férrea do CE, Anexo 12;

c) O recurso à aplicação de novas tecnologias em sis-
temas e equipamentos de utilização global, no âmbito da 
Parte E, apêndice 2 — Requisitos de Segurança de Pessoas 
e Bens, do CE, Anexo 12, que não tenham sido exigidos à 
data da implementação da solução adoptada,

confere à Concessionária direito ao reequilíbrio financeiro, 
nos termos do n.º 97.1.

97.6 — A Concessionária não será obrigada a iniciar 
a realização de quaisquer trabalhos ou actividades para 
cumprimento das alterações a Normas REFER ou a Normas 
Técnicas, das quais resulte o direito efectivo ao reequilíbrio 
financeiro da Concessão, sem que antes as Partes apurem, 
por acordo, o aumento de custos e ou a perda de receitas 
e os valores de reposição e acordem a forma como esta 
é efectuada.

97.7 — O procedimento de reposição do equilíbrio fi-
nanceiro da Concessão decorre de acordo com as seguintes 
fases:

a) Notificação, pela Concessionária ao Concedente, da 
ocorrência de qualquer facto que, individual ou cumula-
tivamente, pode vir a dar lugar à reposição do equilíbrio 
financeiro da Concessão, nos 30 (trinta) dias seguintes à 
data da sua ocorrência;
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b) Notificação, logo que seja possível determinar com 
razoável certeza o montante do aumento de custos ou da 
perda de receitas, pela Concessionária ao Concedente, 
do pedido de reequilíbrio financeiro resultante dos factos 
referidos na alínea anterior, acompanhada de:

i) Detalhada descrição desse facto ou factos;
ii) Indicação da regra ou regras contratuais na qual o 

pedido se funda;
iii) Demonstração detalhada, utilizando o Caso Base, da 

totalidade da perda de receitas e ou do aumento de custos 
que são invocados;

iv) Demonstração, utilizando o Caso Base, do valor 
da variação dos rácios referidos nas alíneas a), b) e c) do 
n.º 97.13;

v) Demonstração, utilizando o Caso Base, dos valores 
de reposição de cash flow que são necessários para operar 
a reposição de dois daqueles indicadores, à escolha da 
Concessionária, nos valores definidos no Anexo 9, tendo 
em conta o objectivo de minimização dos encargos do 
Estado;

c) Declaração, do Concedente, reconhecendo a existên-
cia de indícios suficientes, contidos no pedido que lhe for 
submetido pela Concessionária, à abertura de um processo 
de avaliação do desequilíbrio financeiro da Concessão e 
à sua reposição, identificando, ainda, aqueles, de entre os 
factos referidos naquele pedido, que não considera rele-
vantes ou cuja responsabilidade não aceita;

d) Apuramento, por acordo entre as partes, do aumento 
de custos e ou da perda de receitas e dos valores de re-
posição do cash flow que são necessários à reposição dos 
indicadores escolhidos pela Concessionária nos valores 
constantes do Anexo 9.

97.8 — A declaração a que alude a alínea c) do número 
anterior pode ser antecedida de pedidos de esclarecimento 
ou de nova documentação, formulados pelo Concedente, e 
não poderá ser interpretada como a definitiva assumpção 
de responsabilidades, pelo Concedente, em relação aos 
factos que nela são aceites como podendo dar lugar ao 
reequilíbrio financeiro da Concessão.

97.9 — Decorridos 120 (cento e vinte) dias sobre o iní-
cio das negociações a que se refere a alínea d) do n.º 97.7 
sem que as Partes tenham chegado a acordo, a Concessio-
nária pode recorrer ao processo de arbitragem previsto no 
Contrato de Concessão.

97.10 — Os valores constantes do Anexo 9 não podem 
ser modificados, independentemente de qualquer alteração 
ao Caso Base.

97.11 — Na reposição do equilíbrio financeiro com 
recurso ao Critério Chave TIR accionista, esta deve ser 
feita tendo em atenção o calendário de reembolsos e de 
remuneração accionista constante do Caso Base.

97.12 — Quando, em consequência de uma reposição 
do equilíbrio financeiro realizada com recurso à reposição 
dos dois critérios constantes das alíneas a) e b) do n.º 97.13, 
a TIR accionista do Caso Base resultante do reequilíbrio 
se situar em valor superior ao constante do Anexo 9, as 
partes deverão acordar entre si os ajustes necessários ao 
referido Caso Base para que o valor da TIR accionista se 
situe no valor constante do Anexo 9.

97.13 — A reposição do equilíbrio financeiro da Con-
cessão nos termos do presente número apenas tem lugar 
na medida em que, como consequência do impacte indi-

vidual ou cumulativo dos eventos referidos no n.º 97.1, 
se verifique que:

a) Valor mínimo do Rácio de Cobertura Anual do Ser-
viço da Dívida é reduzido em mais de 0,0100 (zero vírgula 
zero um zero zero) vezes; ou

b) Valor mínimo do Rácio de Cobertura da Vida do 
Empréstimo é reduzido em mais de 0,0100 (zero vírgula 
zero um zero zero) vezes; ou

c) A Taxa Interna de Rendibilidade anual nominal para 
os accionistas da Concessionária é reduzida em mais de 
0,0100 % (zero vírgula zero um zero zero por cento).

98 — Refinanciamento da Concessão
98.1 — A Concessionária, em articulação com o Conce-

dente, pode proceder ao Refinanciamento da Concessão, de 
forma a assegurar a obtenção de níveis de eficiência mais 
elevados e custos adequados aos riscos envolvidos.

98.2 — As condições constantes dos instrumentos con-
tratuais resultantes do Refinanciamento da Concessão não 
devem ser mais onerosas para a Concessionária, para os 
Accionistas ou para o Concedente, do que as existentes 
nos contratos de financiamento que substituem.

98.3 — Os impactes favoráveis que decorram da concre-
tização do Refinanciamento da Concessão são partilhados, 
em partes iguais, entre a Concessionária e o Concedente. 
Considera -se, para efeitos da partilha dos impactos favo-
ráveis, que esta ocorre com a referência ao valor actual 
dos mesmos, calculado nos termos referidos no n.º 98.8 
abaixo.

98.4 — Para efeitos do número anterior, procede -se 
ao confronto entre o caso base utilizado para efeitos da 
contratação da operação de refinanciamento e o caso base 
ajustado (adiante “Caso Base Ajustado”), que resultará do 
Refinanciamento da Concessão, excluindo o mecanismo de 
partilha do benefício do Refinanciamento da Concessão.

98.5 — Os impactes favoráveis a que alude o n.º 98.3 
correspondem aos diferenciais de Cash Flow Accionista, 
apurados por confronto ano a ano entre os dois casos base 
referidos no número anterior.

98.6 — Ao montante apurado nos termos do número 
anterior são deduzidos os encargos razoáveis suportados 
por ambas as Partes com o estudo e a montagem da ope-
ração de Refinanciamento da Concessão.

98.7 — As Partes acordam entre si o mecanismo con-
creto de partilha dos benefícios decorrentes do Refinan-
ciamento da Concessão, podendo consistir:

a) Num pagamento único, a efectuar no momento de 
realização da operação de refinanciamento; ou

b) Num pagamento faseado, a ocorrer em períodos a 
definir; ou

c) Numa composição resultante das alternativas ante-
riores.

98.8 — Para efeitos do pagamento único a que se refere 
o número anterior, considera -se uma taxa de actualização 
dos diferenciais de Cash Flow Accionista correspondente 
à TIR Accionista do Caso Base. O pagamento único é in-
troduzido no Caso Base Ajustado num processo interactivo 
até que se verifique a condição prevista no n.º 98.3.

98.9 — Para efeitos do apuramento do valor de cada 
um dos pagamentos referidos na alínea b) do n.º 98.7, é 
considerado o valor resultante da actualização realizada 
nos termos da alínea a), capitalizado a uma taxa equiva-
lente ao custo médio ponderado dos capitais próprios e 
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alheios da Concessionária. Os mecanismos de actualização 
e capitalização têm em consideração a preocupação da 
repartição equitativa dos benefícios do Refinanciamento 
entre as Partes.

98.10 — A Concessionária, actuando de boa fé, obriga-
-se a comunicar de imediato ao Concedente toda e qualquer 
intenção de proceder a um Refinanciamento da Concessão.

98.11 — Para efeitos do disposto no n.º 98.1, os Con-
tratos de Financiamento prevêem a possibilidade da amor-
tização antecipada, bem como os custos e penalidades daí 
decorrentes.

98.12 — O Concedente pode apresentar à Concessio-
nária, a qualquer momento, uma proposta de Refinancia-
mento da Concessão.

98.13 — Ocorrendo a situação prevista no número ante-
rior, a Concessionária deve (i) demonstrar que a operação 
proposta pelo Concedente tem condições globalmente 
menos favoráveis do que aquelas que decorram de uma al-
ternativa apresentada pela Concessionária, ou (ii) negociar 
a operação de Refinanciamento da Concessão proposta.

98.14 — Ocorrendo Refinanciamento da Concessão, o 
Caso Base será alterado para reflectir as novas facilidades 
dele decorrentes, bem como o mecanismo de partilha do 
benefício do Refinanciamento da Concessão.

99 — IRC
99.1 — Quando ocorra variação da taxa global de tri-

butação directa sobre o lucro das sociedades que, con-
junta ou isoladamente, tenha por efeito a variação da TIR 
Accionista em mais de 0,0100 (zero vírgula zero um zero 
zero) pontos percentuais face ao que se encontra previsto 
no Caso Base, a Concessionária pagará ou receberá do 
Concedente, consoante o caso, os valores que, simulados 
no Caso Base, reponham, ano a ano, o valor do Cash Flow 
Accionista caso tal variação não tivesse ocorrido.

99.2 — O plano de pagamentos ou de recebimentos do 
valor referido no número anterior será objecto de acordo 
entre as Partes, devendo, em qualquer caso, o pagamento 
ou recebimento, conforme for o caso, ocorrer em 30 (trinta) 
de Junho do ano a que respeita.

100 — Alterações à Proposta
100.1 — O Concedente pode autorizar alterações à 

Proposta que lhe sejam submetidas, nalguma das fases 
de projecto, pela Concessionária, desde que aquelas cor-
respondam a uma melhoria e a um aperfeiçoamento da 
Proposta:

a) Que não desvirtue os elementos fundamentais desta, e
b) Que não implique decréscimo de utilidade, duração 

e solidez da obra, e
c) Que não implique aumento das despesas de manu-

tenção e conservação.

100.2 — As alterações a que se refere o número anterior 
poderão incidir sobre reduções do volume ou do valor da 
obra nova a realizar pela Concessionária.

100.3 — A autorização do Concedente a que se refere 
o n.º 100.1 deve ser expressa.

100.4 — Sempre que as autorizações a que se refere o 
n.º 100.1 impliquem, mesmo que não exclusiva ou direc-
tamente, reduções do volume ou do valor da construção 
nova a realizar pela Concessionária, o Concedente terá 
direito a receber, da Concessionária, 60 % (sessenta por 
cento) do valor, expresso em euros, do benefício líquido 
que aquela redução de volume ou de valor de construção 
representar.

100.5 — Sempre que as reduções do volume ou do 
valor da construção nova a realizar pela Concessionária 
sejam consequência, mesmo que indirecta, de imposições 
da REFER, do IMTT ou do Concedente, este terá direito a 
receber, da Concessionária, a totalidade do valor, expresso 
em euros, do benefício líquido que aquela redução de 
volume ou de valor de construção representar.

100.6 — As quantias a que se referem os números 100.4 
e 100.5 são pagas ao Concedente no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da emissão do Certificado de Disponibili-
dade.

100.7 — O regime previsto nos números 100.1 e 100.4 
não é aplicável às reduções de volume ou do valor da 
construção nova que resultem da adopção de técnicas 
construtivas não consideradas na Proposta e aceites pelo 
Concedente.

100.8 — A Concessionária deve apresentar, com o do-
cumento de aprovação do projecto de execução, a indica-
ção das alterações a que entende ser aplicável o disposto 
no n.º 100.1 e o cálculo dos valores a que se refere essa 
disposição.

100.9 — Cada uma das Partes é responsável pelos custos 
em que incorre com o processo previsto neste n.º 100.

CAPÍTULO XXIV

Direitos de propriedade industrial e intelectual

101 — Direitos de propriedade industrial e intelectual
101.1 — A Concessionária cede, gratuitamente, ao Con-

cedente todos os projectos, planos, plantas, documentos 
e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem 
necessários ou úteis ao desempenho das funções que a 
este incumbem nos termos do Contrato de Concessão, 
ou ao exercício dos direitos que lhe assistem nos termos 
do mesmo, e que tenham sido adquiridos ou criados no 
desenvolvimento das actividades integradas na Concessão, 
seja directamente pela Concessionária, seja pelos terceiros 
que para o efeito subcontratar.

101.2 — Os direitos de propriedade intelectual sobre 
os estudos e projectos elaborados para os fins específicos 
das actividades integradas na Concessão e bem assim os 
projectos, planos, plantas, documentos e outros materiais 
referidos no número anterior, são transmitidos gratuita-
mente ao Concedente, e em regime de exclusividade, no 
Termo da Concessão, competindo à Concessionária adoptar 
todas as medidas para o efeito necessárias.

CAPÍTULO XXV

Vigência da Concessão

102 — Entrada em vigor
102.1 — O Contrato de Concessão entrará em vigor às 

24h00 do dia da sua assinatura, contando -se a partir dessa 
data o prazo de duração da Concessão.

102.2 — Caso o visto do Tribunal de Contas não seja 
concedido e notificado à Concessionária no prazo de 
6 (seis) meses a contar da assinatura do Contrato, os pra-
zos neste fixados suspendem -se até à data da concessão e 
notificação daquele visto.

102.3 — Em caso de recusa de visto prévio pelo Tribu-
nal de Contas, as partes acordam que os custos e despesas 
comprovadamente incorridos pela Concessionária com a 
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realização de todas as actividades e investimentos para 
a prossecução do objecto do Contrato de Concessão, in-
cluindo quaisquer custos incorridos com a Proposta e bem 
assim com a proposta inicialmente apresentada, as despesas 
e encargos inerentes à obtenção de fundos necessários à 
realização de investimentos, bem como dos custos e des-
pesas que, em resultado da referida recusa de visto, forem 
comprovadamente incorridos pela Concessionária com a 
resolução antecipada dos instrumentos de cobertura de 
risco de taxa de juro por esta contratados no âmbito dos 
Contratos de Financiamento, serão pagos, salvo acordo 
em contrário das partes, pelo Concedente à Concessioná-
ria, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 45.º da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

CAPÍTULO XXVI

Disposições diversas

103 — Investimento em investigação e desenvolvimento
103.1 — A Concessionária tem a obrigação de promover 

e financiar um programa de investigação e desenvolvi-
mento em matérias relacionadas com o objecto principal 
da concessão, designadamente nas áreas dos transportes, 
engenharia ferroviária, ambiente e energia, a concretizar 
em território nacional, em cooperação com terceiras en-
tidades, de valor correspondente a 1 % (um por cento) do 
Preço Contratual.

103.2 — A Concessionária deve apresentar ao Conce-
dente, até um ano após a data de entrada em vigor deste 
Contrato, uma proposta de programa a que se refere o 
número anterior, devendo o Concedente aprová -lo no prazo 
de 90 (noventa) dias após a sua apresentação.

103.3 — O programa de investigação e desenvolvi-
mento referido no n.º 103.1 deve ser totalmente realizado 
entre o início do terceiro e o termo do décimo anos da 
Concessão, devendo o investimento ser distribuído de 
forma regular por cada ano.

103.4 — Ao programa a que se refere o n.º 103.1 é 
aplicável o regime estabelecido no n.º 9 do artigo 42.º 
do CCP.

104 — Acordo completo
104.1 — O Contrato de Concessão e os contratos e do-

cumentos que constam dos seus Anexos e Apêndices cons-
tituem a totalidade dos acordos que regulam a Concessão 
ou a Concessionária, incluindo o seu financiamento.

104.2 — Qualquer alteração aos documentos cujos ori-
ginais, minutas ou cópias figuram em Anexo ao Contrato de 
Concessão e que tiver sido aprovada pelo Concedente subs-
tituirá, nos termos nela descritos, o Anexo relevante.

105 — Comunicações, autorizações e aprovações
105.1 — As comunicações, notificações, autorizações e 

aprovações previstas no Contrato de Concessão são, salvo 
acordo em contrário entre as Partes, sempre efectuadas por 
escrito e remetidas:

a) Em mão, desde que comprovadas por protocolo;
b) Por telefax, desde que comprovado por “Recibo de 

transmissão ininterrupta”;
c) Por correio registado com aviso de recepção;
d) Por e -mail.

105.2 — Consideram -se para efeitos do Contrato de 
Concessão, como domicílios das Partes, as seguintes 

moradas, postos de recepção de telefax e endereços de 
e -mail:

Concedente

…

Concessionária

Rua Abranches Ferrão n.º 10 — 10 F, Edifício Atlanta II,
1600 -001 Lisboa
Telefax: 210 435 847

105.3 — As Partes podem alterar os seus domicílios, 
mediante comunicação prévia dirigida à outra Parte, a 
cuja produção de efeitos se aplica a regra estabelecida no 
número seguinte.

105.4 — As comunicações previstas no Contrato de 
Concessão consideram -se efectuadas nas datas previstas 
na lei.

106 — Prazos e sua contagem
Os prazos fixados no Contrato de Concessão contam -se 

nos termos da lei.

CAPÍTULO XXVII
Resolução de diferendos

107 — Processo de arbitragem
107.1 — Os eventuais conflitos que possam surgir en-

tre as Partes em matéria de aplicação, interpretação ou 
integração das regras por que se rege a Concessão serão 
resolvidos por arbitragem.

107.2 — A submissão de qualquer questão a arbitragem 
não exonera as Partes do pontual e atempado cumprimento 
das disposições do Contrato de Concessão, nem exonera 
a Concessionária do cumprimento das determinações do 
Concedente que, no seu âmbito, lhe sejam comunicadas, 
mesmo que posteriormente ao pedido de constituição do 
tribunal arbitral, nem permite ou justifica qualquer inter-
rupção do normal desenvolvimento das actividades inte-
gradas na Concessão.

108 — Tribunal arbitral
108.1 — O tribunal arbitral é composto por três mem-

bros, um nomeado por cada Parte e o terceiro escolhido 
de comum acordo pelos árbitros que as Partes tiverem 
designado.

108.2 — A Parte que decida submeter determinado di-
ferendo ao tribunal arbitral apresenta à outra Parte, através 
de carta registada com aviso de recepção, ou por protocolo, 
o requerimento de constituição do tribunal, contendo a de-
signação do árbitro, e, em simultâneo, a respectiva petição 
inicial, devendo esta, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias a contar da recepção daquele requerimento, designar 
o árbitro de sua nomeação e deduzir a sua defesa, pela 
mesma forma.

108.3 — Ambos os árbitros designados nos termos do 
número anterior designarão o terceiro árbitro do tribunal, 
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da designação do se-
gundo árbitro, cabendo esta designação ao Bastonário da 
Ordem dos Advogados, caso a mesma não ocorra dentro 
dos prazos aqui fixados, que também nomeará o árbitro 
da parte que o não tenha feito.

108.4 — O tribunal arbitral considera -se constituído na 
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o 
comunicar a ambas as Partes.



Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010  1425

108.5 — O tribunal arbitral julga segundo o direito 
constituído e das suas decisões não cabe recurso.

108.6 — As decisões do tribunal arbitral devem ser 
proferidas no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar 
da data de constituição do tribunal, configuram a decisão 
final de arbitragem relativamente às matérias em causa e 
incluem a fixação das custas do processo e a forma da sua 
repartição pelas Partes.

108.7 — Sempre que esteja em causa matéria relacio-
nada com a reposição do equilíbrio financeiro da Conces-
são, a decisão deverá conter, sob pena de nulidade, expressa 
referência aos efeitos que produz no Caso Base, contendo 
instrução detalhada sobre as alterações que as Partes, em 
sua execução, deverão nele introduzir.

108.8 — O tribunal arbitral terá sede em Lisboa, em 
local da sua escolha, e utilizará a língua portuguesa.

108.9 — A arbitragem decorre em Lisboa, funcionando 
o tribunal de acordo com as regras fixadas no Contrato 
de Concessão, com as regras estabelecidas pelo próprio 
tribunal arbitral e ainda, subsidiariamente, pelo disposto 
na Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto, devendo ser observado, 
quanto aos honorários dos árbitros apenas, o regulamento 
respectivo do Centro de Arbitragem Comercial da Asso-
ciação Comercial de Lisboa — Câmara de Comércio e 
Indústria Portuguesa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 8/2010
de 27 de Abril

Considerando as boas relações entre a República Portu-
guesa e a Ucrânia e tendo em conta que ambos os Estados 
reconhecem a importância do reforço das relações de ami-
zade e cooperação existentes, foi assinada a Convenção 
sobre a Segurança Social.

A Convenção resulta da necessidade de coordenação das 
medidas de segurança social, e pretende garantir a igual-
dade de tratamento no acesso e na concessão de prestações 
que decorram directamente da aplicação da legislação que 
vigora em cada um dos Estados. Assim, estabelecem -se 
condições de igualdade para os trabalhadores nacionais 
de uma das Partes Contratantes residentes em território 
da outra Parte Contratante, estende -se a sua aplicação aos 
apátridas ou refugiados residentes no território de um dos 
Estados Contratantes e aos familiares e sobreviventes dos 
trabalhadores residentes em território de uma das Partes 
Contratantes.

A igualdade de tratamento é concretizada pelo benefício 
dos direitos e cumprimento dos deveres previstos na legis-
lação de cada uma das Partes Contratantes, nas mesmas 
condições que os nacionais do respectivo Estado.

A presente Convenção aplica -se, no que respeita a Portu-
gal, ao sistema de segurança social, aos regimes aplicáveis 
à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem e aos 
trabalhadores independentes, bem como aos regimes de 
inscrição facultativa do sistema previdencial relativamente 
a prestações nas eventualidades de doença, maternidade, 
paternidade, adopção, doenças profissionais, desemprego, 
invalidez, velhice e morte. Aplica -se ainda ao regime de 
reparação dos danos emergentes dos acidentes de trabalho e 
ao regime relativo às prestações por encargos familiares do 

subsistema de protecção familiar do sistema de protecção 
social de cidadania

No que respeita à Ucrânia, a Convenção aplica -se à res-
pectiva legislação nacional de protecção de eventualidades 
de entre as acima referidas.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova a Convenção sobre Segurança 
Social entre a República Portuguesa e a Ucrânia, assinada 
em Lisboa em 7 de Julho de 2009, cujo texto, nas versões 
autenticadas nas línguas portuguesa, ucraniana e inglesa, 
se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado. — Maria Helena 
dos Santos André.

Assinado em 13 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de Abril de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

CONVENÇÃO SOBRE SEGURANÇA SOCIAL 
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A UCRÂNIA

A República Portuguesa e a Ucrânia, adiante designadas 
por «Estados Contratantes»;

Animadas pelo desejo de desenvolver as suas relações 
no domínio da segurança social;

Consagrando os princípios da igualdade de tratamento 
e da determinação da legislação aplicável com vista a ga-
rantir os direitos adquiridos e em curso de aquisição dos 
respectivos nacionais:

Acordam no seguinte:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Definições

1 — Para os efeitos de aplicação da presente Convenção:
a) O termo «território» designa:
i) Relativamente à República Portuguesa, o território 

no continente europeu e os arquipélagos dos Açores e da 
Madeira;

ii) Relativamente à Ucrânia, o território dentro dos li-
mites das fronteiras existentes;

b) O termo «nacional» designa a pessoa considerada 
como tal pela legislação dos Estados Contratantes;

c) O termo «refugiado» tem o significado que lhe é 
atribuído no artigo 1.º da Convenção Relativa ao Estatuto 
dos Refugiados, adoptada em Genebra em 28 de Julho 
de 1951, e no n.º 2 do artigo 1.º do Protocolo Adicional à 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, adoptado 
em Nova Iorque em 31 de Janeiro de 1967;

d) O termo «apátrida» tem o significado que lhe é atribuído 
no artigo 1.º da Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátri-
das, adoptada em Nova Iorque em 28 de Setembro de 1954;
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e) O termo «trabalhador» designa o trabalhador por 
conta de outrem ou independente abrangido pelos regimes 
referidos no artigo 4.º da presente Convenção;

f) O termo «membro da família» designa qualquer pes-
soa definida ou reconhecida como tal pela legislação nos 
termos da qual as prestações são devidas;

g) O termo «sobrevivente» designa qualquer pessoa 
definida como tal pela legislação nos termos da qual as 
prestações ou pensões por sobrevivência são devidas;

h) O termo «residência» designa o lugar onde a pessoa 
reside habitualmente;

i) O termo «estada» designa o lugar onde a pessoa reside 
temporariamente;

j) O termo «legislação» designa as leis e outros actos 
normativos em vigor respeitantes aos regimes ou sistemas 
referidos no artigo 4.º da presente Convenção;

l) A expressão «autoridade competente» designa:

i) Relativamente à República Portuguesa, o membro 
ou membros do Governo ou qualquer outra autoridade 
correspondente, responsável pelas matérias referidas no 
artigo 4.º da presente Convenção, relativamente ao con-
junto ou a uma parte do seu território;

ii) Relativamente à Ucrânia, o órgão central do poder 
executivo, do âmbito do trabalho e da política social, ex-
pressamente autorizado;

m) A expressão «instituição competente» designa:

i) Relativamente à República Portuguesa, a institui-
ção em que a pessoa está inscrita na data do pedido das 
prestações, ou a instituição relativamente à qual a pessoa 
tem ou teria direito a prestações se residisse no território 
do Estado Contratante onde se situa essa instituição, ou a 
instituição designada pela autoridade competente do Estado 
Contratante em causa;

ii) Relativamente à Ucrânia, a instituição ou instituições 
que concedem as prestações ou pensões devidas a título 
da legislação em vigor, mencionada na alínea b) do n.º 1 
do artigo 4.º da presente Convenção;

n) A expressão «instituição do lugar de residência» de-
signa a instituição com poderes para conceder as prestações 
no lugar onde o interessado reside, nos termos da legislação 
aplicada por essa instituição, ou, se tal instituição não 
existir, a instituição designada pela autoridade competente 
do Estado Contratante em causa;

o) A expressão «instituição do lugar da estada» designa 
a instituição com poderes para conceder as prestações no 
lugar onde o interessado se encontra temporariamente, 
nos termos da legislação aplicada por essa instituição, ou, 
se tal instituição não existir, a instituição designada pela 
autoridade competente do Estado Contratante em causa;

p) A expressão «Estado competente» designa o Estado 
Contratante em cujo território se encontra a instituição 
competente;

q) A expressão «períodos de seguro» designa os períodos 
de contribuição, de emprego ou de actividade não assala-
riada definidos ou considerados como períodos de seguro 
pela legislação nos termos da qual foram cumpridos, bem 
como quaisquer períodos equiparados, na medida em que 
sejam considerados por essa legislação como equivalentes 
a períodos de seguro;

r) Os termos «prestações» e «pensões» designam quais-
quer prestações, incluindo, designadamente, os elementos 
que as complementem, assim como as melhorias, acrés-

cimos de actualização ou subsídios complementares e 
as prestações em capital que as substituam, de acordo 
com o previsto na legislação de cada Estado Contratante;

s) A expressão «subsídios por morte» designa qualquer 
abono ou quantia paga de uma só vez em caso de morte, 
excluindo as prestações em capital referidas na alínea r) 
do n.º 1 do presente artigo, de acordo com o previsto na 
legislação de cada Estado Contratante.

2 — Outros termos e expressões utilizados na presente 
Convenção têm o significado que lhes é atribuído pela 
legislação aplicável.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação pessoal

A presente Convenção aplica -se às pessoas que estão 
ou estiveram sujeitos às legislações referidas no artigo 4.º 
e que sejam nacionais de um dos Estados Contratantes, 
apátridas ou refugiados residentes no território de um des-
tes Estados Contratantes, bem como aos seus familiares e 
sobreviventes, e a todas cujos direitos derivem daquelas.

Artigo 3.º
Princípio da igualdade de tratamento

Sem prejuízo do disposto na presente Convenção, as 
pessoas referidas no artigo 2.º que residam no território 
de um Estado Contratante beneficiam dos direitos e estão 
sujeitos às obrigações previstos na respectiva legislação, 
nas mesmas condições que os nacionais deste Estado Con-
tratante.

Artigo 4.º
Âmbito de aplicação material

1 — A presente Convenção aplica -se:

a) Em Portugal, às legislações relativas:

i) Aos regimes de segurança social aplicáveis à ge-
neralidade dos trabalhadores por conta de outrem e aos 
trabalhadores independentes e aos regimes de inscrição 
facultativa do sistema previdencial do sistema de segurança 
social, no que respeita às prestações nas eventualidades 
de doença, maternidade, paternidade e adopção, doenças 
profissionais, desemprego, invalidez, velhice e morte;

ii) Ao regime aplicável às prestações por encargos fa-
miliares do subsistema de protecção familiar do sistema 
de protecção social de cidadania;

iii) Ao regime de reparação dos danos emergentes dos 
acidentes de trabalho;

b) Na Ucrânia, às legislações relativas aos regimes dos 
seguros sociais aplicáveis em relação a:

i) Às legislações sobre os seguros sociais nas eventua-
lidades de doença (incapacidade temporária para o traba-
lho); gravidez e parto (maternidade); subsídio de funeral; 
acidentes de trabalho, doenças profissionais e ou morte 
provocada por estas causas; desemprego; pensão por idade, 
por invalidez, por perda do sustento da família e por tempo 
de serviço, de acordo com a legislação sobre seguros pú-
blicos obrigatórios em matéria de pensões;

ii) À legislação relativa às prestações públicas para 
famílias com crianças nas situações de nascimento da 
criança e cuidados até aos 3 anos de idade.
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2 — A presente Convenção aplica -se igualmente a todas 
as leis e outros actos normativos que modifiquem e com-
pletem as legislações referidas no n.º 1 do presente artigo.

3 — Todavia, apenas se aplica:

a) Às leis e outros actos normativos que abranjam um 
novo ramo da segurança social, se for estabelecido um 
acordo, para este efeito, entre os Estados Contratantes;

b) Às leis e outros actos normativos que estendam os 
regimes existentes a novas categorias de beneficiários, 
mediante notificação, por escrito, ao outro Estado Contra-
tante no prazo de três meses a contar da data da publicação 
oficial desses actos.

4 — A presente Convenção não se aplica à assistência 
social nem, sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 9.º:

a) Na República Portuguesa, aos regimes especiais dos 
funcionários públicos e do pessoal equiparado;

b) Na Ucrânia, às pensões fixadas por legislação especial 
e financiadas pelo Orçamento Estatal da Ucrânia.

Artigo 5.º
Admissão ao seguro social voluntário ou facultativo continuado

1 — Para efeitos de admissão ao seguro social volun-
tário ou facultativo continuado, em conformidade com a 
legislação de um Estado Contratante, os períodos de se-
guro cumpridos nos termos da legislação do outro Estado 
Contratante são totalizados, se necessário, desde que não 
se sobreponham.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo apenas é 
aplicável à pessoa que não possa beneficiar do seguro 
obrigatório nos termos da legislação de qualquer dos Es-
tados Contratantes.

Artigo 6.º
Condições de residência

1 — Sem prejuízo do disposto no título III da presente 
Convenção, as prestações por doença, maternidade, pa-
ternidade e adopção, por invalidez, por tempo de serviço, 
velhice, sobrevivência ou perda do sustento de família, 
bem como as prestações por acidente de trabalho ou doença 
profissional e morte resultante destas causas, e ainda os 
subsídios por morte, adquiridos nos termos da legislação 
de um Estado Contratante são pagos directamente aos 
interessados, mesmo que residam no território do outro 
Estado Contratante.

2 — As prestações previstas no n.º 1 do presente ar-
tigo não podem sofrer qualquer redução, suspensão ou 
supressão pelo facto de o interessado residir no território 
do outro Estado Contratante.

Artigo 7.º
Regras anticúmulo

1 — A presente Convenção não pode conferir nem 
manter o direito ao benefício, nos termos das legislações 
dos Estados Contratantes, de várias prestações da mesma 
natureza.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não se aplica 
às prestações liquidadas em conformidade com o disposto 
nos artigos 15.º e 16.º da presente Convenção.

3 — As cláusulas de redução, de suspensão ou de su-
pressão previstas na legislação de um Estado Contratante, 

no caso de cumulação de uma prestação com outras presta-
ções ou com outros rendimentos, incluindo os decorrentes 
de exercício de uma actividade profissional, são oponíveis 
ao beneficiário, ainda que se trate de prestações adquiridas 
nos termos da legislação do outro Estado Contratante ou 
de rendimentos obtidos no território deste último Estado 
Contratante.

TÍTULO II
Disposições relativas à determinação da legislação 

aplicável

Artigo 8.º
Regra geral

Sem prejuízo do disposto nos artigos 9.º a 11.º, os tra-
balhadores que exercem uma actividade profissional no 
território de um Estado Contratante estão sujeitos à legis-
lação desse Estado Contratante, mesmo que residam ou 
que a empresa ou a entidade patronal que as emprega tenha 
sede ou domicílio no território do outro Estado Contratante.

Artigo 9.º
Regras especiais

1 — O trabalhador que exerça uma actividade assala-
riada no território de um Estado Contratante ao serviço 
de uma empresa, de que normalmente depende, e que seja 
destacado por essa empresa para o território do outro Es-
tado Contratante, para aí efectuar um determinado trabalho 
por conta dessa empresa, continua sujeito à legislação do 
primeiro Estado Contratante desde que a duração previsível 
do trabalho não exceda 12 meses e que não seja enviado 
em substituição de outra pessoa que tenha terminado o seu 
período de destacamento.

2 — Se, devido a circunstâncias imprevisíveis, a duração 
do trabalho referido no n.º 1 do presente artigo se prolongar 
para além do prazo inicialmente previsto, a legislação do 
primeiro Estado Contratante continua a aplicar -se durante 
um período máximo de 12 meses, mediante acordo prévio 
da autoridade competente ou do organismo designado por 
essa autoridade do outro Estado Contratante.

3 — O trabalhador que exerça uma actividade assa-
lariada no território de um Estado Contratante e uma 
actividade não assalariada no território do outro Estado 
Contratante fica sujeito à legislação do primeiro Estado 
Contratante.

4 — O trabalhador que exerça uma actividade não assa-
lariada no território de um Estado Contratante e que efectue 
uma prestação de serviços por conta própria no território 
do outro Estado Contratante e desde que essa actividade 
tenha uma relação directa com a que habitualmente exerce 
fica sujeito à legislação do primeiro Estado Contratante, 
desde que essa prestação de serviços não exceda seis meses.

5 — O trabalhador que faça parte da equipagem ou da 
tripulação de uma empresa que efectue por conta própria 
ou por conta de outrem transportes internacionais de pas-
sageiros ou de mercadorias, por via terrestre, aérea ou 
navegável, ou de uma empresa de pesca marítima, fica 
sujeito à legislação do Estado Contratante em cujo ter-
ritório se situa a sede da empresa, seja qual for o Estado 
Contratante em cujo território resida.

6 — O trabalhador que faça parte da tripulação de um 
navio que arvore a bandeira de um Estado terceiro fica 
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sujeito à legislação do Estado Contratante em cujo terri-
tório se situa a sede da empresa ou, não tendo a empresa 
sede em qualquer dos Estados Contratantes, à legislação 
do Estado Contratante em cujo território a empresa tenha 
uma sucursal ou qualquer outra representação permanente.

7 — O trabalhador que esteja ocupado com a carga, des-
carga, reparação ou vigilância a bordo de um navio perten-
cente a uma empresa que tenha sede no território de um 
Estado Contratante, e que não integre a equipagem ou a 
tripulação desse navio, durante a permanência do navio nas 
águas territoriais ou num porto do outro Estado Contratante, 
fica sujeito à legislação deste último Estado Contratante.

8 — Os funcionários públicos e os trabalhadores ao 
serviço do Estado que sejam enviados de um Estado Con-
tratante para o outro continuam sujeitos à legislação do 
primeiro Estado Contratante.

Artigo 10.º
Regras especiais aplicáveis ao pessoal 

das missões diplomáticas e postos consulares

1 — O pessoal das missões diplomáticas e dos postos 
consulares está sujeito ao disposto na Convenção sobre 
Relações Diplomáticas, adoptada em Viena em 18 de Abril 
de 1961, e na Convenção sobre Relações Consulares, adop-
tada em Viena em 24 de Abril de 1963, sem prejuízo do 
disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo.

2 — O pessoal administrativo e técnico e o pessoal de 
serviço das missões diplomáticas ou postos consulares 
dos Estados Contratantes, bem como os trabalhadores 
domésticos que estejam ao serviço pessoal de agentes 
daquelas missões ou postos, que não tenham a qualidade 
de funcionários públicos, estão sujeitos à legislação do 
Estado Contratante em cujo território exercem actividade.

3 — Os trabalhadores referidos no n.º 2 do presente 
artigo que sejam nacionais do Estado Contratante represen-
tado pela missão diplomática ou posto consular em causa 
podem optar pela aplicação da legislação desse Estado 
Contratante, podendo fazê -lo uma única vez, no prazo de 
um ano, a contar da data de entrada em vigor da presente 
Convenção, ou no prazo de seis meses, a contar da data 
do início dessa actividade, conforme o caso.

Artigo 11.º
Excepção às regras dos artigos 8.º a 10.º

As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
ou os organismos por elas designados podem estabele-
cer, de comum acordo e no interesse de determinados 
trabalhadores ou categoria de trabalhadores, excepções 
ao disposto nos artigos 8.º a 10.º da presente Convenção.

TÍTULO III
Disposições particulares relativas 

às diferentes categorias de prestações

CAPÍTULO I

Doença e maternidade, paternidade 
e adopção — Prestações pecuniárias

Artigo 12.º

Totalização de períodos de seguro

Para efeitos de aquisição, manutenção ou recuperação 
do direito às prestações previstas neste capítulo, se um tra-

balhador tiver estado sujeito sucessiva ou alternadamente 
à legislação dos dois Estados Contratantes, os períodos 
de seguro cumpridos nos termos da legislação de um dos 
Estados Contratante são considerados pelo outro Estado 
Contratante, se necessário e desde que não se sobrepo-
nham, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
legislação.

Artigo 13.º
Residência no Estado não competente

O trabalhador que resida no território do Estado Con-
tratante que não seja o Estado competente e que preencha 
as condições exigidas pela legislação deste Estado Con-
tratante, tendo em conta, se for caso disso, o disposto no 
artigo 12.º, beneficia das prestações no Estado Contratante 
da residência.

Artigo 14.º
Cumulação do direito às prestações

No caso de a aplicação do presente capítulo conferir 
a um trabalhador o direito ao benefício das prestações 
por doença ou por maternidade, paternidade e adopção 
ao abrigo das legislações dos dois Estados Contratantes, 
é aplicada a legislação do Estado Contratante em cujo 
território ocorreu o evento.

CAPÍTULO II

Prestações por invalidez, por velhice, 
por sobrevivência, por tempo de serviço e por morte

SECÇÃO I

Pensões por invalidez, por velhice, 
por sobrevivência e por tempo de serviço

Artigo 15.º
Totalização de períodos de seguro

1 — Para efeitos de aquisição, manutenção ou recu-
peração do direito às pensões previstas nesta secção, se 
um trabalhador tiver estado sujeito sucessiva ou alterna-
damente à legislação dos dois Estados Contratantes, os 
períodos de seguro cumpridos nos termos da legislação 
de um dos Estados Contratantes são considerados pelo 
outro Estado Contratante, se necessário e desde que não 
se sobreponham, como se tivessem sido cumpridos ao 
abrigo da sua legislação.

2 — Se a legislação de um Estado Contratante fizer 
depender a concessão de determinadas pensões da condição 
de os períodos de seguro serem cumpridos numa profissão 
ou actividade abrangidas por um regime especial de segu-
rança social, apenas são tidos em conta para a concessão 
dessas pensões os períodos cumpridos ao abrigo de um 
regime especial correspondente do outro Estado Contra-
tante ou, na sua falta, na mesma profissão ou actividade.

3 — Se, tendo em conta os períodos cumpridos nos 
termos do n.º 2 do presente artigo, o interessado não pre-
encher as condições necessárias para beneficiar dessas 
pensões, tais períodos são tomados em consideração para 
a concessão das pensões do regime geral.

4 — Para efeitos da aplicação do n.º 1 do presente ar-
tigo, são tidos em conta os períodos de seguro cumpridos 
nos termos da legislação de um Estado Contratante, que 
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não seja uma das legislações referidas no artigo 4.º, desde 
que tenham sido considerados como períodos de seguro 
nos termos de uma legislação abrangida pela presente 
Convenção.

5 — Se, totalizando os períodos de seguro cumpridos 
ao abrigo das legislações dos dois Estados Contratantes, 
tal como previsto no presente artigo, não houver lugar à 
abertura do direito a qualquer pensão, são tidos em conta 
os períodos de seguro cumpridos ao abrigo da legislação 
de um Estado terceiro ao qual ambos os Estados Contra-
tantes se encontrem vinculados por acordo internacional 
de segurança social que preveja a totalização de períodos 
de seguro.

Artigo 16.º
Cálculo e liquidação das pensões

1 — A instituição competente de cada Estado Contra-
tante determina se o interessado preenche as condições 
para ter direito às pensões, tendo em conta, se necessário, 
o disposto no artigo 15.º da presente Convenção.

2 — Caso o interessado preencha tais condições, aquela 
instituição calcula o montante da pensão nos termos da 
legislação por ela aplicada, directa e exclusivamente em 
função dos períodos cumpridos ao abrigo dessa legisla-
ção.

3 — A instituição competente do Estado Contratante 
que concede as pensões, nos termos do disposto no n.º 2 
do presente artigo, tem exclusivamente em conta as re-
munerações auferidas pelo interessado no território desse 
Estado Contratante.

4 — Se a duração total dos períodos de seguro cumpri-
dos ao abrigo da legislação de um Estado Contratante não 
atingir um ano e se, nos termos dessa legislação, não for 
adquirido qualquer direito a pensões, tendo unicamente 
em conta esses períodos, a instituição competente desse 
Estado Contratante não fica obrigada a conceder pensões 
em relação a esses períodos.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do presente ar-
tigo, os períodos de seguro no mesmo referidos são toma-
dos em consideração pela instituição competente do outro 
Estado Contratante como se tivessem sido cumpridos ao 
abrigo da sua própria legislação.

6 — Se a soma das pensões a pagar pelas instituições 
competentes dos dois Estados Contratantes não atingir o 
montante mínimo estabelecido pela legislação do Estado 
Contratante em cujo território reside o interessado, este 
tem direito, durante o período em que aí residir, a um 
complemento igual à diferença até à concorrência daquele 
montante, a cargo da instituição competente do Estado 
Contratante de residência.

SECÇÃO II

Subsídios por morte

Artigo 17.º
Totalização de períodos de seguro e concessão dos subsídios

1 — Para efeitos de aquisição, manutenção ou recupe-
ração do direito aos subsídios por morte, se o trabalhador 
falecido tiver estado sujeito sucessiva ou alternadamente 
à legislação dos dois Estados Contratantes, os períodos 
de seguro cumpridos nos termos da legislação de um dos 
Estados Contratantes são considerados pelo outro Estado 
Contratante, se necessário e desde que não se sobrepo-

nham, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
legislação.

2 — Se a concessão do subsídio por morte, nos termos 
da legislação de um Estado Contratante, estiver subordi-
nada à condição de que o falecimento tenha ocorrido no 
respectivo território, esta condição considera -se preenchida 
quando o falecimento tiver ocorrido no território do ou-
tro Estado Contratante, ou de um Estado terceiro ao qual 
ambos os Estados Contratantes se encontrem vinculados 
por acordo internacional de segurança social, sem prejuízo 
de disposições mais favoráveis previstas pela legislação 
aplicada.

CAPÍTULO III

Prestações de desemprego

Artigo 18.º
Totalização dos períodos de seguro e concessão das prestações

1 — O trabalhador que se desloque do território de um 
Estado Contratante para o território do outro Estado Con-
tratante tem direito, durante a permanência neste último 
território, depois de aí ter estado ocupado, às prestações 
de desemprego previstas na legislação deste Estado Con-
tratante, desde que sejam preenchidas as condições para a 
concessão dessas prestações, tendo em conta, se necessário 
e desde que não se sobreponham, os períodos de seguro 
cumpridos nos termos da legislação do primeiro Estado 
Contratante.

2 — A instituição competente do Estado Contratante 
que concede as prestações de desemprego, nos termos do 
disposto no n.º 1 do presente artigo, tem exclusivamente 
em conta o salário recebido pelo interessado em relação 
ao último emprego que exerceu no território desse Estado 
Contratante.

CAPÍTULO IV

Prestações familiares

Artigo 19.º
Totalização de períodos de seguro

Para efeitos de aquisição, manutenção ou recuperação 
do direito às prestações previstas neste capítulo, se o tra-
balhador tiver estado sujeito sucessiva ou alternadamente 
à legislação dos dois Estados Contratantes, os períodos 
de seguro cumpridos nos termos da legislação de um dos 
Estados Contratantes são considerados pelo outro Estado 
Contratante, se necessário e desde que não se sobrepo-
nham, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
legislação.

Artigo 20.º
Concessão das prestações

1 — Os cidadãos portugueses que exercem actividade 
profissional na Ucrânia e que se encontrem abrangidos pela 
legislação ucraniana beneficiam, em relação aos familiares 
que residam na Ucrânia, da prestação familiar pública nos 
termos previstos nesta legislação, nas mesmas condições 
que os nacionais ucranianos, desde que estejam preenchi-
das as condições para a respectiva atribuição.
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2 — Os cidadãos ucranianos que exercem actividade 
profissional na República Portuguesa e que se encontrem 
abrangidos pela legislação portuguesa beneficiam, em 
relação aos familiares que residam na República Portu-
guesa, do abono de família a crianças e jovens nos termos 
previstos nesta legislação, nas mesmas condições que os 
nacionais portugueses, desde que estejam preenchidas as 
condições para a respectiva atribuição.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo aplica -se 
igualmente aos titulares de pensão ou de renda.

4 — Se as prestações a que se referem os n.os 1 e 2 do 
presente artigo não forem destinadas ao sustento dos mem-
bros da família pela pessoa à qual devem ser concedidas, 
a instituição competente concede as referidas prestações 
directamente, com efeito liberatório, à pessoa singular ou 
colectiva que efectivamente os tiver a cargo, mediante 
pedido devidamente justificado.

CAPÍTULO V

Acidentes de trabalho e doenças 
profissionais — Prestações pecuniárias

Artigo 21.º
Concessão das prestações

As prestações por acidente de trabalho e doença pro-
fissional e ou morte deles resultante são concedidas pela 
instituição competente do Estado Contratante por cuja 
legislação o trabalhador está ou estava abrangido à data 
do acidente de trabalho ou na data da ocorrência da do-
ença profissional ou da morte deles resultante, desde que 
estejam preenchidas as condições exigidas pela legislação 
desse Estado Contratante, tendo em conta, se necessário, 
os períodos de seguro cumpridos nos termos da legislação 
do outro Estado Contratante.

Artigo 22.º
Residência no Estado Contratante que não é o Estado competente

O trabalhador que resida no território do Estado Con-
tratante que não seja o Estado competente e que preencha 
as condições exigidas pela legislação deste Estado Con-
tratante, tendo em conta, se necessário, os períodos de 
seguro cumpridos nos termos da legislação do outro Estado 
Contratante, beneficia das prestações por acidente de tra-
balho e doença profissional de incapacidade temporária, 
permanente ou morte no Estado Contratante de residência, 
concedidas pelo Estado competente.

Artigo 23.º
Igualdade de tratamento de factos ocorridos 

no Estado Contratante que não é o Estado competente

1 — Se, para avaliar o grau de incapacidade em caso 
de acidente de trabalho ou doença profissional, a legisla-
ção de um Estado Contratante tomar em consideração os 
acidentes de trabalho e doenças profissionais ocorridos 
anteriormente, são igualmente tomados em considera-
ção aqueles que tenham ocorrido ao abrigo da legislação 
do outro Estado Contratante como se tivessem ocorrido 
nos termos da legislação do primeiro Estado Contratante.

2 — Se a concessão das prestações por doença profis-
sional, nos termos da legislação de um Estado Contratante, 
estiver subordinada à condição de que a doença em causa 

tenha sido clinicamente diagnosticada pela primeira vez 
no seu território, esta condição considera -se preenchida 
quando a doença tiver sido diagnosticada pela primeira 
vez no território do outro Estado Contratante.

3 — Se a concessão das prestações por doença profis-
sional, nos termos da legislação de um Estado Contratante, 
estiver subordinada à condição de ter sido exercida, durante 
um determinado período, uma actividade susceptível de 
provocar tal doença, os períodos durante os quais o tra-
balhador exerceu uma actividade da mesma natureza no 
território do outro Estado Contratante são tidos em conta 
como se essa actividade tivesse sido exercida nos termos 
da legislação do primeiro Estado Contratante.

Artigo 24.º
Prestações por doença profissional no caso de exposição 

ao mesmo risco no território dos dois Estados Contratantes

Sempre que o trabalhador que contraiu uma doença 
profissional tenha exercido no território dos dois Estados 
Contratantes uma actividade susceptível de provocar a 
referida doença, nos termos das respectivas legislações, 
as prestações são concedidas exclusivamente nos termos 
da legislação do Estado Contratante em cujo território a 
actividade tiver sido exercida em último lugar, desde que 
estejam preenchidas as condições previstas na mesma 
legislação, tendo em conta, se necessário, o disposto no 
artigo 22.º da presente Convenção.

Artigo 25.º
Agravamento de doença profissional

Em caso de agravamento de uma doença profissional 
que tenha dado lugar à concessão de prestações pecuni-
árias ao abrigo da legislação de um Estado Contratante, 
residindo o trabalhador no território do outro Estado Con-
tratante, aplicam -se as seguintes regras:

a) Se o trabalhador não tiver exercido no território do 
Estado Contratante onde reside uma actividade susceptível 
de provocar ou agravar a doença em causa, a instituição 
competente do primeiro Estado Contratante assume o 
encargo correspondente ao agravamento da doença, em 
conformidade com a legislação por ela aplicada;

b) Se o trabalhador tiver exercido no território do Es-
tado Contratante onde reside uma actividade susceptível 
de agravar a doença em causa, a instituição competente 
do primeiro Estado Contratante mantém o encargo das 
prestações anteriormente assumido, cabendo à instituição 
competente do último Estado Contratante assumir o en-
cargo correspondente ao agravamento da doença.

TÍTULO IV
Disposições diversas

Artigo 26.º
Cooperação entre as autoridades e as instituições competentes

1 — As autoridades competentes dos dois Estados Con-
tratantes:

a) Celebram os acordos administrativos necessários à 
aplicação da presente Convenção;

b) Comunicam entre si as medidas tomadas para a apli-
cação da presente Convenção;
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c) Comunicam entre si as informações relativas às modi-
ficações das respectivas legislações susceptíveis de afectar 
a aplicação da presente Convenção;

d) Designam os respectivos organismos de ligação e 
estabelecem as suas atribuições nos acordos administrati-
vos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do presente artigo.

2 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades e as instituições dos dois Es-
tados Contratantes prestam mutuamente a colaboração 
técnica e administrativa necessária gratuitamente.

3 — Os Estados Contratantes prestam ainda colaboração 
técnica e administrativa, tendo em vista a atribuição de 
prestações exclusivamente devidas por um Estado Contra-
tante a nacionais de Estados terceiros, ao abrigo de outros 
acordos internacionais a que esse Estado Contratante se 
encontre vinculado, fornecendo as informações necessá-
rias sobre a vinculação ao sistema e a carreira de seguro 
dos interessados que estão ou estiveram sujeitos à sua 
legislação, nos termos a definir em acordo administrativo, 
previsto na alínea a) do n.º 1 do presente artigo.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades competentes e as instituições 
dos dois Estados Contratantes podem comunicar directa-
mente entre si ou por via diplomática, bem como com as 
pessoas interessadas ou os seus representantes.

5 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades competentes e as instituições 
dos dois Estados Contratantes correspondem -se em língua 
inglesa.

Artigo 27.º
Protecção de dados pessoais

1 — A comunicação de dados pessoais entre autoridades 
ou instituições dos Estados Contratantes, ao abrigo da pre-
sente Convenção ou dos acordos administrativos previstos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º da presente Convenção, 
está sujeita à legislação em matéria de protecção de dados 
do Estado Contratante que os transmite.

2 — A comunicação, registo, alteração e destruição de 
dados por parte da autoridade ou da instituição do Estado 
Contratante que os recebe, estão sujeitos à legislação em 
matéria de protecção de dados desse Estado Contratante.

3 — Sem prejuízo dos n.os 1 e 2, a cooperação entre 
as autoridades ou instituições competentes dos Estados 
Contratantes está ainda sujeita às normas de direito in-
ternacional vigentes nesta matéria, devendo os dados a 
comunicar ser adequados, pertinentes e não excessivos 
relativamente às finalidades a que se destinam.

Artigo 28.º
Isenções ou reduções de taxas e dispensa de legalização

1 — O benefício das isenções ou reduções de taxas, 
selos, emolumentos notariais ou de registo, previsto na 
legislação de um Estado Contratante em relação a quais-
quer actos ou documentos a apresentar em aplicação da 
legislação desse Estado Contratante, aplica -se a quaisquer 
actos ou documentos análogos que forem apresentados nos 
termos da legislação do outro Estado Contratante ou das 
disposições da presente Convenção.

2 — Os actos e documentos a apresentar para efeitos da 
presente Convenção são dispensados de legalização das 
autoridades diplomáticas e consulares.

Artigo 29.º
Apresentação de pedidos, declarações ou recursos

1 — Os pedidos, declarações ou recursos que devam 
ser apresentados, nos termos da legislação de um Estado 
Contratante, num determinado prazo, a uma autoridade, 
instituição ou órgão jurisdicional desse Estado Contratante, 
são admissíveis se forem apresentados no mesmo prazo a 
uma autoridade, instituição ou órgão jurisdicional corres-
pondente do outro Estado Contratante.

2 — Nos casos referidos no n.º 1 do presente artigo, a 
autoridade, instituição ou órgão jurisdicional que tenha 
recebido o pedido, declaração ou recurso transmite -o sem 
demora à autoridade, instituição ou órgão jurisdicional do 
primeiro Estado Contratante.

Artigo 30.º
Transferência de um Estado Contratante 

para o outro de quantias devidas em aplicação da Convenção

1 — As instituições de um Estado Contratante que, nos 
termos das disposições da presente Convenção, sejam 
devedoras de prestações pecuniárias a beneficiários que 
se encontrem no território do outro Estado Contratante 
desoneram -se validamente do encargo daquelas prestações 
em euros.

2 — As quantias devidas a instituições de um Estado 
Contratante devem ser liquidadas em euros.

Artigo 31.º
Direitos das instituições devedoras contra terceiros responsáveis

Se, nos termos da legislação de um Estado Contratante, 
uma pessoa beneficiar de prestações em resultado de um 
dano sofrido por factos ocorridos no território do outro 
Estado Contratante, os eventuais direitos da instituição 
devedora contra o terceiro responsável pela reparação do 
dano são regulados nos termos seguintes:

a) Quando a instituição devedora estiver sub -rogada, 
nos termos da legislação por ela aplicada, nos direitos 
que o beneficiário detém contra o terceiro, cada Estado 
Contratante reconhece tal sub -rogação;

b) Quando a instituição devedora tiver um direito directo 
contra o terceiro, cada Estado Contratante reconhece esse 
direito.

Artigo 32.º
Compensação de adiantamentos

1 — Quando a instituição competente de um Estado 
Contratante tenha pago um adiantamento ao titular das 
prestações, tal instituição pode pedir, se necessário, à 
instituição competente do outro Estado Contratante que 
deduza esse adiantamento nos pagamentos a que o titular 
tenha direito.

2 — Esta última instituição procede à dedução, nas 
condições e limites previstos para uma tal compensação na 
legislação por ela aplicada, e transfere o montante deduzido 
para a instituição credora.

Artigo 33.º
Recuperação do indevido

1 — Se a instituição competente de um Estado Con-
tratante tiver pago a um beneficiário de prestações, em 



1432  Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010 

aplicação das disposições do capítulo II do título III da 
presente Convenção, uma quantia que exceda aquela a que 
este tem direito, essa instituição, nas condições e limites 
previstos na legislação por ela aplicada, pode pedir à insti-
tuição competente do outro Estado Contratante, devedora 
de prestações em favor de tal beneficiário, para deduzir o 
montante pago em excesso nas quantias que esta instituição 
paga ao referido beneficiário.

2 — Esta última instituição procede à dedução, nas 
condições e limites previstos para uma tal compensação na 
legislação por ela aplicada, como se se tratasse de quantias 
pagas em excesso por ela própria e transfere o montante 
deduzido para a instituição credora.

Artigo 34.º
Cobrança de contribuições e de quantias indevidamente pagas

1 — A cobrança de contribuições devidas a uma insti-
tuição competente de um dos Estados Contratantes e de 
quantias indevidamente pagas, sempre que o recurso ao 
disposto no artigo 33.º da presente Convenção não seja 
possível, pode ser efectuada no território do outro Estado 
Contratante pelo processo e com as garantias e privilégios 
vigentes no território deste último, aplicáveis à cobrança 
de contribuições devidas a uma instituição correspondente 
deste último Estado Contratante e de quantias indevida-
mente pagas por uma instituição competente do mesmo 
Estado Contratante.

2 — As modalidades de aplicação deste artigo podem 
ser fixadas por acordo administrativo.

TÍTULO V
Disposições transitórias e finais

Artigo 35.º
Aplicação no tempo

A presente Convenção não confere qualquer direito a 
uma prestação em relação a um período anterior à data da 
sua entrada em vigor, salvo nos seguintes casos:

a) Qualquer período de seguro cumprido nos termos 
da legislação de um Estado Contratante, antes da entrada 
em vigor da presente Convenção, é tido em conta para a 
determinação do direito a prestações, em conformidade 
com o disposto na presente Convenção;

b) Sem prejuízo do disposto no presente artigo, é devida 
uma prestação nos termos da presente Convenção, mesmo 
que se refira a uma eventualidade ocorrida antes da data 
da sua entrada em vigor;

c) Qualquer prestação que não tenha sido liquidada ou 
que tenha sido suspensa em razão da nacionalidade ou da 
residência do interessado é, a seu pedido, liquidada ou 
restabelecida com efeitos a partir da data de entrada em 
vigor da presente Convenção;

d) O disposto na legislação dos Estados Contratantes 
sobre caducidade e prescrição dos direitos não é oponível 
aos interessados, em relação aos direitos resultantes da 
aplicação da alínea c) do presente artigo, se o pedido for 
apresentado no prazo de dois anos a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção;

e) No caso de o pedido referido na alínea anterior ser 
apresentado após o termo desse prazo, o direito às pres-
tações que não tenha caducado ou prescrito é adquirido 
a partir da data do pedido, sem prejuízo da aplicação de 

disposições mais favoráveis da legislação de um Estado 
Contratante.

Artigo 36.º
Resolução de controvérsias

1 — Qualquer controvérsia que venha a surgir entre os 
Estados Contratantes sobre a interpretação ou a aplica-
ção da presente Convenção é resolvida por negociação.

2 — Se a controvérsia não puder ser resolvida em con-
formidade com o número anterior, no prazo de seis meses, 
é submetida a uma comissão arbitral, cuja composição e 
funcionamento são aprovados, por comum acordo, pelos 
Estados Contratantes.

3 — As decisões da comissão arbitral são obrigatórias 
e definitivas.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do 2.º 
mês seguinte à data de recepção da última notificação, 
por escrito e por via diplomática, de que foram cumpridos 
todos os requisitos de direito interno dos Estados Contra-
tantes para o efeito.

Artigo 38.º
Vigência e denúncia

1 — A presente Convenção vigora pelo período de um 
ano, tacitamente renovável por sucessivos períodos de 
igual duração.

2 — A Convenção pode ser denunciada por qualquer 
dos Estados Contratantes, devendo a notificação de de-
núncia ser apresentada, por escrito e por via diplomática, 
ao outro Estado Contratante até seis meses antes do termo 
do ano civil em curso, cessando a vigência da Convenção 
no final desse ano.

3 — Em caso de denúncia da presente Convenção, são 
mantidos os direitos adquiridos e em curso de aquisição, 
em conformidade com as suas disposições.

Artigo 39.º
Registo

O Estado Contratante em cujo território a presente Con-
venção for assinada, submetê -la -á para registo junto do 
Secretariado das Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º 
da Carta das Nações Unidas, devendo, igualmente, noti-
ficar o outro Estado Contratante da conclusão deste pro-
cedimento e indicar -lhe o número de registo atribuído.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para este efeito, assinaram a presente Convenção.

Feita em Lisboa, a 7 de Julho de 2009, em dois exem-
plares redigidos nas línguas portuguesa, ucraniana e in-
glesa, fazendo todos os textos igualmente fé. Em caso de 
divergência de interpretação entre as versões portuguesa 
e ucraniana, prevalece a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de 

Estado da Segurança Social.
Pela Ucrânia:
Kostyantyn Yelisieiev, Vice -Ministro dos Negócios Es-

trangeiros.
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AGREEMENT ON SOCIAL SECURITY 
BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND UKRAINE

The Portuguese Republic and Ukraine (hereinafter «the 
Contracting States»);

Desirous to develop their relations in matters of social 
security;

Enshrining the principles of equality of treatment and 
determination of the legislation applicable with a view 
to guaranteeing to the respective nationals their acquired 
rights and the rights in course of acquisition:

Have agreed as follows:

TITLE I
General provisions

Article 1
Definitions

1 — For the purposes of this Agreement:
a) «Territory» means:
i) In relation to the Portuguese Republic, the territory 

in the European continent and the archipelagos of Azores 
and Madeira;

ii) In relation to Ukraine, the territory within the existing 
boundaries;

b) «National» means a person treated as such under the 
legislation of the Contracting States;

c) «Refugee» has the meaning assigned to it in article 1 
of the Convention relating to the Status of Refugees, adop-
ted in Geneva, on 28 July 1951 and in article 1 paragraph 2 
of the Additional Protocol relating to the Status of Refu-
gees, adopted in New York, on 31 January 1967;

d) «Stateless person» has the meaning assigned to it in 
article 1 of the Convention relating to the Status of Stateless 
Persons, adopted in New York, on 28 September 1954;

e) «Worker» means the employed or self employed per-
son who is covered by the schemes referred to in article 4 
of this Agreement;

f) «Member of the family» means any person defined 
or recognised such by the legislation under which benefits 
are provided;

g) «Survivor» means any person defined as such by the 
legislation under which the benefits or survivors’ pensions 
are provided;

h) «Residence» means the place where a person habi-
tually resides;

i) «Stay» means the place of temporary residence;
j) «Legislation» means the laws and other legal provi-

sions in force relating to the schemes or systems referred 
to in article 4 of this Agreement;

l) «Competent authority» means:
i) In relation to the Portuguese Republic, the member or 

members of the Government or any other corresponding 
authority responsible for the matters referred to in article 4 
of this Agreement in all or any part of its territory;

ii) In relation to Ukraine, the specifically designated 
central organism of the executive power in what concerns 
labour and social policy;

m) «Competent institution» means:
i) In relation to the Portuguese Republic, the institution 

with which the person concerned is insured at the time 

of the application for the benefits, or the institution from 
which the person concerned is or would be entitled to 
benefits if he resided in the Contracting State in which the 
institution is situated, or the institution designated by the 
competent authority of the Party concerned;

ii) In relation to Ukraine, the institution or institutions 
responsible for granting benefits or pensions according the 
legislation mentioned in subparagraph b) of paragraph 1 
of article 4 of this Agreement;

n) «Institution of the place of residence» means the ins-
titution which is competent to provide benefits in the place 
where the person concerned resides in accordance with 
the legislation administered by that institution or, where 
no such institution exists, the institution designated by the 
competent authority of the Contracting State concerned;

o) «Institution of the place of stay» means the institution 
which is competent to provide benefits in the place where 
the person concerned is staying in accordance with the 
legislation administered by that institution or, where no 
such institution exists, the institution designated by the 
competent authority of the Contracting State concerned;

p) «Competent State» means the Contracting State in 
which the competent institution is situated;

q) «Periods of insurance» means periods of contribution 
or periods of employment or self -employment as defined or 
recognized as periods of insurance by the legislation under 
which they were completed, as well as all periods treated 
as such, where they are regarded by the said legislation as 
equivalent to periods of insurance;

r) «Benefits» and «pensions» mean any benefits, in-
cluding namely all elements thereof, as well as increases, 
revaluation allowances or supplementary allowances and 
lump -sum benefits which can be paid in lieu thereof under 
the legislation of either Contracting State;

s) «Death grant» means any one -off payment in the 
event of death under the legislation of either Contrac-
ting State excluding the lump -sum benefits referred to in 
subparagraph r).

2 — Other terms and expressions, which are used in this 
Agreement, shall have the meanings respectively assigned 
to them in the legislation applicable.

Article 2
Personal scope

This Agreement shall apply to the persons who are or 
have been subject to the legislation mentioned in article 4 
and who are nationals of one of the Contracting States, 
stateless persons or refugees residing in the territory of one 
of those Contracting States, as well as to the members of 
their family and their survivors, as well as to those whose 
rights derive from them.

Article 3
Equality of treatment

Subject to the provisions of this Agreement, the per-
sons mentioned in article 2 residing in the territory of one 
Contracting State shall enjoy the benefits and be subject 
to the obligations provided for in the respective legisla-
tion under the same conditions as the nationals of that 
Contracting State.



1434  Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010 

Article 4
Material scope

1 — This Agreement shall apply:
a) In relation to the Portuguese Republic:
i) As to the social security system, to the legislation 

concerning the social security schemes applicable to most 
employed and self -employed persons and the optional 
affiliation schemes of the insurance system, as it regards 
benefits granted, in the contingencies of sickness, ma-
ternity, paternity, and adoption; occupational diseases; 
unemployment; invalidity, old -age and death;

ii) The scheme applicable to family expenses benefits 
of the family protection subsystem of the citizenship social 
protection system;

iii) The compensation scheme for the damages resulting 
from accidents at work;

b) In relation to Ukraine:
i) To the legislation on social insurance related to si-

ckness (temporary incapacity for work); pregnancy and 
delivery (maternity); funeral allowance; accidents at work 
and occupational diseases and/or death resulting thereof; 
unemployment; age pension, invalidity pension, survivors’ 
pension, pension for length of service, according to the legis-
lation regarding compulsory public insurance on pensions;

ii) To the legislation concerning state allowances for 
families with children in case of childbirth and child care 
up to 3 years of age.

2 — This Agreement shall also apply to all laws and 
other legal provisions that amend and complete the legis-
lation referred to in paragraph 1.

3 — However, it shall only apply to:
a) The laws and other legal provisions concerning a 

new branch of social security if so established in an agre-
ement for that purpose concluded between the Contracting 
States;

b) The laws and other legal provisions that extend the 
existing legislation to new categories of beneficiaries, 
through a notification by writing to the Contracting State 
within three months from the date of the official publication 
of those provisions.

4 — This Agreement shall not apply to social assistance 
nor, subject to the provisions of article 9, paragraph 8:

a) In the Portuguese Republic, to the special schemes 
for civil servants and persons treated as such;

b) In Ukraine, to the pensions established by especial 
legislation and financed by the State Budget of Ukraine.

Article 5
Admission to social voluntary or optional continued insurance

1 — For the purposes of admission to social voluntary 
or optional insurance according to the legislation of one 
Contracting State, the periods of insurance completed un-
der the legislation of the other Contracting State shall be 
taken into account, if necessary, insofar as they do not 
overlap.

2 — Paragraph 1 shall only apply to a person who can-
not be covered by the compulsory insurance under the 
legislation of either Contracting State.

Article 6
Residence conditions

1 — Subject to the provisions of title III of this Agree-
ment, benefits in the contingencies of sickness, maternity, 
paternity and adoption, invalidity, for length of service, 
old -age, survivors pension, as well as accidents at work 
or occupational diseases and death resulting thereof, and 
death grants, acquired under the legislation of a Contracting 
State shall be directly paid to the persons concerned even 
if they reside in the territory of the other Contracting State.

2 — The benefits mentioned in paragraph 1 shall not be 
subject to any reduction, suspension or withdrawal because 
of the fact that the person concerned resides in the territory 
of the other Contracting State.

Article 7
Prevention of overlapping of benefits

1 — This Agreement shall neither confer nor maintain 
the right under the legislation of both Contracting States 
to several benefits of the same kind.

2 — Paragraph 1 shall not apply to the benefits awarded 
in accordance with articles 15 and 16 of this Agreement.

3 — The provisions for reduction, suspension or wi-
thdrawal of benefits provided for in the legislation of one 
Contracting State in cases of overlapping with other bene-
fits or other income, including that resulting from an oc-
cupational activity may be invoked against the beneficiary 
even in the case of benefits acquired under the legislation 
of the other Contracting State or of income received in the 
territory of the latter Contracting State.

TITLE II
Determination of the legislation applicable

Article 8
General rule

Subject to the provisions of articles 9 to 11, the workers 
who pursue an occupational activity in the territory of 
one Contracting State is subject to the legislation of that 
Contracting State, even if he resides in the territory of the 
other Contracting State or if his employer or undertaking 
has the registered office or domicile in the territory of the 
other Contracting State.

Article 9
Special rules

1 — A person employed in the territory of one Con-
tracting State by an undertaking to which he is normally 
attached who is posted by that undertaking to the territory 
of the other Contracting State to perform work there for 
that undertaking shall continue to be subject to the legis-
lation of the former Contracting State, provided that the 
anticipated duration of that work does not exceed twelve 
months and that he is not sent to replace another person 
who has completed his term of posting.

2 — If the duration of the work referred to in paragraph 1 
extends beyond the duration originally anticipated, owing 
to unforeseeable circumstances, the legislation of the for-
mer Contracting State shall continue to apply for a ma-
ximum period of twelve months, provided that the com-
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petent authority or the body designated by that authority 
of the other Contracting State gives its previous consent.

3 — A person who is employed in the territory of a 
Contracting State and self -employed in the territory of the 
other Contracting State shall be subject to the legislation 
of the first Contracting State.

4 — A person who is self -employed in the territory of a 
Contracting State and who provides services on his own in 
the territory of the other Contracting State, shall be subject 
to the legislation of the first Contracting State provided that 
such activity has a direct relation with the one he usually 
performs and does not exceed six months.

5 — A worker who belongs to the travelling or flying 
personnel of an undertaking which, on its own account or 
for hire or reward, operates international transport services 
for passengers or goods by rail, road, air or waterway, or of 
a sea -fishery undertaking, shall be subject to the legislation 
of the Contracting State in whose territory the registered 
office is situated, whatever the Contracting State where 
he resides.

6 — A worker who belongs to the crew of a vessel flying 
the flag of a third State shall be subject to legislation of the 
Contracting State in whose territory the undertaking has 
its registered office or, if the undertaking has no registered 
office in one of the Contracting States, to the legislation 
of the Contracting State in whose territory it has a branch 
or permanent representation.

7 — A worker who is employed for the purpose of lo-
ading, unloading, carrying out repair work or performing 
guard duty on board a vessel belonging to an undertaking 
that has its registered office in the territory of a Contracting 
State, and who does not belong to the crew of that vessel, 
shall be subject, during the vessel’s stay in the territorial 
waters or at a port of the other Contracting State, to the 
legislation of the latter Contracting State.

8 — Civil servants or persons treated as such who are 
sent from a Contracting State to the other Contracting 
State shall be subject to the legislation of the former Con-
tracting State.

Article 10
Special rules applicable to persons 

employed by diplomatic missions or consular posts

1 — Subject to paragraphs 2 and 3, the members of 
diplomatic missions or consular posts shall be subject 
to the provisions of the Convention on Diplomatic Re-
lations, adopted in Vienna, on 18 April 1961, and of the 
Convention on Consular Relations, adopted in Vienna, on 
24 April 1963.

2 — The technical and administrative staff and the au-
xiliary staff of the diplomatic missions and consular posts 
of the Contracting States, as well as the private domestic 
staff of agents of such missions or posts who are not civil 
servants shall be subject to the legislation of the Contrac-
ting State in whose territory they are employed.

3 — The workers mentioned in paragraph 2 who are 
nationals of the Contracting State represented by the di-
plomatic mission or consular post concerned may opt to 
be subject to the legislation of that Contracting State. That 
right of option may be exercised once only within one year 
as from the date of the entry into force of this Agreement, 
or within six months from the beginning of that activity, 
as the case may be.

Article 11
Exception to the provisions of articles 8 to 10

The competent authorities of either Contracting State, or 
the bodies designated by them, may by common agreement 
provide for exceptions to the provisions of articles 8 to 10 
in the interest of certain workers or of certain categories 
of workers.

TITLE III
Special provisions relating to the different kinds 

of benefits

CHAPTER I

Sickness and maternity, paternity and adoption 
cash benefits

Article 12
Aggregation of periods of insurance

Where a worker has been continuously or non conti-
nuously subject to the legislation of the two Contracting 
States, the periods of insurance completed under the legis-
lation of each Contracting State shall be taken into account, 
where necessary, by the other Contracting State for the 
acquisition, retention or recovery of the right to the benefits 
provided for in this chapter as if they have been comple-
ted under its legislation, insofar as they do not overlap.

Article 13
Residence in a Contracting State other than the competent one

A worker residing in the territory of a Contracting State 
other than the competent one who satisfies the conditions 
required under the legislation of the competent State, 
taking account where appropriate of the provisions of 
article 12, shall receive benefits in the Contracting State 
of residence.

Article 14
Overlapping of rights to cash benefits

Where a worker is entitled to sickness or maternity, pa-
ternity and adoption cash benefits under the legislation of 
either Contracting State by application of this chapter, the 
legislation of the Contracting State where the contingency 
materialised shall apply.

CHAPTER II

Invalidity, old age and survivors’ pensions, 
benefits for length of service and death benefits

SECTION I

Invalidity and old age and survivors’ pensions 
and pensions for length of service

Article 15
Aggregation of periods of insurance

1 — Where a worker has been continuously or non 
continuously subject to the legislation of the two Contrac-
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ting States, the periods of insurance completed under the 
legislation of each Contracting State shall be taken into 
account, where necessary, by the other Contracting State 
for the acquisition, retention or recovery of the right to 
the pensions provided for in this section as if they have 
been completed under its legislation, insofar as they do 
not overlap.

2 — Where the legislation of one Contracting State 
makes the granting of certain pensions conditional upon 
the periods of insurance having been completed in an oc-
cupation or activity subject to a special social insurance 
scheme, periods completed in the other Contracting State 
shall be taken into account only if completed under a cor-
responding special scheme or, failing that, in the same 
occupation or activity.

3 — Where, account having been taken of the periods 
completed in accordance with paragraph 2, the person 
concerned does not satisfy the conditions for receipt of such 
pensions, those periods shall be taken into account for the 
granting of pensions under the general scheme.

4 — For the purposes of paragraph 1, account shall 
be taken of the periods of insurance completed under the 
legislation of one Contracting State other than those men-
tioned in article 4 provided that they have been considered 
as periods of insurance under a legislation covered by this 
Agreement.

5 — Where, account having been taken of the aggrega-
ted periods of insurance completed under the legislation 
of both Contracting States, as provided for in this article, 
no right to pension is acquired, account shall be taken of 
periods of insurance completed under the legislation of a 
third State to which both Contracting States are bound by 
an international agreement on social security that provides 
for the aggregation of periods.

Article 16
Calculation and award of pensions

1 — The competent institution of either Contracting 
State shall determine whether the person concerned satis-
fies the conditions for entitlement to pensions account being 
taken, where necessary, of the provisions of article 15.

2 — Where the person concerned satisfies such condi-
tions, the competent institution shall calculate the amount 
of the pension solely and directly on the basis of the pe-
riods of insurance completed under the legislation that it 
administers.

3 — The competent institution of the Contracting State 
that provides the pensions under paragraph 2 shall take 
solely into account the remunerations received by the per-
son concerned in the territory of that Contracting State.

4 — Where the total duration of the periods of insu-
rance completed under the legislation of either Contracting 
State is less than a year and where no right to pensions 
was acquired under that legislation on the basis solely of 
those periods, the competent institution of that Contracting 
State shall not be bound to grant pensions in respect to 
those periods.

5 — Subject to paragraph 4, the said periods of insu-
rance shall be taken into account by the competent insti-
tution of the other Contracting State as if they had been 
completed under its own legislation.

6 — Where the total of the pensions payable by the 
competent institutions of the two Contracting States is 
less than the minimum amount established by the legisla-

tion of the Contracting State in whose territory the person 
concerned resides, the competent institution of that Con-
tracting State shall pay him, for the period of residence in 
its territory, a supplement equal to the difference between 
both amounts.

SECTION II

Death grants

Article 17
Aggregation of periods of insurance and provision of death grants

1 — Where a deceased worker has been continuously 
or non continuously subject to the legislation of the two 
Contracting States, the periods of insurance completed un-
der the legislation of each Contracting State shall be taken 
into account, where necessary, by the other Contracting 
State for the acquisition, retention or recovery of the right 
to the death grants as if they have been completed under 
its legislation, insofar as they do not overlap.

2 — If the legislation of either Contracting State makes 
the provision of death grant conditional upon death has 
occurred in its territory, this condition is deemed to be 
satisfied where death has occurred in the territory of the 
other Contracting State or of a third State to which both 
Contracting States are bound by an international agreement 
on social security, subject to more favourable provisions 
of the applicable legislation.

CHAPTER III

Unemployment benefits

Article 18
Aggregation of periods of insurance and provision of benefits

1 — A worker who moves from the territory of a Con-
tracting State to the territory of the other Contracting State 
shall be entitled, during his stay in the territory of the latter 
Contracting State, and after having been occupied there, to 
unemployment benefits as provided for in the legislation of 
that Contracting State, if the eligibility conditions are met. 
The periods of insurance completed under the legislation 
of the former Contracting State shall be taken into account, 
where necessary, insofar as they do not overlap.

2 — The competent institution of the Contracting State 
that provides the unemployment benefits under paragraph 1 
shall take solely into account the salary received by the 
person concerned during his last employment in the terri-
tory of that Contracting State.

CHAPTER IV

Family benefits

Article 19
Aggregation of periods of insurance

Where a worker has been continuously or non conti-
nuously subject to the legislation of the two Contracting 
States, the periods of insurance completed under the legis-
lation of each Contracting State shall be taken into account, 
where necessary, by the other Contracting State for the 
acquisition, retention or recovery of the right to the benefits 
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provided for in this chapter as if they have been comple-
ted under its legislation, insofar as they do not overlap.

Article 20
Provision of benefits

1 — The portuguese nationals who pursue an occupa-
tional activity in Ukraine and are covered by the Ukrainian 
legislation shall be entitled, in respect of the members of 
their family residing in Ukraine, to the state allowances 
for families with children under the terms provided for in 
that legislation, under the same conditions as the Ukrainian 
nationals, insofar as they satisfy the respective eligibility 
conditions.

2 — The krainian nationals who pursue an occupational 
activity in the Portuguese Republic and are covered by 
the Portuguese legislation shall be entitled, in respect of 
the members of their family residing in the Portuguese 
Republic, to the family allowance for children and young 
people provided for in that legislation, under the same 
conditions as the Portuguese nationals, insofar as they 
satisfy the respective eligibility conditions.

3 — Paragraphs 1 and 2 shall equally apply to pen-
sioners.

4 — Where the benefits mentioned in paragraphs 1 and 2 
are not used by the person to whom they should be provi-
ded for the maintenance of the members of the family, the 
competent institution shall discharge its legal obligations 
by providing the said benefits directly to the natural or 
legal person actually maintaining them, according to a 
request properly justified.

CHAPTER V

Accidents at work and occupational diseases

Article 21
Provision of benefits

The benefits in the contingencies of accident at work, 
occupational disease and/ or death resulting thereof, shall 
be awarded by the competent institution of the Contracting 
State to which legislation the worker is or was subject on 
the date of the accident at work or the date on which the 
occupational disease or death resulting thereof occurred, 
insofar as the conditions required under the legislation of 
that Contracting State are satisfied, taking into account, 
when necessary, the periods of insurance completed under 
the legislation of the Contracting State.

Article 22
Residence in the Contracting State other than the competent State

A worker residing in the territory of a Contracting State 
other than the competent one who satisfies the conditions 
required under the legislation of the competent State, taking 
into account where necessary the periods of insurance 
completed under the legislation of the other Contracting 
State, shall receive accidents at work or occupational dise-
ases benefits due to temporary or permanent incapacity or 
death provided by the competent State in the Contracting 
State of residence.

Article 23
Equal treatment of facts occurred in the territory 

of a Contracting State other than the competent State

1 — Where, in order to assess the degree of incapacity 
in cases of accidents at work or occupational diseases, the 
legislation of either Contracting State takes into account 
the accidents at work and occupational diseases previously 
occurred, the accidents at work and occupational diseases 
occurred under the legislation of the other Contracting 
State shall be taken into account as if they have occur-
red under the legislation of the former Contracting State.

2 — Where the granting of benefits in respect of an 
occupational disease under the legislation of either Con-
tracting State is subject to the condition that the disease 
in question was first diagnosed within its territory, such 
condition shall be deemed to be satisfied if the disease 
was first diagnosed in the territory of the other Contrac-
ting State.

3 — Where the granting of benefits in respect of an 
occupational disease under the legislation of either Con-
tracting State is subject to the condition that an activity 
liable to cause the disease in question was pursued for a 
certain length of time, periods during which the worker 
pursued an activity of the same kind in the territory of the 
other Contracting State shall be taken into account as if 
such activity had been pursued under the legislation of the 
first Contracting State.

Article 24
Benefits for an occupational disease where the person concerned 

has been exposed to the same risk in both Contracting States

Where a worker who has contracted an occupational 
disease has pursued an activity liable to cause that disease 
in the territory of both Contracting States, under the respec-
tive legislations, the benefits shall be awarded exclusively 
under the legislation of the Contracting State where the 
activity was last pursued, insofar as the conditions provided 
for in that legislation are satisfied, taking into account, 
where necessary, the provisions of article 22.

Article 25
Aggravation of an occupational disease

In the event of aggravation of an occupational disease 
for which cash benefits have been granted under the legis-
lation of either Contracting State to a worker residing in 
the territory of the other Contracting State, the following 
rules shall apply:

a) Where the worker has not pursued in the territory 
of the Contracting State where he resides an occupation 
liable to cause or aggravate the disease in question, the 
competent institution of the former Contracting State 
shall bear the cost corresponding to the aggravation of 
the disease under the provisions of the legislation that it 
administers;

b) Where the worker has pursued in the territory of the 
Contracting State where he resides an occupation liable 
to cause or aggravate the disease in question, the compe-
tent institution of the former Contracting State shall bear 
the cost of benefits previously assumed and the compe-
tent institution of the latter Contracting State shall bear 
the cost corresponding to the aggravation of the disease.
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TITLE IV
Miscellaneous provisions

Article 26
Cooperation between competent authorities and institutions

1 — The competent authorities of both Contracting 
States:

a) Shall conclude the administrative arrangements that 
are necessary for the implementation of this Agreement;

b) Shall communicate to each other all measures taken 
to implement this Agreement;

c) Shall communicate to each other all information 
concerning the amendments to the respective legislation 
liable to affect the implementation of this Agreement;

d) Shall designate the respective liaison bodies and 
establish their tasks in the administrative arrangements 
mentioned in subparagraph a), paragraph 1 of this article.

2 — For the purposes of implementing this Agreement, 
the competent authorities and institutions of both Contrac-
ting States shall lend the necessary technical and adminis-
trative assistance free of charge.

3 — For the purposes of granting benefits exclusively 
due by either Contracting State to nationals of a third 
State under other international agreements binding that 
Contracting State, the other Contracting State shall lend 
its good offices, as well as technical and administrative 
assistance, by providing the necessary information on 
the affiliation and insurance record of the persons con-
cerned that are or have been subject to its legislation, 
according to the provisions to be established in the 
administrative arrangement mentioned in paragraph 1, 
subparagraph a).

4 — For the purposes of implementing this Agreement, 
the competent authorities or the competent institutions, 
may communicate directly with one another or through 
the diplomatic channels and with the persons concerned 
or their representatives.

5 — For the purposes of implementing this Agreement, 
the competent authorities or the competent institutions, 
shall communicate in english with one another.

Article 27
Protection of personal data

1 — The communication of personal data between the 
competent authorities or institutions of the Contracting 
States according to this Agreement or to the administrative 
arrangements mentioned in article 26, paragraph 1, subpa-
ragraph a), shall be subject to the data protection legislation 
of the Contracting State transmitting them.

2 — Any communication, storage, alteration and des-
truction of the personal data by the authority or institution 
of the receiving Contracting State shall be subject to the 
data protection legislation of that Contracting State.

3 — Subject to paragraphs 1 and 2, the cooperation 
between the competent authorities or the institutions of 
the Contracting States shall also be subject to the rules in 
force under the international law, and the personal data 
to be communicated shall be adequate, pertinent and not 
excessive in relation to the respective purposes.

Article 28

Exemptions from or reduction 
of taxes and exemption from authentication

1 — Any exemption from or reduction of taxes, stamp 
duty, notarial or registration fees provided for in the legis-
lation of either Contracting State in respect of certificates 
or documents required to be produced in application of 
the legislation of that Contracting State, shall apply to 
similar certificates or documents required to be produced 
in application of the legislation of the other Contracting 
State or of the provisions this Agreement.

2 — All documents and certificates required to be pro-
duced for the purposes of this Agreement shall be exempt 
from authentication by diplomatic or consular authorities.

Article 29

Submission of claims, declarations or appeals

1 — Any claim, declaration or appeal that should have 
been submitted, under the legislation of a Contracting 
State, within a specific period to an authority, institution 
or tribunal of that Contracting State shall be admissible if 
it is submitted within the same period to a corresponding 
authority, institution or tribunal of the other Contracting 
State.

2 — In the cases mentioned in paragraph 1, the autho-
rity, institution or tribunal receiving the claim, declaration 
or appeal shall forward it without delay to the authority, 
institution or tribunal of the other Contracting State.

Article 30

Transfers from either Contracting State to the other Contracting 
State of amounts payable in application of the Agreement

1 — The institutions of either Contracting State respon-
sible for the payment of cash benefits under this Agreement 
to beneficiaries in the territory of the other Contracting 
State shall validly discharge its liability in euros.

2 — Amounts due to institutions of either Contracting 
State shall be paid in euros.

Article 31

Rights of institutions responsible 
for benefits against liable third parties

Where a person receives benefits under the legislation 
of either Contracting State due to an injury sustained in 
result of facts occurred in the territory of the other Con-
tracting State, any rights of the institution responsible for 
providing benefits against the third party liable to provide 
compensation for the injury shall be governed by the follo-
wing rules:

a) Where the institution responsible for providing be-
nefits is, under the legislation it applies, subrogated to the 
rights which the beneficiary has against the third party, 
such subrogation shall be recognised by either Contrac-
ting State;

b) Where the institution responsible for providing be-
nefits has a direct right against the third party, each Con-
tracting State shall recognise such right.
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Article 32
Recovery of advance payments

1 — Where the competent institution of either Contrac-
ting State has made an advance payment of benefit to the 
beneficiary, that institution may request, where necessary, 
the competent institution of the other Contracting State 
to deduct the amount of that advance payment from the 
benefits payable to him.

2 — The latter institution shall deduct the amount un-
der the conditions and within the limits laid down by the 
legislation that it administers and shall transfer the amount 
so deducted to the creditor institution.

Article 33
Recovery of undue payments

1 — Where, in application of title III, chapter II, the 
competent institution of either Contracting State has paid 
to a beneficiary an amount in excess to that he should re-
ceive, that institution may, under the conditions and within 
the limits of the legislation that it administers, request the 
competent institution of the other Contracting State to 
deduct the amount overpaid from the payments due to him.

2 — The latter institution shall deduct the amount un-
der the conditions and within the limits laid down by the 
legislation that it administers, as if the overpayment had 
been made by it and shall transfer the amount so deducted 
to the creditor institution.

Article 34
Collection of contributions and of undue payments

1 — The collection of contributions due to a compe-
tent institution of either Contracting State and, in cases 
where the provisions of article 33 do not apply, of amounts 
unduly paid may be effected in the territory of the other 
Contracting State, in accordance with the procedures and 
with the guarantees and privileges in force in the territory 
of the latter Contracting State, applicable to the collection 
of contributions due to the corresponding institution of 
this State, and of amounts unduly paid by a competent 
institution of that Contracting State.

2 — The procedures for implementing this article may 
be established by administrative arrangement.

TITLE V
Transitional and final provisions

Article 35
Application in time

This Agreement shall confer no rights for a period prior 
to its entry into force, except in the following cases:

a) All periods of insurance completed under the legisla-
tion of either Contracting State before the entry in force of 
this Agreement shall be taken into account for determining 
rights acquired under the provisions of this Agreement;

b) Subject to the provisions of this Article, a right shall 
be acquired under this Agreement even though it relates 
to a contingency which materialized prior to the date of 
its entry into force;

c) Any benefit which has not been awarded or which has 
been suspended by reasons of the nationality or place of 

residence of the person concerned shall, upon application, 
be awarded or resumed with effect from the date of the 
entry into force of this Agreement;

d) The provisions of the legislation of the Contracting 
States concerning the forfeiture or limitation of rights may 
not be invoked against the persons concerned, in relation to 
the rights resulting from the application of subparagraph c), 
if the application is submitted within two years from the 
date of entry in force of this Agreement;

e) If the application referred to in subparagraph d) is 
submitted after the expiry of that period, the rights, which 
have not been forfeited or time barred, shall have effect 
from the date on which the application was submitted, 
except where more favourable provisions of the legislation 
of either Party apply.

Article 36

Settlement of disputes

1 — Any dispute over the interpretation or application 
of this Agreement shall be settled, through negotiation, 
through diplomatic channels.

2 — If the dispute cannot be settled in accordance with 
paragraph 1 within six months, it shall be submitted to an 
arbitration commission, whose composition and rules of 
procedure shall be approved through mutual agreement 
by the Parties.

3 — The decisions of the arbitration commission shall 
be binding and definitive.

Article 37

Entry into force

This Agreement shall enter into force on the first day 
of the second month after the date of receipt of the last 
notification, done in writing and through diplomatic chan-
nels, informing that the internal law requisites have been 
fulfilled for that purpose by both Contracting States.

Article 38
Duration and denouncement

1 — This Agreement shall remain in force for a period 
of one year, tacitly renewed by successive periods of equal 
duration.

2 — Either Contracting State may denounce this Agre-
ement, by giving a notice of denunciation, presented, in 
writing and through diplomatic channels, to the other 
Contracting State up to six months before the expiry of 
the calendar year, producing effects at the end of that 
year.

3 — In the event of denouncement of this Agreement, 
the acquired rights and the rights in course of acquisition 
shall be maintained in accordance with its provisions.

Article 39
Registration

The Contracting State in whose territory this Agreement 
is signed shall submit it for registration to the Secretariat 
of the United Nations, under article 102 of the Charter 
of The United Nations, as well as shall notify the other 
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Contracting State of the conclusion of this procedure and 
transmit the number of the registration given.

In witness whereof, the undersigned, being duly autho-
rised thereto by their respective Governments, have signed 
this Agreement.

Done in two copies at Lisbon, this 7th day of July 2009, 
in the portuguese, ukrainian and english languages, all texts 
being equally authoritative. In the event of a divergent 
interpretation of the portuguese and the ukrainian texts, 
the english text shall prevail.

For the Portuguese Republic:
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretary of 

State for Social Security.
For Ukraine:
Kostyantyn Yelisieiev, Deputy Minister for Foreign 

Affairs. 

  

  

  

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010  1441

  

  

  

  



1442  Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010 

  

  

  

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010  1443

  

  

  

  



1444  Diário da República, 1.ª série — N.º 81 — 27 de Abril de 2010 

  

  

 Decreto n.º 9/2010

de 27 de Abril

A República Portuguesa e a República Francesa, vi-
sando incentivar a mobilidade dos estudantes de ambos os 
Estados, facilitar a sua inserção profissional, desenvolver 
as relações entre os estabelecimentos de ensino superior, 
melhorando a legibilidade dos graus dos respectivos sis-
temas de ensino, assinaram um acordo sobre o reconhe-
cimento de períodos de estudos e de graus e diplomas no 
ensino superior.

O presente Acordo prevê o reconhecimento dos perío-
dos de estudo realizados num estabelecimento de ensino 
superior de uma Parte, e por ela certificados, assim como 
dos graus e diplomas do ensino superior conferidos pela 
sua autoridade competente, tendo em vista o prossegui-
mento de estudos num estabelecimento de ensino superior 
da outra Parte.

O reconhecimento dos graus e diplomas do ensino su-
perior conferidos pela autoridade competente de uma Parte 
tem em vista a produção, na outra Parte, dos efeitos profis-
sionais atribuídos pelas respectivas legislações nacionais 
aos graus e diplomas com nível idêntico, sem prejuízo das 
disposições comunitárias em matéria de reconhecimento 
das qualificações profissionais.

O presente Acordo foi assinado em sequência do Acordo 
de Cooperação Cultural, Científica e Técnica entre os dois 
países assinado em Lisboa em 12 de Junho de 1970, sendo 
ainda sequência da Convenção sobre o Reconhecimento 
das Qualificações Relativas ao Ensino Superior na Região 
Europa, de que ambos os países são Parte e que foi assinado 
também em Lisboa, em 11 de Abril de 1997.

No ensejo de prosseguir o objectivo de facilitar a prosse-
cução dos estudos e a inserção profissional no território de 
cada uma das Partes, o presente Acordo identifica os graus 
do respectivo ensino superior e a equivalência aos graus 
de ensino superior da outra Parte evitando as questões de 
verificação e de certificação casuística, bem como a de-
mora processual inerente. Nos termos do presente Acordo 
passa a haver um sistema de mero registo dos graus obtidos 
num dos países para a equivalência ser válida no outro. 
Deste modo basta ao interessado registar os documentos 
comprovativos das habilitações obtidas numa das entidades 
nacionais referidas no Acordo para poder prosseguir os 
estudos ou exercer actividade profissional.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre o Governo da 
República Portuguesa e o Governo da República Francesa 
sobre o Reconhecimento de Períodos de Estudos e de Graus 
e Diplomas no Ensino Superior, assinado em Lisboa em 22 
de Fevereiro de 2008, cujo texto, nas versões autenticadas 
nas línguas portuguesa e francesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel Frede-
rico Tojal de Valsassina Heitor.

Assinado em 13 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de Abril de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
E O GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA SOBRE O RECO-
NHECIMENTO DE PERÍODOS DE ESTUDOS E DE GRAUS E 
DIPLOMAS NO ENSINO SUPERIOR.

O Governo da República Portuguesa e o Governo da 
República Francesa, adiante designados por «as Partes»:

Considerando o Acordo de Cooperação Cultural, Cien-
tífica e Técnica entre o Governo da República Portuguesa 
e o Governo da República Francesa, assinado em Lisboa 
em 12 de Junho de 1970;

Considerando a Convenção sobre o Reconhecimento 
das Qualificações Relativas ao Ensino Superior na Região 
Europa, assinada em Lisboa em 11 de Abril de 1997, em 
vigor em ambas as Partes;
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Considerando o compromisso de celebração de um 
acordo sobre o reconhecimento dos diplomas assumido 
pela declaração conjunta do Ministro da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior da República Portuguesa e dos 
Ministros da Educação Nacional, do Ensino Superior e da 
Investigação e Delegado do Ensino Superior e da Investi-
gação da República Francesa de 10 de Abril de 2006;

Considerando a tradição de cooperação e intercâmbio 
entre estabelecimentos de ensino superior portugueses e 
franceses;

Reiterando o seu empenho, no âmbito do Processo de 
Bolonha, em participar plenamente na construção do es-
paço europeu de ensino superior:

Incentivando a mobilidade dos estudantes de ambos os 
Estados e o desenvolvimento das relações entre os seus 
estabelecimentos de ensino superior; e

Melhorando a legibilidade dos graus dos seus sistemas 
de ensino superior, com o propósito de facilitar a inserção 
profissional dos seus estudantes:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Acordo tem por objecto:
a) O reconhecimento dos períodos de estudos realizados 

num estabelecimento de ensino superior de uma Parte, e 
por ele certificados, tendo em vista o prosseguimento de 
estudos num estabelecimento de ensino superior da outra 
Parte;

b) O reconhecimento dos graus e diplomas do ensino 
superior conferidos pela autoridade competente de uma 
Parte, tendo em vista o prosseguimento de estudos, em 
nível superior, num estabelecimento de ensino superior 
da outra Parte;

c) O reconhecimento dos graus e diplomas do ensino 
superior conferidos pela autoridade competente de uma 
Parte, tendo em vista a produção, na outra Parte, dos efei-
tos profissionais atribuídos pelas respectivas legislações 
nacionais aos graus e diplomas com nível idêntico, sem 
prejuízo das disposições comunitárias em matéria de re-
conhecimento das qualificações profissionais.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Acordo aplica -se:
a) No que se refere à República Portuguesa, aos graus 

de licenciado, mestre e doutor, ao grau de bacharel, aos 
diplomas de ensino superior, aos diplomas de especia-
lização tecnológica (DET), aos ciclos de estudos a eles 
conducentes e aos estabelecimentos de ensino superior, 
do Estado ou reconhecidos pelo Estado, autorizados a 
conferir, nos termos da lei aplicável, um ou mais daqueles 
graus e diplomas;

b) No que se refere à República Francesa, aos graus de 
licence, master e doctorat e aos diplomas de BTS, DUT, 
DEUST, DEUG e maîtrise conferidos sob a autoridade 
do Estado, aos ciclos de estudos a eles conducentes e aos 
estabelecimentos de ensino superior, do Estado ou reco-
nhecidos pelo Estado, autorizados a conferir, nos termos 
da lei aplicável, um ou mais daqueles graus e diplomas.

Artigo 3.º
Reconhecimento dos graus e diplomas

1 — Para efeitos de aplicação do presente Acordo, o 
termo «reconhecimento» significa que um determinado 
grau ou diploma obtido numa Parte é considerado, pela 
autoridade competente da outra Parte, como tendo nível 
idêntico a um determinado grau ou diploma conferido 
nesta, tendo em vista produzir os efeitos previstos no ar-
tigo 1.º

2 — São reconhecidos reciprocamente como tendo o 
mesmo nível:

a) Os graus português de doutor e francês de docto-
rat;

b) Os graus português de mestre e francês de master 
(2.º ciclo do Processo de Bolonha);

c) Os graus português de licenciado e francês de licence 
(1.º ciclo do Processo de Bolonha).

3 — São igualmente reconhecidos, para os fins pre-
vistos na alínea b) do artigo 1.º, em Portugal os diplomas 
de BTS, DUT, DEUST, DEUG e maîtrise e, em França, 
o grau de bacharel, licenciado e mestre conferidos antes 
da concretização do Processo de Bolonha e o diploma de 
especialização tecnológica (DET).

4 — Para os fins previstos na alínea b) do artigo 1.º, os 
interessados dirigem os seus pedidos de admissão ao esta-
belecimento de ensino superior onde pretendem prosseguir 
os estudos, o qual os aprecia de acordo com os princípios 
da Convenção de Lisboa de 1997.

5 — Para efeitos de reconhecimento para os fins pre-
vistos na alínea c) do artigo 1.º:

Em Portugal, os interessados apresentam, para registo: 
i) os documentos comprovativos da titularidade do grau 
de docteur numa universidade pública portuguesa ou na 
Direcção -Geral do Ensino Superior; ii) os documentos 
comprovativos dos graus de master e de licence numa 
universidade pública portuguesa, num instituto politéc-
nico público português ou na Direcção -Geral do Ensino 
Superior;

Em França, os interessados apresentam os documentos 
comprovativos da titularidade do grau português e, se ne-
cessário, certificados emitidos pelo Centre ENIC -NARIC 
France, para informação da entidade empregadora.

Artigo 4.º
Reconhecimento de períodos de estudos

1 — Mediante requerimento dos interessados, os perío-
dos de estudos realizados num estabelecimento de ensino 
superior de uma Parte, e por ele certificados, conducentes 
aos graus e diplomas a que se refere o artigo 2.º são reco-
nhecidos para o prosseguimento de estudos nos estabele-
cimentos de ensino superior da outra Parte.

2 — Para efeitos de reconhecimento para os fins previs-
tos na alínea a) do artigo 1.º, os requerimentos são dirigidos 
ao estabelecimento de ensino superior onde o interessado 
pretende prosseguir os estudos.

Artigo 5.º
Acompanhamento e informação

1 — Ambas as Partes reunirão, sempre que necessário, 
os serviços competentes dos ministérios da tutela do ensino 
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superior para tratar as questões levantadas pela aplicação 
do presente Acordo.

2 — Os serviços responsáveis pela informação sobre 
os graus e diplomas conferidos em cada Estado são, em 
Portugal, o Centro ENIC -NARIC Portugal e, em França, 
o Centre ENIC -NARIC France.

Artigo 6.º
Desenvolvimentos posteriores

As Partes esclarecerão, através de troca de notas, no 
prazo máximo de 12 meses após a assinatura, as moda-
lidades de aplicação dos princípios do presente Acordo, 
no que respeita aos efeitos previstos nas alíneas b) e c) do 
artigo 1.º aos casos específicos seguintes:

Os graus portugueses de bacharel, de licenciado obtido 
após um ciclo de estudos de quatro ou mais anos, e de 
mestre, conferidos em Portugal antes da concretização do 
Processo de Bolonha;

O diploma de especialização tecnológica (DET) por-
tuguês;

Os diplomas franceses de BTS, DUT, DEUST e DEUG 
e o diploma francês de maîtrise.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

Este Acordo entra em vigor após a recepção da última 
notificação pelas Partes, por escrito e por via diplomática, 
de informação mútua do cumprimento dos procedimentos 
internos exigidos para a respectiva entrada em vigor.

Artigo 8.º
Resolução de diferendos

Em caso de diferendo entre as Partes relativo à inter-
pretação ou aplicação do presente Acordo, as Partes pro-
cederão a consultas tendo em vista resolver tal diferendo 
pela via de uma negociação amigável.

Artigo 9.º
Vigência e denúncia

Este Acordo vigora por um período de cinco anos a 
partir da data da sua entrada em vigor e considera -se auto-
maticamente renovado por períodos sucessivos de um ano 
se nenhuma das Partes o denunciar, por via diplomática, 
com uma antecedência de pelo menos seis meses antes de 
expirar cada período.

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados 
para o efeito, assinam o presente Acordo.

Feito em Lisboa, em 22 de Fevereiro de 2008, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e francesa, cujos textos 
fazem fé por igual.

Pelo Governo da República Portuguesa, José Mariano 
Gago, Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior.

Pelo Governo da República Francesa, Valérie Pécresse, 
Ministra do Ensino Superior e da Investigação.

ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE POR-
TUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE FRAN-
ÇAISE SUR LA RECONNAISSANCE DES PERIODES D’ETUDES 
ET DES GRADES ET DIPLÔMES DANS L’ENSEIGNEMENT SU-
PERIEUR.

Le Gouvernement de la République portugaise, d’une 
part, et le Gouvernement de la République française, 
d’autre part, ci-après dénommés «les Parties»,

Considérant l’Accord de coopération culturelle, scienti-
fique et technique entre le Gouvernement de la République 
portugaise et le Gouvernement de la République française, 
signé à Lisbonne le 12 juin 1970;

Considérant la Convention sur la reconnaissance des 
qualifications relatives à l’enseignement supérieur dans 
la région européenne, signée à Lisbonne le 11 avril 1997, 
en vigueur dans les deux Parties;

Considérant leur engagement à conclure un accord de 
reconnaissance des diplômes par déclaration conjointe du 
ministre de la Science, de la Technologie et de l’Enseigne-
ment supérieur de la République portugaise et du ministre 
de l’Éducation nationale, de l’Enseignement supérieur et 
de la Recherche et du ministre délégué à l’Enseignement 
supérieur et à la Recherche de la République française, 
du 10 avril 2006;

Considérant la tradition de coopération et d’échange 
entre établissements d’enseignement supérieur portugais 
et français;

Réaffirmant leur engagement, dans le cadre du «proces-
sus de Bologne», de participer pleinement à la construction 
de l’espace européen de l’enseignement supérieur:

— en encourageant la mobilité des étudiants de chacun 
des deux Etats et le développement des relations entre leurs 
établissements d’enseignement supérieur; et

— en améliorant la lisibilité des grades de leurs sys-
tèmes d’enseignement supérieur pour faciliter l’insertion 
professionnelle de leurs étudiants:

sont convenus de ce qui suit:

Article 1er

Objet

Le présent Accord a pour objet:

a) La reconnaissance des périodes d’études, suivies 
dans un établissement d’enseignement supérieur de l’une 
des Parties, et validées par lui, pour la poursuite d’études 
dans un établissement d’enseignement supérieur de l’autre 
Partie;

b) La reconnaissance des grades et diplômes dans l’en-
seignement supérieur délivrés par l’autorité compétente 
de l’une des Parties, pour la poursuite d’études de niveau 
supérieur dans un établissement d’enseignement supérieur 
de l’autre Partie;

c) La reconnaissance des grades et diplômes délivrés 
par l’autorité compétente de l’une des Parties, afin qu’ils 
produisent, dans l’autre Partie, les effets professionnels 
attachés par les législations nationales respectives aux 
grades et diplômes de même niveau, sans préjudice des 
dispositions communautaires en matière de reconnaissance 
des qualifications professionnelles.
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Article 2
Champ d’application

Le présent Accord s’applique:

a) Pour la République portugaise, aux grades de licen-
ciado, mestre et doutor, au grade de bacharel, aux diplômes 
d’enseignement supérieur et au diploma de especialização 
tecnológica (DET), aux cycles d’études qui y préparent 
et aux établissements d’enseignement supérieur, d’État ou 
reconnus par l’État, habilités à délivrer, conformément à 
la législation applicable, un ou plusieurs de ces grades ou 
diplômes;

b) Pour la République française, aux grades de licence, 
master et doctorat et aux diplômes de BTS, DUT, DEUST, 
DEUG et maîtrise délivrés sous l’autorité de l’État, aux 
cycles d’études qui y préparent et aux établissements d’en-
seignement supérieur autorisés à délivrer, conformément 
à la législation applicable, un ou plusieurs de ces grades 
et diplômes.

Article 3
Reconnaissance des grades et diplômes

1 — Aux fins d’application du présent Accord, le terme 
«reconnaissance» signifie qu’un grade ou diplôme obtenu 
dans l’une des Parties est reconnu par l’autorité compétente 
de l’autre Partie comme ayant le même niveau qu’un grade 
ou diplôme délivré dans cette dernière, en vue de produire 
les effets prévus à l’article 1er.

2 — Sont mutuellement reconnus au même niveau:

a) Les grades portugais de doutor et français de doc-
torat;

b) Les grades portugais de mestre et français de master 
(2ème cycle du processus de Bologne);

c) Les grades portugais de licenciado et français de 
licence (1er cycle du processus de Bologne).

3 — Sont également reconnus, aux fins prévues à 
l’alinéa b) de l’article 1er, au Portugal les diplômes de 
BTS, DUT, DEUST, DEUG et maîtrise et, en France, les 
grades de bacharel, licenciado et mestre délivrés avant 
l’application du processus de Bologne et le diploma de 
especialização tecnológica (DET).

4 — Aux fins prévues à l’alinéa b) de l’article 1er, les 
intéressés adressent leurs demandes d’admission à l’éta-
blissement d’enseignement supérieur au sein duquel ils 
souhaitent poursuivre leurs études, qui les apprécie selon 
les principes de la Convention de Lisbonne de 1997.

5 — Pour obtenir la reconnaissance aux fins prévues à 
l’alinéa c) de l’article 1er:

— Au Portugal, les intéressés présentent, pour enre-
gistrement: i) les diplômes du grade de docteur, à une 
université publique portugaise ou à la Direction générale 
de l’enseignement supérieur; ii) les diplômes des grades de 
master et de licence, à une université publique portugaise, à 
un institut polytechnique public portugais ou à la Direction 
générale de l’enseignement supérieur;

— En France, les intéressés présentent leur diplôme et, 
en tant que de besoin, des attestations qu’ils obtiendront 
du Centre ENIC-NARIC France pour l’information des 
milieux professionnels.

Article 4
Reconnaissance des périodes d’études

1 — Sur demande préalable des intéressés, les périodes 
d’études suivies dans un établissement d’enseignement 
supérieur de l’une des Parties et validées par lui visant 
l’obtention d’un des grades ou diplômes prévus à l’article 2 
sont reconnues pour la poursuite d’études dans les éta-
blissements d’enseignement supérieur de l’autre Partie.

2 — Pour obtenir la reconnaissance aux fins prévues à 
l’alinéa a) de l’article 1er, les demandes sont adressées à 
l’établissement d’enseignement supérieur au sein duquel 
l’intéressé souhaite poursuivre ses études.

Article 5
Suivi et information

1 — Les deux Parties réuniront les services compétents 
des ministères chargés de l’enseignement supérieur en 
tant que de besoin pour traiter des questions que soulève 
l’application du présent Accord.

2 — Les services chargés de l’information sur les grades 
et diplômes délivrés dans chacun des deux Etats sont, pour 
le Portugal, le Centro ENIC-NARIC Portugal et, pour la 
France, le centre ENIC-NARIC France.

Article 6
Développements ultérieurs

Les Parties préciseront, par des échanges de notes, dans 
un délai maximum de 12 mois après la signature, les mo-
dalités d’application des principes du présent Accord, en 
ce qui concerne les effets prévus aux alinéas b) et c) de 
l’article 1er aux cas particuliers suivants:

— les grades portugais de bacharel, de licenciado cor-
respondant à une durée d’études de 4 ans et plus, et de 
mestre, délivrés au Portugal avant l’application du pro-
cessus de Bologne;

— le diploma de especialização tecnológica (DET) 
portugais;

— les diplômes français de BTS, DUT, DEUST et 
DEUG et le diplôme français de maîtrise.

Article 7
Entrée en vigueur

Le présent Accord entre en vigueur à la date de la der-
nière notification des Parties, par écrit et par voie diploma-
tique, s’informant mutuellement de l’accomplissement des 
procédures internes requises pour son entrée en vigueur.

Article 8
Résolution des différends

En cas de différend entre les Parties concernant 
l’interprétation ou l’application du présent Accord, les 
Parties se consulteront en vue de régler le différend par 
voie de négociation amiable.

Article 9
Durée et dénonciation

Le présent Accord est conclu pour une durée de cinq ans 
à compter de sa date d’entrée en vigueur. Il est tacitement 
reconduit par périodes successives d’un an si aucune des 
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Parties ne le dénonce, par voie diplomatique, au moins six 
mois avant la date d’expiration de chaque période.

En foi de quoi, les soussignés, dûment autorisés, ont 
signé le présent Accord.

Fait à Lisbonne le 22 février 2008, en double exem-
plaire, en langues portugaise et française, les deux textes 
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République portugaise, José 
Mariano Gago, Ministre de la science, de la technologie 
et de l’enseignement supérieur.

Pour le Gouvernement de la République française, Va-
lérie Pécresse, Ministre de l’enseignement supérieur et 
de la recherche. 

 Aviso n.º 60/2010
Por ordem superior se torna público que, em 1 de Fe-

vereiro de 2010, o Reino dos Países Baixos notificou o 
Governo da República Portuguesa, na qualidade de depo-
sitário, da conclusão dos respectivos requisitos constitucio-
nais necessários à expressão do seu consentimento em estar 
vinculado ao Acordo entre a Irlanda, o Reino dos Países 
Baixos, o Reino de Espanha, a República Italiana, a Repú-
blica Portuguesa, a República Francesa e o Reino Unido 
da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte Que Estabelece Um 
Centro de Análise e Operações Marítimas — Narcóticos 
(MAOC -N), adoptado em Lisboa em 30 de Setembro de 
2007.

Por parte da República Portuguesa, o Acordo foi 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 2/2009 e ratificado pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 5/2009, ambos de 2 de Fevereiro.

Atendendo a que a notificação do Reino dos Países Bai-
xos corresponde à terceira notificação, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 21.º, o Acordo entra em 
vigor no dia 2 de Abril de 2010.

Direcção -Geral de Política Externa, 20 de Abril de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR E DA CULTURA

Portaria n.º 231/2010
de 27 de Abril

A Universidade Nova de Lisboa, criada pelo Decreto-
-Lei n.º 402/73, de 11 de Agosto, no cumprimento das suas 
atribuições é, no seu conjunto e através de cada uma das 
suas unidades orgânicas, um centro de criação e difusão da 
ciência, da cultura e da tecnologia, exercidas nos domínios 
do estudo, da docência e da investigação, privilegiando o 
intercâmbio entre os vários ramos do saber, ao serviço da 
identidade e desenvolvimento da comunidade nacional 
e internacional, tem vindo a produzir um extensíssimo 
acervo de documentos que importa avaliar em termos 
arquivísticos.

Há, assim, necessidade de aprovar um regulamento que 
estabeleça um conjunto de procedimentos técnicos que per-
mitam avaliar a documentação produzida pela identificada 

Reitoria, com o objectivo de seleccionar os documentos 
que devem integrar o arquivo definitivo da instituição e 
aqueles que devem ser eliminados.

Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 447/88, de 10 de 
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior e da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado o Regulamento de Conservação Arquivística 
da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, no que se 
refere à avaliação, selecção e eliminação da sua docu-
mentação, anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Em 18 de Dezembro de 2009.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago. — A Ministra da Cul-
tura, Maria Gabriela da Silveira Ferreira Canavilhas.

ANEXO

REGULAMENTO DE CONSERVAÇÃO ARQUIVÍSTICA
DA REITORIA DA UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a toda a documen-
tação produzida e recebida no âmbito das suas atribuições 
e competências pela Reitoria da Universidade Nova de 
Lisboa, adiante designada por RUNL.

Artigo 2.º
Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos de ar-
quivo da RUNL tem por objectivo a determinação do seu 
valor para efeitos da respectiva conservação permanente 
ou eliminação, findos os respectivos prazos de conservação 
em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da RUNL a atribuição dos 
prazos de conservação dos documentos em fase activa e 
semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam 
da tabela de selecção constante do anexo I do presente 
Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados a 
partir do momento em que os processos, colecção, registos 
ou dossiers encerram em termos administrativos e não há 
qualquer possibilidade de serem reabertos.

5 — Cabe à Direcção -Geral de Arquivos, adiante de-
signada DGARQ, a determinação do destino final dos 
documentos, sob proposta da RUNL.
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Artigo 3.º
Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada pela 
RUNL, de acordo com as orientações estabelecidas na 
tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor 
arquivístico devem ser conservados em arquivo no suporte 
original, excepto nos casos cuja substituição seja previa-
mente autorizada nos termos do artigo 10.º

Artigo 4.º
Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dispo-
sições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção será submetida a revisões, de 
modo a adequá -la às alterações na produção documental.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2, deve a RUNL 
obter parecer favorável da DGARQ, enquanto organismo 
coordenador da política arquivística nacional, mediante 
proposta devidamente fundamentada.

Artigo 5.º
Remessa para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa, 
a documentação com reduzidas taxas de utilização admi-
nistrativa deverá ser remetida do arquivo corrente para o 
arquivo intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo intermé-
dio devem ser efectuadas de acordo com a periodicidade 
que a RUNL vier a determinar.

Artigo 6.º
Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos cujo valor arquivístico justifiquem 
a sua conservação permanente, de acordo com a tabela de 
selecção, deverão ser remetidos para arquivo definitivo 
após o cumprimento dos respectivos prazos de conser-
vação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a integridade 
dos conjuntos documentais.

Artigo 7.º
Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionadas nos 
artigos 5.º e 6.º devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega, a título 
de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia de 
remessa destinada à identificação e controlo da documen-
tação remetida, obrigatoriamente rubricada e autenticada 
pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa é feita em triplicado, ficando o 
original no serviço destinatário, sendo o duplicado devol-
vido ao serviço de origem;

d) O triplicado é provisoriamente utilizado no arquivo 
intermédio ou definitivo como instrumento de descrição 
documental, após ter sido conferido e completado com as 
referências topográficas e demais informação pertinente, 

só podendo ser eliminado após a elaboração do respectivo 
inventário.

2 — Os modelos de auto de entrega e de guia de remessa 
referidos nas alíneas anteriores são os que constam, res-
pectivamente, dos anexos II e III do presente Regulamento 
e que dele fazem parte integrante.

Artigo 8.º
Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for 
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua 
conservação permanente, deve ser efectuada logo após 
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação 
fixados na tabela de selecção. A sua eliminação poderá, 
contudo, ser feita antes de decorridos os referidos prazos, 
desde que os documentos sejam microfilmados de acordo 
com as disposições do artigo 10.º

2 — Sem embargo da definição dos prazos mínimos de 
conservação estabelecidos na tabela de avaliação e selec-
ção, as instituições podem conservar por prazos dilatados, 
a título permanente ou temporário, global ou parcialmente, 
as séries documentais que entenderem, desde que não 
prejudique o bom funcionamento dos serviços.

3 — A eliminação dos documentos que não estejam 
mencionados na tabela de selecção carece de autorização 
expressa da DGARQ.

4 — A eliminação dos documentos aos quais tenha sido 
reconhecido valor arquivístico (conservação permanente) 
só poderá ser efectuada desde que os documentos sejam 
microfilmados de acordo com as disposições do artigo 10.º

5 — A decisão sobre o processo de eliminação deve 
atender à confidencialidade da documentação tendo em 
conta critérios de racionalidade dos meios utilizados e dos 
custos envolvidos.

Artigo 9.º
Formalidades da eliminação

1 — A eliminação dos documentos mencionados no 
artigo 8.º deve obedecer às seguintes formalidades:

a) Ser acompanhada de um auto de eliminação, que fará 
prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo diri-
gente do serviço ou organismo em causa, bem como pelo 
responsável do arquivo;

c) O referido auto é feito em duplicado, ficando o ori-
ginal no serviço que procede à eliminação e o duplicado 
remetido à DGARQ.

2 — O modelo do auto de eliminação consta do anexo IV 
do presente Regulamento, de que faz parte integrante.

Artigo 10.º
Substituição do suporte

1 — A substituição de documentos originais, em suporte 
de papel, por microfilme deverá ser realizada quando fun-
cionalmente justificável.

2 — A microfilmagem é feita na observância das nor-
mas técnicas definidas pela International Organization for 
Standardization, abreviadamente designada por ISO, de 
forma a garantir a integridade, autenticidade, segurança e 
durabilidade da informação no novo suporte.
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3 — Das séries de conservação permanente é feita uma 
matriz (negativa de sais de prata — 1.ª geração, com valor 
de original), um duplicado de trabalho realizado a partir 
da matriz (positivo em sais de prata — 2.ª geração) e uma 
cópia de consulta, podendo esta ser efectuada em suporte 
digital. Das séries que tenham como destino final a eli-
minação é feita uma matriz em sais de prata e uma cópia 
de consulta.

4 — Os microfilmes não podem sofrer cortes ou emen-
das nem apresentar rasuras ou quaisquer outras alterações 
que ponham em causa a sua integridade e autenticidade.

5 — Os microfilmes deverão conter termos de abertura 
e encerramento, autenticados com assinatura e carimbo do 
responsável da instituição detentora da documentação e da 
entidade responsável pela execução da transferência de 
suportes. Estes deverão conter a descrição dos documentos 
e todos os elementos técnicos necessários ao controlo de 
qualidade definidos pela ISO.

6 — De todos os rolos produzidos deverá ser elabo-
rada:

a) Ficha descritiva com os dados relativos à documen-
tação microfilmada;

b) Ficha de controlo de qualidade, óptico, físico, quí-
mico e arquivístico do novo suporte documental produzido.

7 — As matrizes e os duplicados em sais de prata das 
séries de conservação permanente deverão ser acondicio-
nados em materiais adequados e armazenados em espaços 
próprios, com temperatura, humidade relativa e qualidade 
de ar controladas, de acordo com o exigido pela ISO para 
microfilmes de conservação permanente.

8 — Os procedimentos da microfilmagem deverão ser 
definidos em regulamento próprio, tendo em consideração 
os pontos acima referidos.

9 — As cópias obtidas a partir de microcópia auten-
ticada têm a força probatória do original, nos termos do 
disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 447/88, de 10 de 
Dezembro.

10 — Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 121/92, de 2 de Julho, a substituição de suporte de docu-
mentação de conservação permanente apenas será possível 
mediante autorização expressa do organismo coordenador 
da política arquivística, a quem competirá a definição dos 
seus pressupostos técnicos.

11 — A DGARQ, na sua acção fiscalizadora, reserva -se 
o direito de realizar testes aos filmes executados.

Artigo 11.º
Informação electrónica

É permitida a conservação da informação produzida em 
meio electrónico e com valor arquivístico definido na ta-
bela de selecção desde que seja expressa e inequivocamente 
assegurada a sua preservação, segurança, fidedignidade, 
integridade, autenticidade, durabilidade e acessibilidade, 
mediante o Plano de Preservação Digital.

Artigo 12.º
Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e a comunicabilidade do arquivo da RUNL 
devem atender a critérios de confidencialidade da infor-
mação, definidos internamente, em conformidade com a 
lei geral.

Artigo 13.º
Auditoria

Compete à DGARQ auditar a execução do disposto no 
presente Regulamento. 

 ANEXO I

Tabela de selecção de documentos da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa 

Classificação
Número

de
referência

Série e ou subsérie

Prazos de conservação

Destino
final Observações

Código
de

classificação
Subdivisão orgânico-funcional Fase

activa
Fase

semiactiva

Comissão Instaladora . . . 1 Normas e regulamentos  . . . . . (a) — C (a) Enquanto estiver em vigor.
2 Actas das reuniões  . . . . . . . . . 4 4 C
3 Processos de reuniões  . . . . . . 4 4 E (1) (1) Eliminar se a informação 

síntese estiver na série com 
a referência n.º 2.

Assembleia Estatutária 4 Processos de eleições . . . . . . . 4 — CP (2) (2) Conservar actas, despachos e 
listas de membros.

5 Processos de reuniões  . . . . . . 4 2 CP (3) (3) Conservar as actas.
6 Normas e regulamentos  . . . . . (a) — C

Assembleia da Universi-
dade.

7 Eleições da Assembleia  . . . . . 4 — CP (2)
8 Eleição do reitor. . . . . . . . . . . 4 — CP (4) (4) Conservar actas, despachos, 

proposituras e ou candidatu-
ras.

9 Processos de reuniões  . . . . . . 4 2 C
10 Normas e regulamentos  . . . . . (a) — C

Senado Universitário  . . . 11 Eleições do Senado  . . . . . . . . 4 — CP (5) (5) Conservar actas, despachos, 
proposituras e listas de mem-
bros.

12 Processos de reuniões  . . . . . . 4 4 CP (3)
Conselho Geral. . . . . . . . 13 Eleições do Conselho Geral 4 — CP (2)

14 Processos de reuniões  . . . . . . 4 4 CP (3)
15 Normas e regulamentos  . . . . . (a) — C

Conselho Administrativo/
Conselho de Gestão.

16 Processos de eleições . . . . . . . 4 — CP (6) (6) Conservar actas e listas de 
membros.
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Classificação
Número

de
referência

Série e ou subsérie

Prazos de conservação

Destino
final Observações

Código
de

classificação
Subdivisão orgânico-funcional Fase

activa
Fase

semiactiva

17 Delegações de competências (a) 2 E
18 Processos de reuniões  . . . . . . 3 5 CP (3)

Conselho Consultivo  . . . 19 Processos relativos à consti-
tuição do Conselho Con-
sultivo.

4 2 C

20 Processos de reuniões  . . . . . . 4 2 CP (7) (7) Conservar ordens de traba-
lhos, actas e documentos de 
suporte à sessão de trabalho.

Equipa reitoral e adminis-
tradora.

21 Processos do CRUP . . . . . . . . 4 4 C

22 Relações institucionais com 
entidades nacionais.

4 4 C

23 Relações institucionais com 
entidades internacionais.

4 4 C

24 Processos de avaliação do en-
sino superior.

4 4 C

25 Políticas estratégicas da UNL 4 4 C
26 Contratos-programa . . . . . . . . 4 4 C
27 Escola de Artes. . . . . . . . . . . . 4 4 C
28 Reuniões da equipa reitoral. . . 4 4 CP (3)
29 Grupos de trabalho ou de mis-

são da tutela.
(b) 4 CP (3) (b) Enquanto vigorar o grupo de 

trabalho ou de missão.
30 Debates e discursos da equipa 

reitoral.
4 4 C

31 Reuniões com os órgãos direc-
tivos das unidades orgânicas.

4 4 CP (7)

32 Reuniões com os administra-
dores.

3 3 CP (7)

33 Reuniões com os secretários 
das unidades orgânicas.

3 3 CP (7)

Gabinete de Informática 34 Processos de integração infor-
mática.

4 4 C

35 Manuais técnicos  . . . . . . . . . . (c) 1 E (c) Enquanto estiverem actua-
lizados.

36 Informações  . . . . . . . . . . . . . . 4 2 E
37 Registos de intervenção . . . . . (c) — E
38 Estudos de planeamento estra-

tégico de sistemas de infor-
mação.

2 3 C

39 Registos de cópias de segu-
rança.

3 3 C

Direcção de Serviços Aca-
démicos.

40 Processos de acesso ao ensino 
superior.

2 3 E

41 Actos académicos/agregações 
e doutoramentos.

2 3 C

42 Processos de alunos . . . . . . . . 2 3 CP (8) (8) Conservar as listas, relató-
rios das unidades orgânicas e 
informações dos alunos elegí-
veis para as bolsas de mérito 
e os processos dos estudantes 
Erasmus.

43 Processos de concurso para 
pessoal docente e ou de in-
vestigação do quadro.

(d) — CP (9) (d) Um ano após o termo do 
prazo de validade do con-
curso.

(9) Conservar actas e lista de 
classificação final.

44 Processos de constituição dos 
cursos.

(e) — C (e) Enquanto o curso for minis-
trado.

45 Processos de equivalência/
reconhecimento de graus 
académicos estrangeiros e 
registos europeus.

2 3 C

46 Acções de esclarecimento e 
promoção.

2 3 CP (10) (10) Conservar os dados da base 
de dados.

47 Grupo coordenador do pro-
cesso de Bolonha.

3 2 E

48 Guia informativo  . . . . . . . . . . 3 2 CP (11) (11) Conservar a versão final.
49 Suplemento ao diploma  . . . . . (a) 2 CP (12) (12) Conservar a versão final e 

actas.
50 Agência Nacional — Programa 

de Aprendizagem ao Longo 
da Vida.

2 3 CP (13) (13) Conservar a candidatura, o 
processo anual de relatório fi-
nal, a convenção financeira, o 
relatório intercalar e a corres-
pondência.
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Classificação
Número

de
referência

Série e ou subsérie

Prazos de conservação

Destino
final Observações

Código
de

classificação
Subdivisão orgânico-funcional Fase

activa
Fase

semiactiva

51 Informações  . . . . . . . . . . . . . . 3 2 E
52 Conselho para a internaciona-

lização.
3 5 CP (3)

53 Acordos bilaterais Erasmus. . . (a) 3 CP (14) (14) Conservar os protocolos.
54 Carta Universitária Erasmus 

(EUC).
(a) 2 C

55 Actividades e iniciativas Eras-
mus.

3 2 C

56 Processos de estudantes com 
dificuldades sócio-econó-
micas.

3 2 C

57 Vagas Erasmus nas residências 
universitárias.

3 2 E

58 Cursos intensivos de línguas 
Erasmus.

3 2 C

59 Erasmus Mundus — sessões de 
divulgação.

2 3 E

60 Erasmus Mundus — processos 
de aprovação e aplicação aos 
cursos.

(f) — CP (15) (f) Enquanto o curso for minis-
trado. Até ao indeferimento 
para as candidaturas não 
aprovadas.

(15) Conservar as candidaturas 
aprovadas.

Divisão de Recursos Fi-
nanceiros.

61 Processos de aquisições de 
bens e serviços.

(g) 5 6 CP (16) (g) Nos casos relacionados com 
construção a fase activa de-
corre até ao auto definitivo ou 
ao fim da garantia.

(16) Conservar actas, colecções 
de actas de obra, compilações 
técnicas, telas finais, autos e 
respectivos anexos, relatórios, 
proposta adjudicada, facturas 
e recibos.

62 Processos de seguros  . . . . . . . (a) — E
63 Gestão de stocks . . . . . . . . . . . 2 3 E
64 Contratos de manutenção. . . . (a) 1 E
65 Processos de viaturas . . . . . . . (h) 1 E (h) Até ao abate da viatura.
66 Processos de inventário  . . . . . (c) 1 C
67 Conta de gerência. . . . . . . . . . 3 7 C
68 Requisições de fundos  . . . . . . 3 5 E
69 Processos de orçamento . . . . . 5 5 C
70 Processos de execução orça-

mental.
5 5 E

71 Mapas de controlo financeiro (c) — E
72 Processos de auditoria  . . . . . . (i) 2 — CP (17) (i) Dois anos após o términus da 

auditoria.
(17) Conservar o relatório final.

73 Processos de receita . . . . . . . . 5 5 E
74 Mapas dos descontos e reten-

ções sobre remuneração.
5 5 C

75 Cauções  . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 E
76 Ordens de pagamento. . . . . . . 5 5 E
77 Controlo do movimento ban-

cário.
5 5 E

78 Guias de reposição . . . . . . . . . 5 5 E
79 PIDDAC. . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 C
80 Fundo de maneio  . . . . . . . . . . 5 5 E
81 Folhas de processamento de 

vencimentos, abonos e des-
contos.

5 5 C

Divisão de Recursos Hu-
manos.

82 Processos individuais de pes-
soal da Reitoria.

(j) — CP (18) (j) Enquanto o funcionário esti-
ver ao activo.

(18) Conservar tudo excepto 
faltas e justificações das au-
sências.

83 Processos individuais de pes-
soal das unidades orgânicas.

(j) — E (19) (19) Eliminar tudo excepto no-
meações ou contratos. Os 
originais estão nas unidades 
orgânicas.

84 Mapas e registos de assidui-
dade.

1 2 CP (20) (20) Conservar o mapa de as-
siduidade do último mês de 
cada ano.
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85 Mapas de férias  . . . . . . . . . . . 2 3 E
86 Justificação de faltas  . . . . . . . 1 1 E
87 Formação profissional  . . . . . . 1 2 E
88 Processos de concurso de pes-

soal.
(d) — CP (9)

89 Contratos de prestação de ser-
viços.

(a) — C

90 Contratos a termo certo das 
unidades orgânicas.

(a) — E (21) (21) Os originais estão nas uni-
dades orgânicas.

91 Candidaturas espontâneas  . . . 1 1 CP (22) (22) Conservar apenas informa-
ção referente aos candidatos 
admitidos.

92 Listas de antiguidade  . . . . . . . 3 2 C
93 Conselho Coordenador da Ava-

liação do Desempenho.
2 3 CP (3)

94 Autorizações e pagamentos de 
trabalho extraordinário.

2 3 E

95 Processos de vencimentos  . . . 5 5 E
96 Ajudas de custo  . . . . . . . . . . . 3 2 E
97 IRS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 E
98 ADSE — comparticipações 5 5 E
99 Recibos de vencimentos. . . . . 3 2 E
100 Balanço social  . . . . . . . . . . . . 2 — CP (11)
101 Processos relativos aos profes-

sores visitantes.
3 2 E

102 Estágios profissionais. . . . . . . (d) — CP (9)
103 Alteração dos quadros de pes-

soal.
(a) — C

104 Notas de divulgação. . . . . . . . 3 2 E
105 Notas internas. . . . . . . . . . . . . 3 2 E
106 Ordens de serviço. . . . . . . . . . 3 2 C
107 Abono de família e prestações 

complementares.
5 5 E

108 Relações sindicais  . . . . . . . . . 2 3 E
109 Processo de elaboração da por-

taria de gestão de documen-
tos de arquivo.

(k) — E (k) Conservar até à revisão da 
portaria de gestão de docu-
mentos.

110 Autos de entrega e guias de 
remessa de arquivo.

2 3 CP (23) (23) Conservar o auto de entrega 
e eliminar as guias de remessa 
após a elaboração do inventá-
rio definitivo.

111 Autos de eliminação. . . . . . . . 2 3 C
112 Processos de substituição e ou 

transferência de suportes.
2 3 C

113 Manuais de procedimentos para 
gestão de arquivos.

(l) — C (l) Enquanto úteis.

114 Requisições de documentos de 
arquivo.

2 3 E

115 Instrumentos de descrição do-
cumental.

(c) — C

116 Requisições de material biblio-
gráfico.

2 3 E

117 Registos de utilizadores . . . . . (m) — E (m) Em actualização perma-
nente.

118 Registos de consultas e em-
préstimos.

2 3 E

119 Catálogos bibliográficos  . . . . 2 3 C
120 Correspondência recebida e 

expedida.
3 2 E (24) (24) Conservar no respectivo 

processo.
121 Registos de correspondência 1 1 C
122 Copiadores de correspondência 2 3 E
123 Protocolos de correspondência 1 1 E

Direcção de Serviços de 
Construções, Manuten-
ção e Espaços Verdes.

124 Processos de parqueamento. . . 2 2 CP (25) (25) Conservar os regulamentos.
125 Processos de obras . . . . . . . . . (n) — CP (26) (n) Enquanto existir o imóvel.

(26) Conservar os estudos téc-
nicos e as memórias descri-
tivas.

126 Processos de manutenção de 
instalações.

(o) 3 CP (26) (o) Até ao final da empreitada.
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127 Processos de protecção e se-
gurança de pessoas e insta-
lações.

2 3 CP (27) (27) Conservar os manuais de se-
gurança e os planos de preven-
ção e emergência. Os docu-
mentos insertos em processos 
judiciais só serão destruídos 
após decisão judicial.

128 Oferta de bens e serviços . . . . (l) — E
129 Informações  . . . . . . . . . . . . . . 2 2 E (24)
130 Pedidos de declarações  . . . . . 1 1 E

Gabinete Jurídico . . . . . . 131 Processos administrativos gra-
ciosos.

(p) — C (p) Enquanto estiver em trâ-
mite.

132 Processos judiciais e procedi-
mentos conexos.

(p) — C

133 Processos de averiguações . . . 2 3 C
134 Informações e pareceres jurí-

dicos.
3 2 C

135 Apoio à actividade normativa 3 2 C
136 Processos disciplinares. . . . . . 4 4 C (28) (28) Conservar no processo in-

dividual.
Gabinete de Planeamento 

e Projectos Especiais.
137 Recenseamentos, estatísticas, 

inquéritos.
5 5 CP (29) (29) Conservar os relatórios sín-

tese ou finais.
138 Relatórios de actividades e 

planos de desenvolvimento 
e avaliação.

5 5 CP (29)

139 Organização de reuniões inter-
nacionais.

5 5 CP (30) (30) Conservar os processos mais 
representativos para a insti-
tuição.

Gabinete de Relações In-
ternacionais e Comuni-
cação.

140 Programas comunitários. . . . . 3 2 CP (14)
141 Cooperação internacional. . . . 3 2 CP (14)
142 Cooperação com organismos 

nacionais.
3 2 CP (14)

143 Eventos e cerimónias oficiais 3 7 CP (30)
144 Documentação informativa e 

de divulgação.
2 3 CP (11)

145 Pedidos de autorização e in-
formação.

2 2 E

Legenda:

C — conservação permanente;
CP — conservação permanente parcial;
E — eliminação.

 ANEXO II 

  

 ANEXO III 

  

 ANEXO IV 
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